
VENEZUELA 

A rebelião contra 
o F.M.I. 

A MENTOS: o veneno nosso de cada dia 



O mesmo mar que separa é o mar gue une. O mesmo mar 
que separou os nossos continentes e mantem fisicamente distantes os 
nossos ~ses, é o mar onde trabalha a Petrobrás, colaborando para o 
desenvolvimento petrolífero de Angola. 

Exemplo disso é a tecnologia offshore da Petrobrás, uma das 
mais avançadas do mundo, que está tendo grande aplicação 
no mar de Angola. Este é um trabalho que contribui para que duas 
nações tradicionalmente irmãs se aproxrmem ainda mais. 

Graças ao trabalho desenvolvido em 
co~junto por angolanos e brasileirç>s, não o PETROBRAS 
existe mar mpaz de separar o Brasil de Angola. 

Av. RtpúbbcadoChile,65- tdex(21)2335!">- PO llox 1 ~.521 -CEP20132-Riod~ Jilnrtro, RJ 
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TERCEIRO MUNDO 

AOS LEITORES 

U 
m passo histórico nas relações 
afro-brasileiras. Este é o 
significado da vIsIta do 

presidente José Sarney a Angola, no 
final de Janeiro, tema de nossa matéria 
de capa. A vIsIta foi a expressão do 
reconhecimento brasi leiro à luta recente 
e atual dos angolanos pela 
independência e pelo desenvolvimento, 
e, ao mesmo tempo, o reavivamento de 
uma ligação ancestral, pelo passado 
comum da submissão imposta pelo 
colonialismo nos dois lados do 
Atlãntico, o que faz correr nas veias de 
dezenas de milhões de brasileiros o 
sangue angolano que adubou os 
canaviais nas plantações e apurou o 
ouro nas minerações; que lutou contra a 
escravidão nos Palmares e em dezenas 
de quilombos e que sobrevive hoje na 
luta pelo desenvolvimento nacional na 
economia e nas relações humanas. 
A oportunidade da visita justificou-se, 
além disso, pela aurora de paz que os 
angolanos começam a vislumbrar, após 
uma luta de libertação que se aproxima 
de três décadas. Primeiro foi na 
guerrilha contra o colonialismo e, nos 
últimos treze anos, numa guerra de 
exércitos contra a agressão estrangeira 
comandada pela África do Sul, a qual 
viola as normas internacionais em nome 
elo racismo e dos interesses 
hegemônicos que se pretendem impor 
também naquela região africana. O 
entendimento e a colaboração efetiva 
entre Brasil e Angola justificam-se 
assim não apenas pela solidariedade 
entre povos igualmente sacrificados na 
luta pelo progresso econômico e social, 
mas também pelos laços de sangue que 
a história teceu ao longo de quase cinco 
séculos. Hoje, os povos de ambos os 
lados do Atlântico Sul defrontam-se 
com o futuro, cujas bases devem ser o 
reconhecimento das heranças comuns, 
o desejo da colaboração intensa e a 
convivência privilegiada. 
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INTERCÂMBIO 

tsta seção tem o objetivo de aproxim.ir ,·11t1< 

si os leitores de terceiro mundo, facilitando <1 
troca de correspondência, postais, discos. 
selos, etc., tornando possível o conhecimento 
de pessoas que lêem nossas edições em 
português, espanhol e inglês. 
Escreva para nossa sede - Rua da Glória, 122 
Gr. 105, Cep 20241, Rio de Janeiro - envian­
do nome e endereço completos, solicit<1ndo <1 
inclusão de seu nome nesta seção. 

• Rosilene P. Neves 
Trav. Gal. Francisco de Paula, 80 
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Brasil 
• A Mrc,o Vinicius Brito Pessoa 
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Portugal 
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Caixa Postal 195 
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• Antonio Lara Junior 
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Brasil 
• Arquimedes Onofrio Pereira de Castro 
Rua Sete de Setembro 101 
CEP 58225-SOLANEA - PB 
Brasil 
• Laurinda maria Lemos 
P.O.Box 370 
Sumbe - Angola 
• Mónica Queiroz 
Av Pe. lbiapina 207 
CEP 50790- Recife - PE 

Brasil 
• João Rodrigues Rubem Carita 
Caixa Postal 1514 
Benguela - Angola 
• Vanderlei Carlos Santana 
Rua José dos Reis Miranda Filho 1107 
Vila Industrial 
CEP 14400- Franca- SP 

Arasil 

• Elizete Aparecida Santana 
Rua José dos Reis Miranda 1107 
Vila Industrial 
CEP 14400- Franca - SP - Brasil 
• Ar/ele Donizete Santana 
Rua José dos Reis Santana 1107 
Vila Industrial 
CEP 14400- Franca - SP 
Brasil 
• Artur Almeida 
Rua Damião Barreth 2684 
Santa Cruz 
CEP 14400- Franca - SP 
Brasil 
• Maura e Ana Maria 
Rua Deozito 1\1 Ribas 651 
CEP 14240 - Ytirapuã - SP 
Brasil 
• Carlos Roberto da Silva 
Agência Correio e Telegráfo 
Campo Grande 
CEP 23000- Rio de Janeiro - RJ 
Brasil 
• João D E Corre,ra 
Rua Júlio Costa 108 
Centro 
CEP 39800 - Teófilo Otoni - MG 
Brasi 
• Marta Santana 
Caixa Postal 2204 
CEP 41911 - Salvador - BA 
Brasil 
• Juam Paliares 
Avda. Cataluiia 3 
43393 Almoster 
Tarragona - Espaiia 
• Laud,r Lemos Machado 
Av. Francisco Machado da Silva 200 
CEP 02378 - São Paulo - SP 
Brasil 
• Magda/ena Ferreiro 
Rua San Salvador 21081001 
Montevideo - Uruguay 
• Helio Fernando 
A/C Maria Helena 
Escola Ngola Kiluange 
Catumbela - Angola 
• Oriovaldo Guimarães de Paula Filho 
Caixa Postal 1719 
CEP- 14100- Ribeirão Preto - SP 
Brasil 
• Guida Warl<en 
Av João Pessoa 90 Bloco 3 Apto 202 
CEP 96800- Santa Crus do Sul - RS 
Brasil 
• Francisco Nilton Teixe,ra 
Rua Sandra Regina 22 
CEP 06300 - Carapicuiba - SP 
Brasil 
• Hugo Cesar de Araujo 
Quadra 17 Casa 25 Setor C 
Valparaiso 1 - Luziânia 
CEP 77221 - Goiás - GO 

Brasil 
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OVKinNO 

E A TEOLOGIA 
DA UBERTAÇll) 

O CERCO 
À IGREJA 
PROGRESSISfA 

Religião 

Pela pr,n,,,Im "' z con preI um 
número fe terceiro mundo, ediÇifo 
t t 5. N,i, vou tr>cer r uIto. oment,1-
r,os, quero apenas opinar a respeito 
de um dos artigos: "O cerco él lgro1,1 
progressista". 

O quo a imensa maIona esque­
ce, se não a quase totaltdade, é que 
Deus é amor: h1stor,camente, o 
amor é 1dent1f,cado com o coração. 
Sd quem n,io tem coraçAo nlfo pode 
amar. Se não amar, é melhor devol­
ver o que Deus trab.1/hou para ele. 
Deus existe no coração de cada um, 
e quem faz o que ordena seu cora­
ção esté1 obedecendo él vontade di­
vina. Mwto rac1ocfnio, para mim, é 
sinal de oportunismo. Querendo 
dominar a 1dé1a de Deus, querem 

dominar todos os fiéis, se1am de que 
"reflg1áo" forem. Matando o povo, 
querem m1tar a Deus, novamente. 
Tanto tentam expflcar o que Deus 
quer, o que Deus é, o que Deus faz, 
que acabam confundindo e escraII­
zando o v(:ordade,ro ftel, que só dc­
se,a ser amigo de Deus e acaba sei 
InimIgo, ao ver que Deus é escrav 1-

gIsta, um indiferente, um grande po­
lf11co, um "bom" patrlfo que nlfo Ili, 
dél cond,c6es de sobreviver d1gna­
mento. 

Eliézer Assar 
AI. C, 40 
Vale dos lpês 
Varginha - MG 

Consultoria e intercâmbio 

A Acecon-Assoc,açt10 Catar,­
J<'nsc de Engenh,wa Consultiva, 
nlld,1dc que congrega as empresas 
atarinenses de consul/or,a em d1-
'rsas ,1reas da engenhar,a (lrans­
rtes, pl,1no1amento urbano, sa­
uncnto, dronagem, 1mqaç,io, 

olog1a, etc.) e roconhoc,da como 
ut1l1dade pública estadual, serve­
deste oxped1ente para soflc1tar a 

.Sa. e ao prest,gIoso vefculo de 
·omunicação, a nfi, •/ intemac,onal, 
tercei ro mundo, , divulgação do 
ntcressc d, Acecon de contatar en­
tidades s1m1lares e t,.lcnicos, de 
atuaçi!o voltada aos campos acima 
mencionados, para interc:Ambio de 
1dé1as, expenénc1as, etc-., princI­
p,1lmente no que diz respeito él tec­
nologia allernat,va na élrea de en­
genharia. 

Tem-se obsorvado que os mo­
vimentos voltados él introdução de 

novas técnicas e 'ou retomo ao em­
prego de proced1mentos Jé1 pratica­
dos com sucesso, em outrM épo­
cas, tem-se flmItado a élreas bas­
tante espectr1ec1s da engenharia, 
como, por exemplo, agronôrmca e 
amb1ent,1f, nlfo alcançando todo o 
espectro desta at1v1dade tão impor­
tante de infra-cstruturaçáo dos esta­
dos e países. 

Presentemente, as soluç6es de 
engenhana de rodovias, aeroportos, 
Portos, ,rr,qac.io, s,1ne,,nl(>n/o, cd,ft-

~çti , t. ·1 t•-

flzação de metodologias e proced1-
mentos al,enfgenas, de elevado 
custo execullvo, que não permitem a 
extensão dos beneffc,os de uma in­
fra -estrutura adequada a todas as 
c,1mad,1s da comunidade. 

Entende-se que uma das formas 
de rev,slfo da tendência vigente en­
contra-se nas mAos de proJellstas, 
que atuam nos segmentos mencio­
nados, sendo importante para tanto 
a troca de informaç6es, a nfvel In­
tcrnac1onal, quanto ao desempenho 
de aç6es e expenmentos alternati­
vos. 

Para exempM,car algumas das 
ilreas de interesse no intercAmblo 
de expené:,c,as, destacam-se: ubl1-
zação de maténas-pnmas locais: 
métodos de pro1etos. procedimentos 
executivos. especificações técni­
cas. 

A Acecon pretende, através do 
retomo dado pala comunidade too­
nica nacional e intemacional ao in­
tercélmb10 solicitado com apot0 de 
terceiro mundo, avaflar a possibi­
ltdade de reaflzar, ainda em 1989, o 
1 Encontro Brasife,ro de Engenharia 
Alternativa, evento acalentado hél 
vélnos anos. 

Para contatos, indica-se o se-
guinte endereço: 

A cecon - Associação 
Catarinense de Engenharia 
Consulti va 
Cai xa Postal 1194 
CE P: 89.200 
Joinv ille • Santa Cat arina 

A questao tecnológica é v,t,,t para o progresso do I Nceiro r.1 uncfo 

Médicos sem fronteiras 

Sou estudante da Faculdade de 
Medicina de Montevidéu, onde me 
faltam apenas dois exames para a 
formatura. Em algumas ocasiões 
(por notícias de réldio, pubflcaç6es e 
também pela edição em espanhol 
de terceiro mundo) tenho lldo in­
formações sobre a organização 
"Médicos sem Fronte,ras", a qual 
organiza pessoal médico disposto a 
deslocar-se a reg16es subdesenvol­
vidas, que tenham mwta necessida­
de de assisténcia médica e pouca 
possib1fldade de consegui-la, ou pa­
ra zonas de conflito, etc.. 

DeseJO fazer contato com esta 
organização e peço a colaboração 
de terceiro mundo, para que me 
ind,que, se passive~ o endereço de 
· Médicos sem Fronteiras". 

Daniel Skuk 
Hospital de Clinicas 
Av. Itália, sf n 
Montevidéu • Uruguai 

N.R.: Para contatar os "Médicos 
sem Fronteiras•, escreva para: Mé­
dicins sans FronMres - 8, Rue Saint 
Sabín - 75011 Paris - France. O te­
lefone da instituição é 402-12929. 

Movimento Negro 

Parabéns pela revista que estél 
cada vez melhor. Gostaria de apro­
veitar a ocasião para solicitar o en­
dereço do Movimento Negro da Ba1-
~ada Fluminense, pois a matéria 
sobre o assunto, em terceiro mun­
do n!' 116, p. 69, traz apenas o te­
lefone. 

Pe. Donald Horasey 
Casa Paroquial 
47830 - Baianópolis - Bahia 

N.R.: Para contatar o Movimento 
Negro da Baixada Fluminense es­
creva para: Frei David Raimundo 
dos Santos - Igreja Matriz - Praça 
Getúlio Vargas, 1 • CEP: 25520 • 

Sáo João de Merili - RJ. O telefone 
é: (021)751-()804. 



PANORAMA TRICONTINENTAL 

Ménem tem a vantagem do apoio da mais forte corrente de opinião 

ARGENTINA 

O peronismo de volta 
A candidatura peronista 

do governador de La Rioja, 
Carlos Ménem, traz grandes 
possibilidades de vitória. 
Todas as pesquisas de opi­
nião apontam nesse sentido. 

Não há dú~da de qu~ 
apesar dos vários fatores 
negativos, entre os quais o 
governo de lsabelita, com a 
sinistra "Tripie A" do sr. Ló­
pes Rega, o peronismo 
manteve sua posição de 
mais forte corrente de opi­
nião no país. E está unido, 
um fato excepcional, na tur­
bulenta história do grande 
movimento popular argenti­
no. Desde a direita do Parti­
do Justicialista, os velhos 
ortodoxos, liderados pelo 
sindicalista Lorenzo Miguel, 
até os montoneiros estão 
apoiando Ménem. Sua pla­
taforma nacionalista e de 
sentido popular atrai tam­
bém o apoio de outras cor-

rentes progressistas. Sem 
dúvida, Ménem desponta 
como candidato com grande 
chances de vitória. 

Outro fato a seu favor é o 
desgaste do governo Alfon­
sin, o fracasso dos seus su­
cessivos planos econômicos 
e as frustrações do povo 
com o não-cumprimento de 
suas promessas reformistas. 
O eleitor comum, que sofreu 
muito recentemente os 
efeitos das ditaduras milita­
res, critica Alfonsin pela sua 
incapacidade em desmante­
lar o aparato golpista e de 
renovar, no sentido demo­
crático, os comandos cas­
trenses. 

O candidato do Partido 
Radical, Eduardo Angeloz, 
está muito ligado a Alfonsin. 
Beneficia-se do apoio do 
governo, mas também paga 
o tributo de sua crescente 
impopularidade. 

p:.f{AGUAI 

' A espera da democracia . 
A 3 de feverl.lro, a Améri­

ca Latina e o mundo feste­
jaram a queda da ditadura 
paraguaia, a mais antiga do 
mundo - durou 35 anos -, 
encabeçada por Alfredo 
Stroessner. Derrubado por 
seu braço direito, o general 
Andrés Rodríguez, o ex-di~ 
tador paraguaio solicitou 
asilo no Brasil, onde possui 
terras e importantes negó­
cios. 

Como chefe do exército, 
o novo presidente do Para­
guai era o homem forte do 
regime deposto. De origem 
humilde, tornou-se milioná­
rio e conhecido por sua afei­
ção aos cavalos de corrida. A 
origem da riqueza do gene­
ral Rodríguez estaria em ne­
gócios ilícitos, e o governo 
norte-americano o consi­
dera vinculado ao tráfico de 
drogas. O militar - já como 
presidente - desmentiu a 
acusação. 

As chancelarias de dife­
rentes países europeus e da 
América Latina coincidiram 
em manifestar cautela em 
relação às mudanças ocorri­
das no Paraguai, mas ex­
pressaram esperanças de 
que, ao, rompida a unidade 
interna da ditadura, possam 
surgir condiçôes para a de­
mocracia. Na Franca, oposi-

Após a 
derrubada de 

Stroessner, 
paraguaios 

peder., 
democracia 

real 

r.ionistas no exílio manifes­
taram ceticismo, quanto aos 
anunciados propósitos de­
mocratizantes do general 
Rodríguez. 

O general apressou-se a 
marcar para 1'~ de maio elei­
ção geral, com a qual diz 
pretender normalizar a vida 
institucional paraguaia, e já 
está lançada a sua candida­
tura à presidência pelo Par­
tido Colorado, o único per­
mitido durante a ditadura de 
Stroessner. Mas, a oposição 
exige adiamento do pleito, 
alegando, não sem razão, 
que, depois de 35 anos de 
ditadura, é impossível orga­
nizar uma eleição livre e 
limpa no prazo de três me­
ses. 

O movimento denomina­
do Diálogo Nacional, que 
agrupa partidos políticos, 
sindicatos e movimentos so­
ciais de oposição à ditadura, 
manifestou pessimismo pela 
negativa do governo em 
marcar outra data. A realiza­
ção do pleito, em 1 <? de 
maio, beneficia o Partido 
Colorado, o único estrutura­
do em todo o país. "O pa­
norama se torna escuro e se 
desvanecem as esperanças 
que tínhamos até ontem", 
disse Domingo Laino, prin­
cipal líder da oposição. 



.. URUGUAI 

Elogios ao 
plebiscito 

f ,li I f• tr(•Ct• 

dos uruuu.11os 111tcurantes 
da Federacão Latino-ameri­
cana de Familiares de Desa­
parecidos ( Federam). com 1 
dados por entidades de e 
fesa dos direitos huma1 
da Europa, v1s1tnrarn a F1 
ça, a Itália, a Sufca e a I o ­
landa. E rn todos esses pai­
ses, foram recebidos por 
parlamentares, chancelarias 
e organizações não-gover­
namentais, as quais desta­
caram a importância, não só 
para o Uruguai, mas para 
toda a América Latina do 
referendo que se realizará a 
16 de abril próximo. 

"As personalidades, com 
as quais conversamos, coin­
c1d1ram em enfatizar o ca­
ráter exemplar e original do 
plebiscito uruguaio, o pri­
meiro desse tipo feito tanto 
na América Latina, como no 
mundo", declararam Sara 
Méndez e Maria Esther Gat­
ti, integrantes da delegação. 

Como se sabe, o plebis­
cito foi uma iniciativa de fa­
miliares de desaparecidos e 
dirigentes políticos, que 
durante um ano recolheram 
mais de 600 mil assinaturas, 
25% do colégio eleitoral do 
país, para cumprir o requi­
sito exigido pela Constitui­
ção e assim poder submeter 
a Lei de Caducidade à con­
sulta popular. 

A cotada lei, de iniciativa 
do Executivo e votada no 
Parlamento em dezembro de 
1986, anula a possibilidade 
de submeter a Julgamento os 
militares acusados de viola­
ções aos direitos humanos, 
durante a ditadura. Se o 
plebiscito decidir pela revo­
gação da lei, os Julgamentos 
poderão ser reiniciados. 

Caracas: rebelião e saques contra arrocho pelo FM I e credores 

VENEZUELA 

Na forca da dívida 
Criar urna agência inter­

nacional, constituída pelo 
Fundo Monetário Interna­
cional-FMI e Banco Mundial, 
para comprar dos bancos 
comerciais, com desconto, a 
dívida externa da América 
Latina, repassando-a aos 
países endividados, em troca 
de bônus, sem risco e com 
prazos de pagamentos bas­
tante amplos, até mesmo 
indefinidos. Essa idéia, de­
fendida originalmente pelo 
presidente do American Ex­
press lnternational, James 
Robinson Ili, foi apresenta­
da, na Suíça, no Forum Eco­
nômico Mundial, pelo presi­
dente da Venezuela, Carlos 
Andrés Pérez. 

Ele justificou a proposta, 
informando que a América 

Latina transferiu para o ex­
terior, nos últimos cinco 
anos, 180 bilhões de dólares, 
o equivalente a uma tributa­
ção diária de cem milhões 
de dólares. O obJetivo da 
agência, segundo Perez, é o 
crescimento dos países en­
dividados. "Os Estados Uni­
dos", disse o presidente ve­
nezuelano, "devem somar­
se a outras nações industria­
lizadas e aos devedores, 
para a elaboração de um 
plano global, integrado, que 
ponha fim ao círculo vicioso 
da dívida e da paralisação do 
desenvolvimento". 

A idéia foi recebida com 
ceticismo pelos banqueiros 
internacionais, que a consi­
deraram uma saída muito 
fácil para os países que con-

traíram suas dívidas de for­
ma i rresponsável.Com uma 
dívida ele 3? bilhões de dó­
lares, a Venr1uela é o quarto 
maior devedor da América 
Latina, depois do Brasil, Mé­
xico e Argentina. Os quatro 
países são responsáveis por 
75°/. da dívida do continente 
lati no-americano. 

Menos de uma semana 
depois desse pronuncia­
mento, Pérez, já então em 
Caracas, era a figura central 
de grande rnovimentacão 
política e econômica, pro­
porcionada pelos 24 chefes 
de Estado e de governo, cin­
co ministros da Organizacão 
dos Países Produtores de 
Petróleo-Opep e 35 presi­
dentes, além de chanceleres 
e membros da Comissão 
Sul-Sul e do Sistema Eco­
nômico Latino-Americano­
Sela, que foram à Venezuela 
para assistir a sua posse na 
presidência daquele país. 

Caracas foi de repente 
transformada num verda­
deiro fórum terceiro -mun ­
dista, com a presença, inclu­
sive, do primei ro-ministro 
cubano Fidel Castro, quando 
se debateram as diversas 
alternativas do países deve­
dores, frente aos seus com­
promissos com o mercado 
financeiro internacional e à 
necessidade de estancarem 
a sangria de recursos para o 
exterior. 

Os países latino-america­
nos firmaram compromisso 
face â importância estratégi­
ca de se fortalecer o Sela, o 
maior fórum de consulta e 
cooperação regional. O ato 
foi de grande significação 
porque se deu no momento 
em que o Sela prepara as 
bases para um proposta 
global sobre a dívida externa 
dos países da América Lati­
na, que devem hoje em tor­
ho de 420 bilhões de dó­
lares. 
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PERU 

Direita 
mata 

O comando paramilitar 
Rodrigo Franco, grupo de 
extrema-direita que age 
como esquadrão da morte, 
assumiu a morte do secre­
tário-geral da Federação 
Nacional dos Mineiros e 
Metalúrgicos do Peru, Saul 
Cantora! Huamani, assassi­
nado com seis tiros de pis­
tola calibre 9 milímetros, de 
uso exclusivo do Exército e 
Marinha daquele país. A 10 
metros do corpo de Canto­
ra!, foi encontrado o cadáver 
de uma mulher não-identifi­
cada, de cerca de 25 anos, 
supostamente atropelada 
pelos assassinos do diri­
gente dos trabalhadores. 
Este esquadrão da morte 
surgiu ano passado e já se 
responsabilizou por vá rias 
mortes de líderes de es­
querda, além de vir fazendo 
ameaças contra jornalistas e 
políticos. 

Cantora!, trabalhador da 
estatal Herroperu, foi eleito 
secretário-geral da federa­
ção há três anos, quando te­
ve seu nome indicado tam­
bém para cargo idêntico, na 
esquerdista Confederação 
Geral dos Trabalhadores do 
Peru, a maior central sindi­
cal do país. No ano passado, 
ele comandou duas prolon­
gadas greves, que paralisa­
ram o setor de mineração 
durante três meses, causan­
do prejuízos de 400 milhões 
de dólares (cerca de 15% da 
receita de divisas do país), 
com a queda das exporta­
ções. As greves terminaram 
com a assinatura de um 
acordo, que reconheceu o 
direito dos mineiros nego­
ciarem um pacto coletivo. 

PANArJA 

Eleição decisiva 
Eleição muito importante, 

a do Panamá, que se realiza 
a 7 de maio. Depois da cam­
panha do governo Reagan 
contra o governo paname­
nho e o comandante da 
Guarda Nacional, general 
Manuel Noriega, essa elei­
ção assumiu significado ain­
da maior. 

O Partido Revolucionário 
Democrata (PRD), herdeiro 
do legado ideológico e polí­
tico do general Omar Torri­
jos e da sua brava luta con­
tra a ocupação do Canal, en­
cabeça uma coligação de 
oito partidos, denominada 
Coligação para a Libertação 
Nacional-Colina, que é 
apoiada pelas organizações 
populares e todas as centrais 
sindicais. Seu candidato é o 
presidente do PRD, Carlos 
Duque. 

A oposição direitista se 
dividiu em dois grupos. O 
primeiro é a chamada Alian­
ça Democrática de Oposição 
(ADO). liderada pelo Partido 
Democrata Cristão, com 
Guilhermo Endorsa como 
candidato. Essa coalizão é 
apoiada pela direita empre­
sarial, opõe-se às idéias 
progressistas do torrijismo e 
tem conhecidas ligações 
com os Estados Unidos, fa­
zendo o seu jogo na questão 
do Canal. 

O segundo grupo da di­
reita é o Partido Panamenho 
Autêntico (PPA), cujo líder, 

Arnulfo Arias, faleceu ano 
passado e combateu sempre 
o general Torrijos. Também 
se opõe às idéias progres­
sistas do PRD. Até 1988, in­
tegrou a ADO, da qual se 
separou por considerá-la 
demasiadamente submetida 
às pressões norte-america­
nas e, sobretudo, por ter so­
licitado a intervenção dos 
Estados Unidos no Panamá. 

A expectativa é de que o 
partido de Torrijos vencerá. 
E um dos sintomas de que 
Washington espera essa vi­
tória é que, apesar da liber­
dade democrática que o go­
verno vem assegurando à 
campanha eleitoral, há por­
ta-vozes norte-americanos 
falando em fraude, antes 
mesmo que as eleições se 
realizem. 

O chefe do comando ge­
ral do exército norte-ameri­
cano, general Fred Woerner, 
instalado arbitrariamente no 
Panamá, contra a vontade 
do país e do povo, já adver­
tiu, falando aos empresários, 
que Washington só reco­
nhecerá a vitória da ADO, ou 
seja, a oposição de direita. 

Os panamenhos têm uma 
consolidada experiência no 
trato com os Estados Uni­
dos, conhecem bem sua tru­
culência e pagam um alto 
preço por sua ingerência nos 
negócios internos. Segura­
mente, não precisarão de 
fraudes para, novamente, 

Noriega 
apresenta 
Carlos Duque 
(C) para 
presidente e 
Ramon Sie iro 
(E) e Aquili no 
Boyd (D) para 
12 e 22 vices 

dizer não ao intervencionis­
mo ianque no seu país e 
eleger um presidente que 
não seja um títere da Casa 
Branca. 

BOLÍVIA 

Chances da 
esquerda 

Este ano está repleto de 
eleições importantes, em 
diferentes países da América 
Latina inclusive, as de no­
vembro, no Uruguai e Brasil. 
No dia 7 de maio, os boli­
vianos e panamenhos vão às 
urnas. No dia 14, será a vez 
dos argentinos. Uma carac­
terística comum a essas três 
eleições é que elas apresen­
tam partidos populares, que 
congregam a esquerda, dis­
putando os votos com boas 
condições de vitória. 

Na Bolívia, há três chapas 
que dividem a preferência 
eleitoral. O Movimento de 
lzquierda Revolucionária­
MIR vai às urnas com o seu 
líder máximo Jayme Paz 
Zamora. O seu vice é o 
chanceler Gustavo Fernan­
dez. Outra candidatura de 
esquerda é a de Antonio 
Arariban, que tem como vice 
o líder sindical Walter Del­
gobillo. Eles concorrem pela 
lzquierda Unida-lU, que, em 
parte, é uma dissidência do 
MIR. Se os dois grupos esti­
vessem unidos em torno da 
candidatura de Zamora, tor­
nariam maiores as possibili-
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AMÉRICA CENTRAL dades de vitória do MIA, 
que, apesar disto, figura na.:; 
pesquisas em posição muito 
favorável. 

Um plano para a paz 
nar sua desmobiliza( uo". 
Longfellow assistiu à reu­
nião na qualidade de obser­
vador. 

A fórmula Gonsalo San­
chez de Lesada-Walter Gue­
vara Arce foi lançada pelo 
Movimento Nacionalista Re­
volucionário-MNR, cujo li­
der histórico é o atual presi­
dente boliviano, Victor Paz 
Estenssoro. Apesar do na­
tural desgaste do governo, o 
MNR é um partido bem-es­
truturado, que conta em seu 
favor, com uma história de 
mais de meio século de lutas 
democráticas. No seu atual 
contexto, o MNR ocupa po­
sição de centro, que alguns 
dos seus dirigentes consi­
deram como sendo centro­
esquerda. 

Na direita, estão o gene­
ral Hugo Banzer e seu parti­
do, o Ação Democrática N~­
cionalista-ADN. Banzer é, 
mais uma vez, candidato à 
presidência, com um depu­
tado do Partido Democrata 
Cristão-PDC, como vice. 

Banzer conta a seu favor 
com um fenômeno muito 
corrente na América Latina: 
divisão da esquerda. Na Bo­
lívia, o segundo turno é no 
Congresso. A esperança da 
ADN é que, se Banzer che­
gar até lá, terá os votos do 
setor mais direitista do par­
tido de Paz Estenssoro. As 
eleições passadas foram de­
cididas na instância parla­
mentar e, para a vitória de 
Paz, foi decisivo o apoio do 
MIA. HoJe, alguns miristas 
contam que, se a situação se 
repete com Paz Zamora 
bem colocado, disputando 
com Banzer, será ele e não o 
candidato da ADN que terá 
os votos do MNR. 

Um fato relevante: depois 
de 201 golpes de Estado, a 
Bolívia parece ter entrado 
numa etapa de consolidação 
democrática. 

Reunidos, em EI Salva­
dor, no balneário Costa dei 
Sol, dias 13 e 14 de feverei­
ro, os presidentes de cinco 
países da América Central 
concordaram em imple­
mentar um plano para eva­
cuar os contras instalados no 
território hondurenho, numa 
ação que terminará de des­
mantelar os grupos armados 
de oposição ao governo da 
Nicarágua. O número de 
efetivos militares anti-san­
dinistas em Honduras é es­
timado em 11.000 homens. 

Segundo o entendimen­
to, os cinco países estabele­
cerão, num prazo de 90 dias, 
os mecanismos para retirar 
de Honduras os membros 
da "Resistência Nicaraguen­
se" (RN), sob o patrocínio 
do Alto Comissariado das 
Nações Unidas para os refu­
giados (Acnur) e o Comitê 
Internacional da Cruz Ver­
melha (CICV). 

O plano estabelece condi­
ções para que os contras 
possam optar por regressar 
à Nicarágua - com ajuda 
econômica desses organis­
mos internacionais - ou di­
rigir-se a terceiros países. O 
governo de Manágua, pelo 
seu lado, compromete-se 
a liberar de imediato os pri­
sioneiros de guerra, cuja 
soltura seia recomendada 
pela Comissão lnterameri­
cana de Direitos Humanos 
(CIDH), e a permitir aos gru­
pos opositores o acesso aos 
meios de comunicação, du­
rante a campanha eleitoral. 

Os cinco governos ratifi­
caram as cláusulas do Tra­
tado de Esquipulas li, que 
estabelecem o fim de toda 
ajuda aos grupos insurgen­
tes que operam na região, 
exceto a de caráter humani-

tário, tal como o prevêem os 
acordos de agosto de 1987. 

Em Washington, o presi- . 
dente norte-americano 
George Bush disse que o 
acordo assinado pelos pre­
sidentes centro-americanos 
é "positivo" mas tem ele­
mentos "problemáticos" e 
acrescentou não pretender 
abandonar os grupos arma­
dos anti-sandinistas. Em 
comentário sobre os resul­
tados da reunião presiden­
cial, o analista político norte-

O Secretário-Geral da 
ONU, Javier Pérez de Cuel­
lar, disse que "ainda que se 
necessite muito esforço para 
conseguir todas as metas do 
acordo da Guatemala para 
pacificar a região, a renova­
da vontade política, refletida 
no acordo de EI Salvador, é 
um sinal promissor que de­
ve receber o firme apoio da 
comunidade internacional". 

O encontro de EI Salva­
dor conseguiu, efetivamen­
te, reativar as estagnadas 

Azcona, Arias, Duarte, Cerezo e Ortega: um passo à frente 

americano William Longfel­
low - diretor do Centro para 
a Política Internacional, de 
Washington - concluiu que 
"com a a assinatura dos 
acordos, os presidentes 
centro-americanos estão di­
zendo aos Estados Unidos 
que se encarreguem do de­
sarmamento e recolocação 
dos contras". E, completou: 
"Entre os participantes 
existe a noção de que os 
contras estão acabados e 
que agora cabe a seu patrão, 
os Estados Unidos, coorde-

negociações de paz, con­
templadas no acordo que os 
cinco mandatários assina­
ram em 7 de agosto de 87, 
na Guatemala. Poucos dias 
antes da última reunião de 
presidentes, os chanceleres 
da região se reuniram com 
Pérez de Cuellar e estabele­
ceram que uma missão téc­
nica da ONU prepare, con­
juntamente com os centro­
americanos, os mecanismos 
de verificação dos compro­
missos de segurança acerta­
dos no plano de paz. 



Arafat e Shevardnadze· l\1oscou faz mediacão no O r iente r.1écf10 

ORIENTE r.1ÉOIO 

Plano soviético 
O mês de fevereiro re­

gist rou intensa at ividade di ­
plomática em relação ao 
conflito do Oriente l\iédio. 
Um dos mais importantes 
foi a viagem do chanceler 
soviético Edua rd Shevard­
nadze por vários países da 
região. O p rincipal ob1et1vo 
da visita de Shevardnadze 
foi submeter à apreciação 
dos dirigentes árabes e do 
governo israelense o plano 
de paz elaborado pela União 
Soviética, propondo a rápida 
realizacão de uma conferên­
cia internacional para discu­
tir a questão palestina. 

Para os soviéticos, a solu­
cão da crise do Oriente re ­
quer a participacão do Con­
selho de Seguranca da Of\ U 
e de todas as partes envolvi­
das no conflito. Shevard­
nadze reuniu-se no Cairo, 
com o dirigente da OLP, 
Yasser Arafat, e com o mi­
nistro das Relações Exte­
riores de Israel, l\1oshe 
Arens. O chanceler soviético 
afi rmou ter chegado a um 
acordo com vários dirigen­
tes árabes, entre eles, com o 
rei Hussein da Jordânia e 
com o presidente egípcio 
Hosni l\1 ubarak, sobre o pe­
ríodo preparatório que ante­
cederia a conferência inter­
nacional de paz, que não ex­
cederia a nove meses. 

O chefe da diplomacia 
soviética afirmou que exis­
tem alguns pontos de acor-

do entre a proposta de seu 
país e os projetos da Casa 
Branca. 

O presidente egípcio, por 
seu lado, exortou os árabes 
à unidade. l\1ubarak disse 
que é certo e deseiável que o 
presidente norte-americano 
George Bush assuma uma 
posição mais agressiva em 
relacão ao Oriente 1\ édio 
(Bush criticou a viagem de 
Shevardnadzel. mas ressal­
tou que "tambén, nós, os 
árabes, temos uma funcão 
mu to importante a cumprir. 
l\ão podemos deixar todo o 
processo para as grandes 
potências. Os árabes não 
podem ser espectadores 
neste processo. ~-:as, ainda 
estamos divididos", assina­
lou. 

Em Jerusalém, dois es­
pecialistas da universida<lt 
hebraica, os doutores Yit­
zhak Klein e Voei Peters, 
afirmaram que "com exce­
cão de Israel, toda a comu­
nidade internacional chegou 
à conclusão de que a OLP 
será a representante oficial 
do povo da Palestina nas 
futuras negociacões de paz". 
Essas declaracões coincidi­
ram com a entrevista entre 
Moshe Arens e o chanceler 
soviético no Egito, ocasião 
na qual, porém, o dirigente 
israelense insist iu que "Is­
rael mantém firme sua deci­
são de não negociar com a 
OLP". 
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·\GREB 

Unidade 
regional 

:-.t, l,rn, " 1,1 a base para 
uma nova comunidade eco­
nômica, t ipo l\lercado Co­
mum Europeu: trata-se do 
l\1agreb Arabe. Cinco nações 
constituem a região: Marro­
cos, Argélia, líbia, l\~auritâ­
rna e Tunísia, cujos líderes, 
respectivamente, Rei Hassan 
11, Chadli BenJedid, l\1uam­
mar Kadafi, Maaquiya Sid 
Ahmed Taya e Zaine EI­
Abidine Ben Ali, firma ram 
documento, em l\1arrakesh, 
estabelecendo a unidade re­
g·onal. Kadafi sugeriu am­
pliar a alianca, incluindo 
•: ali, Nigéria, Chade e 
Sudão. 

A minuta do tratado, pre­
parada pela Tunísia, propôs 
a constituicão de uma se­
cretaria, com dois repre­
sentantes de cada Estado 
membro. Além disso, a co­
munidade, que contaria com 
a participação direta dos 
próprios chefes de governo 
dos países constituintes, te­
ria um sistema presidencial 
rotativo. 

Cinema 
africano 

O "Fespaco" é o mais 
importante festival de cine­
ma do continente africano. 
Realiza-se anualmente em 
Ouagadougu, capital de 
Burquina Faso. 

A luta contra o colonia­
lismo foi o tema vitorioso no 
fest ival. "Herança da África", 
o filme que ganhou o pri­
meiro prêmio, evoca o tem ­
po colonial em Gana, antiga 
Costa do Ouro, possessão 

ing lesa. Seu realiwdor foi 
Kwah Hansah que recebeu 
um troféu, prêmio pela p ri ­
meira vez concedido íl um 
país africa no de língua in­
glesa. 

Causou também sucesso 
o primeiro longa-metragem 
do realizador de Guiné-Bis­
sau, Flo ra Gomes. O filme 
tem como tema a luta íl rma ­
da de libertacão naciona l e 
dfi um destaque especia l ao 
papel da mulher, o que lhe 
valeu o prêmio "Fise-Uni­
cef". 

Apesar das dificuldades 
de financiamento, dos pro­
blemas técnicos e de merca­
do, o cinema afr icano fa7 
progressos, como o revelou 
o festival de Bu rquina Faso. 

ARGÉLIA 

Nova 
constituicão 

> 

En plebiscito, convocado 
pelo presidente Chadli Ben­
Jedid, os argelinos aprova­
ram, por maioria absoluta 
(73,43 1 dos eleitores), a 
mudança da Constituicâo cio 
país. 

Ao comentar o resultado 
do referendo popular, o mi­
nistro do Interior, Bubakcr 
·3elkaid, disse que foi a con­
firmação cio amadureci­
mento do argelino, diante a 
evolução da sociedade. "A 
nova Constituição", assina­
lou ele, "permitirá à Argélia 
consolidar posicão entre as 
nacões progressistas. Que­
remos concretirnr nossas 
esperanças e aspirações 
democráticas, assegurar as 
liberdades públicas e indivi­
duais, e estabelecer a sobe­
rania ria lei, e para isso era 
necessário o voto afirmativo, 
como de fa to ocorreu". 

Segundo o ministro, a 
nova Constituição deverá 
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expressar claramente que o 
povo é a fonte de todo o po­
der, que a soberania e as 
instituições constituintes 
lhes pertencem. Expressará 
também que a soberania 
popular será exercida com 
toda a liberdade, pelo voto 
direto e por seu legítimos 
representantes parlamenta­
res. 

Os próximos passos da 
abertura política do presi­
dente Benjedid deverão in­
cluir um código eleitora. 
que regulamente as eleições 
legislativas; um código d<' 
informação, que permita o 
edição de publicações de 
opinião, e um código que 
regule a legalização de fu­
turos partidos políticos. 

EL SALVADOR 

FMLN e 
os partidos 

Dirigentes de oito parti­
dos políticos de EI Salvador 
conversaram com os princi­
pais líderes do movimento 
guerrilheiro Frente Fara­
bundo Martí de Libertação 
Nacional (FMLN), em reu­
nião na cidade mexicana de 
Oaxtepec. 

Entre os representantes 
dos partidos encontravam­
se dirigentes do partido do 
governo, Partido Democra­
ta-Cristão, da Aliança Repu-

blicana (de ultradireita) e da 
Convergência Democrática, 
de centro-esquerda. 

No final da reunião, as 
agrupações políticas disse­
ram que o encontro foi mais 
um exemplo do desejo de 
"alcançar a paz no país". A 
declaração não se manifes­
tou, no entanto, sobre a rei­
terada posição da FMLN, de 
adiar as eleições presiden­
ciais de 19 de março para 15 
de setembro deste ano, pro­
posta rejeitada pelo governo 
e as forças armadas de E 1 
Salvador. 

No entanto, ainda que 
formalmente tenham desa­
provado, havia receptividade 
à propostc1. !\.o dia 27 de fe-

dencial de cinco anos. Se 
não houver acordo, Duarte 
pode convocar um plebisci­
to, para alterar a Constitui­
ção e fixar nova data para as 
eleições. O presidente con­
vidou o parlamento a parti­
cipar das negociações e soli­
citou a todos os partidos po­
líticos a enviar observado­
res. 

O governo consentiu em 
negociar com a FMLN, por­
que a guerrilha já controla 
dois terços do país e porque 
os onerosos recursos desti­
nados às forças armadas, 
para as operações de con­
tra-insurgência, minaram a 
economia. A estimativa é de 
que 60 ' da mão-de-obra 

EI Salvador· man ifestaçào pede flex1bliidade do governo para a paz 

vereiro o governo convocou 
a FMLN para iniciar ime­
diatamente conversações, na 
Guatemala. Através de uma 
cadeia nacional de rádio e 
televisão, o presidente Na­
poleón Duarte assentiu em 
transferir a data das eleições 
presidenciais, principal rei­
vindicacão guerrilheira. 

Mas, em lugar de setem­
bro, propôs 30 de abril. A 
razão seria seu precário es­
tado de saúde (Duarte sofre 
de câncer em estágio final). 
Porta-vozes da presidência 
afirmaram, no entanto, que 
o chefe de Estado admite 
negociar este prazo até o li­
mite de 1!? de julho, quando 
cessa seu mandato presi-

estão desempregados, a 
maior parte no campo. Isso 
levou o país a uma situação 
precária· hoje E I Salvador 
é totalmente dependente da 
ajuda norte-americana, cal­
culada em um milhão de 
dólares diários. 

Pelo seu lado, a guerrilha, 
que mobiliza cerca de 20 mil 
combatentes, há bastante 
tempo tenta uma negocia­
ção com o governo para 
ampliar sua participação na 
vida polltica do país. A 
FMLN sabe que tem poder 
de fogo e presença sufi­
cientes para impedir que o 
governo a destrua, mas isso 
não lhe garante a vitória mi­
litar. 

fNDIA 

Vidas 
baratas 

A revolta dominou os 
defensores das vítimas do 
desastre ambiental de Bopal, 
após a decisão da Suprema 
Corte da Índia, que conde­
nou a multinacional norte­
americana Union Carbide a 
pagar 470 milhões de dóla­
res de indenização às famí­
lias dos três mil e trezentos 
mortos e às milhares de ou ­
tras pessoas contaminadas 
pelos gases altamente vene­
nosos que se desprenderam 
da indústria, em 3 de de­
zembro de 1984. Desde en­
tão, tiveram início as bata­
lhas judiciais nos Estados 
Unidos e na Índia, para defi­
nir a indenização devida pela 
empresa. Na demanda ori­
ginal, junto à Corte norte­
americana, o governo da Ín­
dia pediu três bilhões de 
dólares. Há quatro anos, foi 
rejeitada a oferta de 500 
milhões de dólares, feita 
pela Union Carbide. O que 
se estranha é que, agora, a 
decisão da Corte tenha sido 
imediatamente aceita pelo 
governo, que, por uma lei 
especial de 1985, assumiu o 
monopólio da representação 
legal das vítimas do aciden­
te. 

O cineasta Tapan Bose, 
autor do documentário so­
bre o assunto, "Muito além 
do genocídio", e cuja proje­
ção continua proibida na Ín­
dia, afirmou que o governo, 
ao aceitar a decisão, está di­
zendo que "qualquer multi­
nacional pode vir aqui, pro­
duzir substâncias perigosas 
em condições precárias, 
matar pessoas e seguir 
adiante, pagando uma mi­
séria". 
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.~I _AN_G_OL_A __. 

A PAZ ARMADA 
A visita do presidente José Samey a Angola foi, para muitos brasileiros, um momento privilegiado de reflexão sobre o 

instante que vive o país africano, que sai de uma guerra promovida, por 13 anos, pela agressividade racista da África do 
Sul. Os acordos de paz - que incluem a independência da Namíbia, por mais de 70 anos ocupada ilegalmente pelo 

regime sul-africano - constituem tão só uma promessa de tranquilidade. A experiência demonstra que a minoria branca e 
belicosa, que detém o poder em Pretória, estará sempre pronta à agressão, instrumento a que recorre na tentativa de 

impor uma hegemonia regional que já não corresponde à realidade e que se tomou impossível de sustentar pelas 
armas, como demonstrou a derrota ante as forças angolanas, apoiadas por tropas internacionalistas cubanas. 

Este período de paz armada é a primeira oportunidade do povo angolano, após 13 anos de independência, para 
buscar o desenvolvimento, sem a pressão econômica, social e financeira da guerra. 

Esta reportagem especial sobre Angola reflete as preocupações e os projetos do país para o futuro imediato, 
no qual, como acentua o presidente José Eduardo dos Santos na entrevista a terceiro mundo, deve estar 

presente a cooperação brasileira, como decorrência natural do reconhecimento de que "entre o Brasil e Angola 
existem, para além da língua comum, vivências históricas fundamentais e um substrato étnico que conduzem 

a um perfeito entendimento entre os dois povos" . 
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Os desafios do ainda incerto pós-guerra 
Os angolanos vivem uma etapa decisiva que exige capacitação política, maior eficácia nos métodos 
de gestão e dinamização do aparelho do Estado. Há especial interesse pela cooperação brasileira 

1\/eiva Moreira 

N 
5o encontro em Luanda. um só 
nirigente político que considere 
a guerra JÓ terminada. Essa 

cautela se reflete na entrevista que nos 
concedeu o presidente José Eduardo 
nos Santos e encontramos a mesma nos 
gabinetes e nas ruas. Todos são reti­
centes. Quando coloco o problema a 
Pinto João, diretor do Departamento de 
Imprensa e Propaganda do Comitê 
Central do MPLA, ele me dirige um 
olhar enigmático e em seguida pergunta 
ceticamente: "E já acabou?" 

Não falo sobre a guerrilha da Unita, 
mas na guerra em si mesma, travana 
inicialmente contra o exército no Zaire e 

outras obras públi­
cas destruídas, 20 
bilhões de dólares 
de prejuízos mate­
riais. 

Nas ruas de 

na África do Sul e, nos t'iltimos anos, Desde a independência, Angola vive o primeiro per lodo de paz 

Luanda, e sobretu­
do em Viana, uma 
localidade a algu­
mas rlezenas de 
quilômetros da ca­
pital, os mutilados 
de guerra são uma 
presença constante. 
E os casos mais 
graves não estão 
ali, mas em trata­
mento nos hospitais 
de várias cidades 
européias, princi­
palmente Belgrado. 

com as forças armadas sul-africanas. 
Sobre a guerrilha não há maiores preo­
cupações militares. A opinião domi­
nante é que está sendo atacada eficaz­
mente em duas frentes: politicamente, 
com a anistia concedida pelo governo, 
progressivamente aceita. militarmente, 
pela possibilidade que tem agora o 
exército de dedicar-se prioritariamente 
às operações antiguerrilheiras. Ainda 
não haviam silenciado os canhões no 
sul e já as forças armadas realizavam 
um seminário para adequar seus efeti­
vos, ou parte deles, à luta antiguerri­
lheira. E nisso os angolanos têm um 
know-how_que vem de longe. 

Não há também maior confiança de 
que a Unita tenha perdido os seus 
apoios externos. Nem bem se havia 
instalado na Casa Branca, o sr. Bush já 
anunciava que o seu governo continua­
ria dando dinheiro a esse grupo. Quinze 
milhões de dólares confessados, mas, 
que essa é apenas a soma "legal". A 
outra, que não figura nos registros ofi­
ciais, é significativamente maior. 

Não há certeza de que a África do Sul 
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cumpra com dois requisitos decisivos 
para a paz na África Austral: respeitar os 
acordos que devem levar a Namíbia à 
independência e cessar o apoio à Unita. 
Em ambos os campos, os sul-africanos 
manobram. Estão fazendo tudo para 
boicotar as eleições livres que, em no­
vembro próximo, pelos acordos de paz, 
devem assegurar a independência da 
Namíbia, e continuam dando todo apoio 
logístico aos grupos fantoches. 

De qualquer modo, apesar das in­
certezas, há no seio do povo angolano 
um sentimento de maior segurança e de 
certo desafogo, depois de um quarto de 
século de guerra, primeiro contra o co­
lonialismo e depois pela defesa da inde­
pendência. 

Angola pagou por essa guerra um 
preço demasiadamente alto: um nú­
mero muito elevado de mortes, cin­
quenta mil amputados, milhares de 
crianças órfãs, um milhão de refugiados 
e deslocados, milhares de escolas, hos­
pitais, centros de saúde, fábricas, em­
presas comerciais e agrlcolas, pontes e 

Os desafios do pós-g uerra 

O partido e o Estado se preparam 
agora para fazer frente à multiplicidade 
dos problemas que se acumularam na 
descolonização e na recente etapa da 
guerra e estão explodindo no pós­
guerra. 

Não são somente os desafios do co­
tidiano: reorganizar o abastecimento, . 
normalizar o fluxo nos meios de trans­
porte e comunicação, multiplicar escolas 
e postos médicos, reativar a produção 
agrícola, cobrir um grande déficit habi­
tacional, que se agravou nos últimos 
anos de guerra. 

Há questões políticas e diplomáticas 
que ocupam prioritariamente as aten­
ções do partido e do governo. A mais 
crucial de todas é relativa à independên­
cia da Namíbia. Numa conduta rara nos 
tempos que correm, os angolanos en­
frentaram uma guerra, cumprindo o 
compromisso histórico de sustentar a 
independência dessa nação ocupada há 
70 anos pelos sul-africanos. O reconhe-
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cimento do direito dos namibianos à 
autodet erminação é vital à África como 
um todo, embora alguns. países - em 
número felizmente reduzido - não ore­
conheçam, enquanto outros o enten­
dem, mas assumem uma posição me­
ramente retórica frente à agressão dos 
racistas de Pretória. 

O governo angolano considera os 
acordos de Brazzaville e !\ova Iorque 
não uma renúncia à luta em favor da in­
dependência da Namíbia, mas uma via 
diplomática, para que se alcance esse 

tido em que o cessar-fogo no sul visa 
à independência da f\amíbia e essa 
conquista será um passo decisivo na 
luta contra o c1partheid. Nesse conte to, 
asseguram que o apoio aos combaten­
tes sul-africanos organizados no Con­
gresso !\.acional Africano (CNA) deve 
continuar ou mesmo ser incrementado. 

A nova realidade que vive o país im­
põe um ritmo dinâmico e criativo à di­
plomacia angolana. A revisão de rela­
ções econômicas de governo a governo 
com o campo capitalista €' orçianismos 

\ \'(j()f.,\ 

bretudo quando, com a saída dos valio­
sos quadros cubanos que se segue aos 
acordos de paz, o país deve recompor 
sua máquina administrativa. 

O novo clima 

Quando os boers sul-africanos asse­
diavam o país e infiltravam seus agentes 
pelo interior, a discussão dos problemas 
cedia lugar D unidade do povo e as exi­
gências tinham um parâmetro: a priori­
délde da defesa do país. 

A reconstrucão na agricultura é das tarefas mais urgentes, para expandir a produção alimentar e de exportação afetada pela guerra 

objetivo, que só foi possível em conse­
quência do fracasso militar da África do 
Sul na sua agressão a Angola. 

Intervindo em Addis-Ababa, na 49~ 
sessão ordinária do Conselho de Minis­
tros da Organização da Unidade Africa­
na (OUA), o chanceler angolano, Pedro 
de Castro Van-Dunem, "Loy", exortou o 
continente africano a incrementar sua 
ajuda diplomática e material à Swapo, 
"nesta etapa decisiva da luta pela inde­
pendência da Namíbia". 

Seu alerta foi muito claro: "Impõe­
se, disse o ministro, que a África esteja à 
altura dos sacrifícios consentidos pelos 
povos da África Austral". E foi ao cerne 
do problema: "A independência da Na­
míbia não resolverá por si só a questão 
da paz na África Austral. O regime do 
apartheid é o único responsável pelo 
clima de instabilidade existente, e só a 
sua eliminação proporcionará aos paí­
ses da região a paz que tanto alme­
jam". 

As autoridades angolanas têm insis-
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internacionais, como o Banco Mundial, 
o Fundo Monetário Internacional, o 
Mercado Comum Europeu; o desenvol­
vimento das relações históricas com os 
países socialistas e as nações africanas, 
tudo isso requer um "aggiornamiento" 
da máquina do Estado e na organização 
do partido. 

A tarefa de realizar, no contexto de 
um Estado socialista, uma abertura à 
colaboração estrangeira e, em certa 
medida à iniciativa privada interna, exi­
ge capacitacão política e renovação de 
métodos de gestão, que conciliem os 
princípios ideológicos com essa nova 
praxis econômica. O debate que se trava 
a nível do partido e da Assembléia Na­
cional, presidida por Lúcio Lara, fornece 
ao governo elementos para suas deci­
sões, partindo da base de que a coerên­
cia com as idéias e os princípios da re­
volução angolana condiciona todo es­
forço renovador. 

É, sem dúvida, um momento decisi­
vo esse que está vivendo Angola, so-

HoJe, embora as dúvidas sobre a po­
sição futura da África do Sul e dos Esta­
dos Unidos persistam e as sabotagens 
dos seus agentes continuem, as tropas 
estrangeiras evacuaram o país, as gran­
des operações de guerra cessaram e o 
governo começa a voltar-se prioritaria­
mente para a administração interna. O 
grau de exigência e reivindicação au­
menta e também a intolerância com os 
erros e deficiências. O nível da insatisfa­
ção cresce e se reflete nas preocupações 
dos que têm a responsabilidade da con­
dução política governamental. 

É por isso que o MPLA tomou a de­
cisão de dinamizar a discussão política. 
O país passou a viver um novo clima. 
Luanda é um fervedouro de reuniões 
das estruturas do partido, de seminários 
técnicos, de cursos de capacitação pro­
fissional. 

No campo das relações econômicas 
externas, o termômetro dessa etapa de 
reconst rução é o Méridien-Presidente 
que, de quartel cubano no auge da 
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querr.i, se trnnsformou em um moder­
no hotel de cinco estrelas à beira da en­
cantadora haía de Luanda. 

O nwis difícil hoIe é conseouIr v.iua 
nesse e cm outros hotéis da c.ipllal, 
mesmo os menos confortáveis. É co­
mum encontrnr nos seus saouoes tri­
pulações das empresas uéreas que es­
peram alo1amento. O presidente me re­
cordou o hotel Orh1s, ele Varsóvia, na 
época da reconstrucão da capital polo­
nesa. Muitos idiomas, vcncleclores e 
técnicos de diferentes países, agora com 
os computadores pesso.iis acionados 
nas mesas rle café da manhã. 

O mais típico ela ten,porada: os por­
tugueses estão ele volta. Aliás, sustentei 
sempre a tese ele que a maIorIa dos 
portugueses que abundonou Angola 
sa,u, não porque o novo governo os te­
nha oliriqacfo, mas tanqidos pelo uuerra 
que envolvia a todos. Como exIgIr, por 
exemplo, que os moradores do terceiro 
andar rle um edifício da então Avenida 
Bras.l (hore Avenida dos \ ártires) per­
manecesse ali com as milícias do MPLA 
desalo1ando a bala grupos ela FNLA ou 
da Unita. instalados no quarto ou no 
quinto pnvImPntos1 f c-ss Na un íl sI 

tuacão comum naqueles dias cfifíce1s, 
que me coube viver como Jornalista. 

No ano passado, os portuoueses es­
tiveram na pont.i cio intercâmbio co­
mercial, que eles esperan cresca muito, 
com a entraria ele Portuoal no Mercarlo 
Comum Europeu. 

O capi t al estra ngeiro 

Mas não só os antigos colonizadores. 
Espanhóis, italianos, franceses, japone­
ses, alemães orientais, com suas pastas 
e os seus catálogos, se agitam nas ante­
salas cios gabinetes ministeriais. 

Dois importantes eventos don,ina­
ram o interesse estrangeiro nos tíltirnos 
dias ele 1anciro· a reunião do Conselho 
de Ministros da SADCC - Conferencia 
ele Cooróenação da África Austral - pre­
idida pe1o vice-primeiro-ministro e mi­
nistro do Plane1amento de Botsuana, 
Peter r-.. nusi, e uma conferência especial 
sobre o Corredor de Lobito. Essa reu­
nião foi um êxito. O governo angolano 
assumia as responsabilirlades que lhe 
foram atribuídas pelo Conselho ele W1-
nistros da Coordenacão da África Aus­
tr I rll" rPCllpPrnr f'Strnó rlC' f Prro de 

O empenho 1deolõg1co é uma das ex1genc1as do novo momento para os angolanos 
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Benguela, ele vital importância para a 
região. No último ano cfe funciona­
mento pleno (1973-74), mais de três 
milhões ele tonelaóas procedentes do 
Zaire e de Zâmbia foram exportados 
por essa ferrovia através de Lobito. 

Por sua importância econômica e por 
assegurar, em matéria de transportes, 
um elevado grau de independência em 
relação à África rio Sul, é que os sul­
africanos, com os seus próprios solda­
dos ou através da Unita, realizam uma 
sistemática sabotagem da estrada. E s­
pera-se que, com as novas condicôes 
políticas criadas pelos acorrias de Braz-
1aville e Nova Iorque, se1a possível con­
seguir garantias internacionais ao fun­
cionamento da ferrovia. 

O pro1eto global sobre o Corredor de 
Lobito, na ordem ele 575 milhões de 
dólares com um prazo cfe 10 anos, com­
preende, além ele modernização da 
ferrovia e do porto de Lobito, obras de 
infra-estrutura nos setores de teleco­
municações, saúde, habitação, formação 
profissional e outros. 

O governo angolano criou uma em­
presa estatal que será cfetentora do pa­
trimônio do C.F.B., e outra que se en­
carregará da reorganização e gestão da 
estrada. Esta última está aberta à part1-
c1paçâo estrangeira, particularmente da 
Société General de Belgique, que é a 
atual concessionária da ferrovia. O pro­
Jeto foi bem recebido e os fianancia­
mentos estão assegurados. 

Uma das medidas relacionadas com 
a reconstrução do país foi a regula­
mentação do ingresso de capital estran­
yeiro, seJa na forma de empréstimos ou 
através de }Omt-ventures com empresas 
angolanas. Recentemente, foi criado o 
Gabinete do Investimento Estrangeiro, 
que assegura a execução da política do 
Estacfo nesse campo. 

É uma luta decisiva que se trava em 
muitas frentes, sem que o país se des­
cuide de sua defesa. Um audacioso 
projeto de reconstrução nacional e mo­
dernização do pais, com apoio interna­
cional, mas sob a proteção dos soldados 
que destruíram em Cuito Cuanavale o 
mito da invencibilidade sul-africana. A 
velha história da paz armada se repete. 

Que papel está reservado ao Brasil , 
nesse projeto angolano de reconstrucão 
econômica e modernização do país7 • 

terceiro mundo - 13 



MATÉRIA DE CAPA 

SARNEY EM LUANDA 
Repelir a escamoteação 

A visita do 
presidente 
brasileiro 
a Angola teve 
o objetivo 
de dar novo 
impulso ao 
relacionamento 
entre os dois 
povos e frisar 
o sentido 
político do 
encontro 

Os presidentes José Samey e José Eduardo dos Santos, os ministros Abreu Sodré e Pedro Van Du­
nem e o secretário da Assembléia do Povo, Lúcio Lara, na solenidade de assinatura dos novos tratados. 

O 
primeiro embaixador da Repú­
blica Popular de Angola em Bra­
sília, Francisco Romão de Oli­

veira e Silva, é um veterano do l\1PLA, 
com ampla experiência na administra­
cão interna do seu país (foi comissário 
político de Luanda - prefeito municipal 
- com a independência) e na diplomacia 
(embaixador em Belgrado). Desde que 
chegou ao Brasil, atua em dois sentidos: 
conhecer bem o país e ampliar as rela­
ções angolano-brasileiras. 

Inúmeras iniciativas - seminários, 
entrevistas e reuniões nas associacões 
ele classe - foram concretizadas para 
melhorar o conhecimento das possibili­
dades comerciais entre os dois países. 
"Como vamos para Angola, se a guerra 
continua 7", perguntou ao embaixador 
um empresário paulista, em reunião no 
hotel Maksoud. "A guerra vai terminar, 
hoje ou amanhã. Angola continuará in-
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depenclertL e suas possibir d arfes eco­
nômicas só tendem a crescer. A coope­
racão brasileira poderá ter um papel 
importante no nosso esforco de re­
construcão", respondeu o diplomata 
angolano. 

De forma pioneira, algumas empre­
sas brasileiras não esperaram pelo fim 
da guerra e hoje estão realizando pro­
jetos importantes em Angola. Uma de­
las é a Petrobrás, que participa da ex­
ploracão do petróleo angolano. Angola 
exportou até agora 20 mil barris diários 
de petróleo para o Brasil, volume que 
subirá para 30 mil, com a aplicacão de 
recente acordo comercial. Também a 
concessão de áreas de exploração pe­
trolífera à estatal brasileira aumentará 
em funcão desses acordos, negociados 
com a participação do seu diretor Wag­
ner Freire. 

Outra empresa que realiza uma obra 

de vulto em Angola é a Odebrecht. A 
represa de Capanda é fruto de urna pa­
ciente e meticulosa negociacão, que se 
desdobrou por alguns anos. Sencfo um 
consórcio com dois países socialistas, 
Angola e União Soviética, é de imagi­
nar-se os problen ,as e as susp1cácias 
que seus orfJani1adores tiveram de su­
perar. "Confiamos sempre na seriedade 
dos nossos parceiros e na plena viabili­
dade ela obra", nos disse o "patriarca" 
da empresa, l\orberto Odebrecht. Hoje, 
Capanda avanca para converter-se nu­
ma das maiores obras da África negra 
no seu gênero. E a fórmula "suspeita" 
Angola-Brasil-União Soviética é apon­
tada como um modelo de cooperacão 
estimulante. 

É tão óbvia a conveniência para to­
dos ele consórcios desse tipo, com paí­
ses capitalistas ou socialistas, que não 
deveria haver resistência a sua efetiva-
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... c.io. Mas nao é assim. No tema elas rela­
cões com a Africa, não foram pouco os 
conselhos "muy amiuos" que cheuaram 
aos altos níveis cio uoverno brasileiro, 
no sentido cle se cancelar a viaçiem cio 
presiclente ela Repúlllicn n Luancla. Sar­
ney manteve sempre sua decis[10 de ir e 
quando foram plantadas, em alguns 
meios ele comunicaçao, certas notícias 
de que n visita a Anuola seria uma "es­
cala técnica", a caminho de um país 
qualquer, recomendou ao ltamarat1 que 
desmentisse a informacão. "Irei a An-
11ola. Ir e voltar", acentuou. E assim o 
fe1. 

O sr. Roberto Campos, veterano 
n Pntor cio "lolll>y" estrélf1qeiro no paíc;, 

No r,1dusoléu, ,1 homenagem ,1 A9o~t1nho Neto 

não conteve o seu desapontamento. 
Disse, em entrevista à "Folha de São 
Paulo": "A política terceiro-mundista do 
ltamarati está louca, desvairada. Can­
celaram no ano passado uma visita de 
Sarney à Alemanha Federal e mantive­
ram este ano uma v1s1ta a Angola". 

E não é só o sr. Campos que pensa 
assim. Se o fosse, ainda bem. Já oco­
nhecemos de longa data. 

Angola, um consenso nacional 

A visita do presidente da República a 
Luanda foi um fato político e diplomáti-
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co importante. À margem dos Julga­
mentos internos sobre seu governo, a 
abertu ra à África, na sequência ele uma 
revalor11acão elas relacões com a Amé­
rica Latina e os países socialistas, é um 
passo positivo no caminho de uma nova 
política externa independente, que não 
condiciona sua orientação aos exclusi­
vos interesses elas grandes potências 
capitalistas. 

Em diferentes oportunidades em 
Luancla, Sarney insistiu em que, no Bra­
sil, as correntes icleológicas e políticas 
têm cliscrepâncias e contraclicões em 
relacão ao governo e mesmo entre si, 
mas a política ele amizacle com Angola 
"" apóín num virtual ronsenso nac.ional. 

"Temos um dever para com a África", 
disse. E acentuou que "o Brasil não tem 
qualquer pretensão hegemõnica", e está 
disposto "a cooperar com os países afri­
canos, de todas as maneiras ao nosso 
alcance". 

A palavra hegemõnica não é sem 
sentido. Há pessoas bem situadas no 
aparelho de Estado, no Brasil, que 
olham para a África, Angola principal­
mente, com gulodice fantasiosa da geo­
política golberiana, ou seja, uma área 
essencial a uma hipotética "segurança 
nacional", que não poderia renunciar a 
uma certa influência hegemónica. O fim 

,\ \'(,()/. \ 

do aparthe1d e a ciesmilitarizacão do 
Atlântico Sul ajudam a eliminar essas 
fantasias, alimentadas pelos programa­
dores de \". ashington, quando se arro­
gavam a policiais do mundo. 

As relações com a África, sobretudo 
a de língua portuguesa, têm, no entan­
to, um aspecto bem mais abrangente, 
que deve excluir qualquer interesse que 
não seja o ela cooperação fraterna, em 
todos os sentidos. 

"O sentido principal ela visita a An­
gola é político", declarou Sarney. E to­
cou no ponto essencial da nossa relacão 
com o continente africano. "Devemos 
exigir que ciesaparecam da face do nos­
so planeta regimes como o eia África do 
Sul", declarou o presidente brasilei ro. 
'\!a verdade, sem o fim do apartheid as 
relacôes internacionais na área estariam 
empre pencientes dessa abominável 

realidade que. direta ou indiretamente, 
onta com o apoio dos Esta"' Unidos 

e alguns de seus aliados. O presidente 
le Zâmbia, Kenneth Kaunda, disse que 

"os grandes países ocidentais são a li­
nha de frente cios que sustentam 
o apartheid''. 

Estamos atuando na direcão preconi-
1ada pela fala presidencial) í'l:o campo 
la retórica diplomática, sim, mas na 

prática há ainda muito o que fazer. 
Nossa política contra o apartheid pre­

cisa ser bem mais efetiva e expressar-se 
em apoio, não apenas político e diplo­
mático aos países agredidos pelo racis­
mo sul-africano e aos movimentos que, 
nternamente, a ele se opõem, como 

deveria significar ajuda concreta no 
campo material. 

f\Jão há explicação razoável, para que 
continuemos com uma embaixada em 
Pretória, aceitando que diplomatas sul­
africanos aqui estejam justificando 
o aparthe1d e tergiversando a desprezível 
política segregacionista do seu governo. 
!\em tão pouco é aceitável que uma 
empresa aérea brasileira continue 
voando para a África do Sul, alimentan­
do um intercâmbio económico que só 
favorece o sistema que, nos comunica­
dos oficiais, dizemos combater. Ou que 
se permita que companhias minerado­
ras sul-africanas, apêndices do aparelho 
repressor "boer" e beneficiárias da ex­
ploração do trabalho da maioria negra, 
aumente sua penetração no Brasil, reti-
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rando do nosso subsolo recursos que 
vão alimentar a máquina opressora do 
governo de Pretória. 

l\1as, o fato de que o presidente da 
-República reconheça que o desapareci­
mento do apartheid é a condição da paz 
na África Austral vale, pelo menos, co­
mo uma advertência aos formuladores 
da nossa política externa. 

Dinheiro bem gasto 

Se considerada, em si mesma, a coo­
peração brasileiro-angolana está ainda 
longe de alcançar um nível al to de eficá­
cia, embora alguns notórios avanços te­
nham sido registrados ultimamente. O 
Brasil já concedeu ao governo angolano 
créditos no valor de 1.200 milhões de 
dólares, grande parte destinada ao fi­
nanciamento da represa de Capanda. 

Os angolanos nos pagam com a ven-

O português 
no fim do século 

Ministro José Aparecido 

da de petróleo e são boas as perspecti­
vas comerciais imediatas e fu turas. O 
próprio sr. Namir Salek, diretor da Ca­
cex, tido como um funcioná rio exigente 
com o emprego dos créditos que con­
cedemos, reconheceu em Luanda que o 
"nosso dinheiro está sendo mui to bem 
empregado". Ao receber de um técnico 
angolano um minucioso relatório sobre 
Capanda, o presidente Sarney elogiou o 
projeto e, sobretudo, a preocupacão de 
reduzir custos na produção de energia. 

O acordo comercial celebrado em 
Luanda pela comissão mista, na qual o 
Brasil esteve representado pelo secretá­
rio geral do ltamarati, embaixador 
Paulo de Tarso Flexa de Lima, foi, real­
mente, bem mais abrangente que os 
anteriores, cobrindo uma ampla gama 
de itens, nos quais pode ampliar-se a 
cooperação entre os dois países. É um 
positivo ponto de partida, que pode ser-
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vi r de modelo a outros semelhantes 
com a África. 

O importante nesse acordo é, no en ­
tanto, o dest aque que dá à cooperação 
cu ltural. Essa é uma velha controvérsia 
com o lt amarati, que se fez p resente nos 
nossos debates na Câmara. Defendi, 
sempre, que é importante abri r novos 
mercados, compra r e vender, mas no 
caso de países como os de língua po r­
tuguesa da África, nossa política de co­
operação não pode cingir-se aos as­
pectos meran""lente comerciais. No dia 
mesmo em que regressava do exilio, em 
1980, num ato público em São Luís, 
defendi a abertura à África. "É impor­
tante, acentuei, o retorno às nossas ori­
gens". 

A controvérsia mais acesa sobre esse 
tema foi, no entanto, na universidade 
Cândido Mendes, num debate sobre 
política exterior brasileira. Ressalvei os 

do idioma português, mas também internacionalmente. No 
fim do século, que não está longe, haverá cerca de 250 mi­
lhões de pessoas falando português, com uma presença 
marcante na América Latina, África, Europa e a presenca de 
contingentes que mantêm vivo o idioma em alguns pontos 
da Ásia, sobretudo em Timor Leste, ocupada pelos indoné­
sios. Essa difusão explica o interesse que a fundacão do I ns­
t·tuto Internacional de Língua Portuguesa despertou na-
1uele conjunto de países. 

O ministro da Cultura do Brasil, José Aparecido, ao as­
sumir o cargo a 21 de setembro cio ano passado, chamou a 
atencão para o fato de que, no fim deste século, de cada cin­
co habitantes do planeta, ou seja, cerca de um bilhão de 
Dessoas, um falará idiomas latinos, com o português ocu­
pando cerca de 25 desse imenso grupo de povos. 

D Nos países de língua portuguesa existem numerosas 
línguas nacionais, algumas faladas por milhões de pes­

soas. Mas, ao lado de uma política destinada a valorizá-las, 
os respectivos governos empenham-se em melhorar e am­
pliar o uso do português. 

f\:a sua recente visita a Luanda, acompanhando o presi­
dente José Sarney, o ministro José Aparecido iniciou for­
malmente conversacões para efetivar a idéia do instituto. 
E rn seguida, estendeu sua viagem a outros países de língua 
portuguesa. Recebeu, para a idéia, apoio e incentivo dos 
presidentes José Eduardo dos Santos, de Angola; João 
Bernardo Vieira Nino, de Guiné-Bissau; Joaquim Chissano, 
de Mocambique; Manoel Pinto da Costa, de São Tomé e 
Príncipe; Mario Soares, de Portugal, e Pedro Pires, primei­
ro-ministro de Cabo Verde. 

"Na colõnia - disse um dirigente mocambicano - os 
portugueses estimulavam as línguas nativas para deixar-nos 
isolados uns dos outros. Agora que somos livres, estimula­
mos a aprendizagem do idioma do colonizador para ajudar 
a consolidar a união dos nossos povos e a varrer os vestí­
gios do colonialismo cultural." 

O ensino do português é uma importante meta dos pro­
gramas educacionais de Angola, Cabo Verde, Guiné-Bissau, 
Moçambique e São Tomé e Príncipe. 

Mas, não é só internamente que se destaca a. relevância 

16 - terceiro mundo 

O escritor português Antônio Alçada Martins, analisando 
esse projeto, chamou a atencão para um aspecto interes­
sante: "É importante acrescentar que, no caso português, 
esta medida se reveste de especial importância. Portugal 
está hoje integrado na Europa, numa perspectiva predomi­
nantemente econômica, técnica e política. Culturas e línguas 
mais poderosas terão tendência a apoderar-se da linguagem 
e dos meios de comunicação, e a língua portuguesa pode 
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esforços do ltamarati para alargar os 
espaços comerciais do pais, mas reivin­
diquei um tratamento especial para a 
África. "Não se pode reduzir nossas re­
lações com países Irmaos a uma política 
fenlcia, puramente mercantil". Foi o 
meu primeiro encontro com os novos 
embaixadores, alguns dos quais, como 
Paulo de Tarso, conhecera nos duros 
embates nacionalistas da década de ses­
senta. 

"pragmatismo responsável". 

O campo cultural 

"Essa história de 'acordos fenícios' -
me disse posteriormente o atual secre­
tário geral do ltamarati - está agora 
sempre presente às nossas discussões." 

A verdade é que, com o Terceiro 
~1undo, sempre houve muito disso, re­
servando-se uma linha de ação mais 
abrangente e conciliatória às nossas re­
lações com os países industrializados 
que, hoje ainda, emocionam parte da 
nossa diplomacia. Uma herança do 

O programa de vIsIta de Sarney a 
Angola, talvez mesmo por sua condição 
de escritor, reservou um tratamento es­
ecial ao campo cultural. O acordo da 
Comissão Mista Já previra uma destaca­
da atenção à cooperação brasileira em 
múltiplas iniciativas nessa área, como a 
co-produção cinematográfica e a insta­
lação do Centro de Estudos Brasileiros 
em Luanda. Através dos contatos di­
plomáticos realizados em Angola e nos 
demais países de língua portuguesa, 
consolidou-se outra iniciativa oportuna, 
que é a fundação do Instituto da Língua 
Portuguesa. 

O ministro brasileiro da Cultura, José 
Aparecido, que acompanhou Sarney a 
Luanda, de lá mesmo seguiu em visita a 

correr o risco de se transformar num dialeto, no contexto 
europeu". 

Nas conversações iniciais sobre a participação do Brasil 
no Instituto, realizadas em Brasília com a presença do mi­
nistro da Cultura, José Aparecido, e do presidente da Aca­
demia Brasileira de Letras, Austregésilo de Athayde, foram 
analisadas, a partir do objetivo central, que é o intercâmbio 
cultural, metas que os países-membros poderão fixar, tais 
como: a) realização de conferências, seminários, encontros e 
debates objetivando um entendimento cada vez maior da 
situação dos problemas culturais dos paises de expressão 
portuguesa; b) iniciativas e apoio a ações culturais que con­
tribuam para a consolidação e a difusão da língua portugue­
sa; c) apoio à criação ou aperfeiçoamento de instrumentos 
existentes, com vistas à progressiva eliminação de carências, 
em particular, no que concerne ao livro, elemento fixador de 
cultura e da língua, mediante o estabelecimento de bibliote­
cas, parques gráficos, feiras, exposições, edições populares, 
co-edições, entre outros; d) cooperação com o objetivo de 
propiciar a utilização dinâmica dos modernos meios de co-

unicação, em particular o cinema, o vídeo e a televisão. 
O ministro José Aparecido disse que encontrou, junto 

aos presidentes com quem conversou, o maior apoio à idéia. 
"Todos disseram que é hora de investimentos na defesa e 
na difusão da língua portuguesa", acentuou. 

No inicio de março, o I Congresso de Escritores de Lín­
gua Portuguesa aprovou, em Lisboa, moção de apoio à ini­
ciativa do governo brasileiro de propor a criação do Instituto 
Internacional da Língua Portuguesa. Assinaram a moção os 
escritores Jorge Amado (Brasil), António Alçada Batista 
(Portugal), José Craveirinha (Moçambique), Aida Espírito 
Santo (S.Tomé e Príncipe), Vasco Cabral (Guiné-Bissau) e 
Manuel Veiga (Cabo Verde). • 
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Portugal, São 
Tomé e Príncipe, 
Guiné-Bissau, 
Cabo Verde e 
Moçambique, 
articulando a or-
ganização do 
Instituto, cuja 
idéia foi lan .ida 
na Acadc-mia 
Brasileira de Le­
tras, através de 
seu presidente 
Austregésilo de 
Athayde. 

Mas, as na­
ções africanas 
irmãs necessitam 
de mais do que 
esse instituto, 
cuja importância 
cultural é evi­
dente. O pro­
blema mais cru­
cial desses países 
é a capacitação 
científica, técnica 
e profissional. 
Em Angola, pe­
las consequên­
cias da guerra 
e fatores históri­
cos, a carência 
de quadros é 
enorme, sobre-

ANGOLA 

tudo agora com o retorno ao seu país 
dos cooperantes civis cubanos, que 
prestaram serviços relevantes nesses 
anos críticos. 

O governo angolano tem feito esfor­
ço sério para enfrentar esse problema. 
Um número considerável de jovens, do 
primário ao universitário, estuda no 
exterior. Só em Cuba, oito mil, muitos 
deles já no fim do curso, e às vésperas 
de incorporar-se ao mercado de traba­
lho do país. 

Repelir a escamoteação 

E o Brasil? Não deve haver sequer 
uma centena de estudantes africanos 
com bolsas-de-estudo no Brasil. Em 
Luanda, o ministro brasileiro da Cultura 
deu prioridade a esse problema, pelo 
qual revelou igual interesse o ministro­
chefe da Casa Militar da Presidência da 
República, general Bayma Denys. Mas 
trata-se de um tema complexo, que só 
com uma firme vontade política pode 
ser encaminhado. 

Uma das iniciativas mais importantes 
da reunião dos presidentes Sarney e 
José Eduardo dos Santos foi o estabe­
lecimento de uma Comissão de Emer­
gência, encarregada de agilizar a con­
cretização dos acordos firmados e de 
encontrar, juntos, soluções aos proble­
mas que forem surgindo. Embora não 
esteja dito, é óbvio que uma das metas 
daComissão deve ser derrubar as barreiras do 
burocratismo que nos dois países pos­
sam dificultar o plano de cooperação. 

E a dívida? Em muitas oportunida­
des, o presidente Sarney deixou claro 
que a mesma é impagável. O presidente 
José Eduardo dos Santos considerou 
"nefasto" esse fenômeno, e disse que 
Angola apóia a posição africana, que 
reivindica, de início, uma ampla e pro­
funda discussão da dívida externa. 

Falando no palácio presidencial de 
Futungo de Belas, Sarney fez esta de­
claração sugestiva: "Estamos juntos. 
Juntos permaneceremos. Nossas rela­
ções tiveram início no primeiro instante 
do Estado angolano. Chegaram ao 
ponto alto em que se encontram. Seu 
futuro é ilimitado. Qualquer escamotea­
ção para burlá-las será repelida pelos 
povos amantes da paz. Para esse fim, o 
Brasil estará na linha de frente". (N.N) • 
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Presidente José Eduardo dos Santos 
A prioridade 
do desenvolvimento 

Em entrevista a "terceiro mundo", o presidente Dos Santos analisa a atual conjuntura regional e descreve 
os esforços que o seu governo realiza para adaptar a economia à etapa do pós-guerra 

Estadista de 45 
quem 
difícil 

anos, a 
coube a 
tarefa de suce­
der, na presidên­
cia, o herói má­

,imo e pai da nação angolana, Agosti­
nho Neto, o engenheiro José Eduardo 
dos Santos é uma figura respeitada em 
seu país e no continente africano. De­
pois de ter enfrentado o desafio de uma 
invasão do exército sul-africano, que 
consumiu todo o esforço do país, na úl­
tima década, agora Dos Santos tem que 
preparar as bases materiais para iniciar 
uma etapa de paz, que, embora não seja 
tão definitiva como se aspirava - pois 
restam ainda os bandos armados de 
contra-revolucionários - . vislumbra-se 
como um marco na história desta jovem 
nação africana. Suas palavras mostram 
um moderado otimismo, em relação à 
geopolítica da África Austral, e o realis­
mo com o que o MPLA encara a gestão 
econômica para poder superar a trágica 
herança de vinte cinco anos de guerra e 
cinco séculos de colonialismo. 

Depois de muitos anos de guerra, An­
gola inicia um tempo de paz e de recons­
trução. Quais as prioridades do governo 
para essa nova etapa? 

- Não podemos, infelizmente, partir 
já da premissa de que se inicia um tem­
po de paz e de reconstrução em Angola. 
Com a recente assinatura do acordo 
entre Angola, Cuba e África do Sul, 
cumpriu-se, de fato, uma etapa impor­
tante para a solução dos problemas 
nesta região do continente, mas ainda 
não é possível vislumbrar-se a paz para 
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um futuro imediato. A eliminação da 
componente externa do conflito em An­
gola é muito importante, mas temos 
ainda de dar solução, combinando as 
ações militares com as medidas previs­
tas na política de clemência e de har­
monização nacional e na lei da anistia, 
ao problema dos bandos armados da 
Unita. 

As prioridades do nosso governo 
são, para a etapa que ora se inicia, a re­
conversão da nossa estratégia militar, 
para adequá-la às características atuais 
da guerra, e a aplicação efetiva do pro­
grama de Saneamento Econômico e Fi­
nanceiro-SEF, para criar as condições 

"Entre o Brasil e Angola 
existem, para além da 

língua comum, vivências 
históricas fundamentais e 

um substrato étnico" 

propícias ao relançamento da nossa 
economia. 

Um dos problemas dos perfodos de 
pós-guerra é a desmobilização dos com­
batentes e a sua inserção no trabalho civil. 
Tem sido assim em muitos pafses. Como 
Angola planeja enfrentar essa situação? 

- Deduz-se da resposta anterior que 
a inserção dos combatentes no trabalho 
civil não vai ser para já, mas, a médio ou 
longo prazo, a própria política de rea­
justamento econômico criará as condi­
ções para um melhor e mais racional 
aproveitamento a nível econômico, não 
só dos combatentes, mas de todos os 

quadros civis que neste momento se 
encontram subaproveitados. 

A readaptação de unidades do exército 
à luta antiguerrilheira significa que há re­
manescentes da Unita que ainda devem 
ser militarmente combatidos? Ou o presi­
dente considera que a paz e a polrtica de 
clemência expressa na recente lei de anis­
tia debilitam decisivamente aquele grupo? 

- A reconversão das unidades, que 
mantinham uma guerra de caráter re­
gular e convencional contra o exércit o 
da racista África do Sul, para as carac­
terfsticas da luta antiguerrilha foi uma 
decisão imposta pela continuação e 
mesmo, em certa medida, pelo acrésci­
mo das ações de terror da Unita contra 
as populações, sobretudo aquelas que 
se encontram relativamente indefesas 
devido ao seu isolamento. 

Estamos seguros de que a nova lei 
da anistia vai acentuar as contradições 
no seio dos bandos armados da Unita, 
entre os que de fato querem cessar a 
guerra e os que querem continuá-la. 
Mas ela não é suficiente para os debili­
tar de forma decisiva, se ao mesmo 
tempo não mantivermos a iniciativa das 
operações militares contra aqueles que 
não pretendem desistir. 

Como V.Excia. avalia a colaboração 
cubana na luta contra os agressores sul­
africanos? 

- Já em diversas ocasiões, tivemos a 
oportunidade de afirmar que a colabo­
ração cubana foi decisiva na luta contra 
os agressores sul-africanos, sobretudo 
no momento da nossa independência, 
quando unidades do exército zairense, 
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pelo norte, e sul-africano, pelo sul, tra­
tavam de alcançar Luanda, para impedir 
a proclamação pelo MPLA da indepen­
dência de Angola. Esse apoio foi igual­
mente fundamental na formação dos 
nossos quadros militares, pois a maior 
experiência dos militares cubanos per­
mitiu-lhes transmitir, num tempo mí­
nimo, às nossas forças conhecimentos 
indispensâveis para o manejo de equi­
pamento militar ultra-sofisticado, e aju­
dou-nos também na própria definic5o 
da tática e estratégia a ser adotada con­
tra um exército poderoso e agressivo, 
como o da África do Sul. 

A atuação con1unta nos campos ele 
batalha selou, de forma definitiva, o 
apoio internacionalista de Cuba, e a ba­
talha de Cuito Cuanavale é talvez o seu 
símbolo mais glorioso. 

A batalha de Guita Cuanavale é consi­
derada o ponto de viragem estratégico da 
guerra. Por quê? 

- A importância da nossa vitória em 
Cuito Cuanavale foi ter demonstrado ao 
inimigo, no terreno, que a sua aventura 
belicista chegara ao seu termo e que, 
daí em diante, iria começar a acumular 
derrotas atrâs de derrotas. A perda da 
supremacia aérea por parte dos racistas 
e a contra-ofensiva iniciada de surpresa, 
no sudoeste, em direção ao Ruacana e 
Calueque, foram os elementos que mais 
pesaram na decisão de Pretória de 
aceitar sentar-se conosco à mesa das 
negociações. De fato, tinha-se tornado 
quase impossível defender a Namíbia, 
sem abalar os fundamentos do sistema 
do apartheid, já em crise por causa das 
perdas humanas e da desmitificação da 
invencibilidade do seu exército. 

Como o presidente recebeu a designa­
ção de um general brasileiro para coman­
dar as forças da ONU que supervisionam 
o cessar-fogo? 

- Entre o Brasil e Angola existem, 
para além da lingua comum, vivências 
históricas fundamentais e um substrato 
étnico que conduzem a um perfeito en­
tendimento entre os dois povos. A posi­
ção que, desde a primeira hora, o Brasil 
adotou em relação à República Popular 
de Angola calou fundo no coração de 
todos os angolanos. Por essa razão, foi 
com natural satisfação que recebemos a 
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designação de um general brasileiro 
para comandar as forças das Nações 
Unidas que aqui se encontram a super­
visionar a retirada das tropas cubanas 
de Angola. 

O governo angolano está seguro de 
que os sul-africanos respeitarão o acordo 
de paz e acatarão uma vitória da Swapo? 

- A atuação da África do Sul tem sido 
caracterizada pelo não-cumprimento 
dos entendimentos e acordos que esta­
beleceu com os países da região. Creio, 
porém, que na atual conjuntura interna­
cional, lhe vai ser muito difícil não apli­
car o acordo tripartido assinado em No­
va Iorque, no dia 22 de dezembro. Não 
será naturalmente um processo sem in­
cidentes e, por isso mesmo, estão pre­
vistos mecanismos para os resolver. 

O cessar-fogo encontra Angola empe­
nhada num imenso esforço para redirecio­
nar sua economia, de maneira a poder en­
frentar os graves problemas deixados pelo 
colonialismo e a guerra. Qual o papel que o 
governo reserva à colaboração da iniciati­
va privada? Como essa colaboração se 
insere no contexto ideológico de um Esta· 
do socialista? 

- A adoção de uma economia de tipo 
misto, prevista no programa do SEF, 
com a aliança entre o setor privado e o 
estatal, não põe em causa a opção de 
Angola pelo socialismo, e enquadra-se 
num vasto movimento atualmente em 
curso na maioria dos países socialistas 
para agilizar o desenvolvimento eco-
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nômico, reservando um papel impor­
lílnte para a iniciativa privada em seto­
res não- estratégicos da economia do 
país. Os privados poderão, pois, num 
quadro legislativo definido pelo Estado, 
colaborar de forma decisiva para a re­
construção nacional. A nossa intenção 
não é a de reprivatizar a economia, mas, 
sim, a de tornar a gestão mais eficiente, 
concentrando o esforço do aparelho 
estatal nas tarefas fundamentais, e con­
trolando e acompanhando a atividade 
privada dos artesãos, pequenos produ­
tores, etc., prestação de serviços mais 
solicitados pela população, com vista a 
atenuar o grande desequilíbrio entre a 
oferta e a procura. 

As relações de Angola com o Brasil se 
mantiveram, sempre, muito ativas mesmo 
nos perfodos crflicos da guerra, e segura­
mente deverão ganhar novo impulso com 
os acordos firmados na visita do presi­
dente José Samey a Angola. Como o pre­
sidente avalia essa cooperação e em que 
setores ela pode se desenvolver mais am­
plamente? 

- A recente visita do presidente Sar­
ney a Angola veio confirmar o excelente 
nível de relações já existente entre os 
dois países e abrir perspectivas bastante 
otimistas para o reforço da cooperação 
técnica, científica e cultural. A criação de 
uma comissão de emergência irá per­
mitir, de imediato, a concretização de 
ações tendentes ao incremento da coo­
peração bilateral. 

No Brasil, tem sido muito expressivo 
o impacto das novas realidades institucio­
nais e culturais de povos como o angola­
no, onde estão muitas das suas rafzes 
históncas. O governo de Angola contempla 
projetos mais abrangentes no campo cultu­
ral e, especialmente, universitário, para di­
namizar essa aproximação e consolidar a 
comunidade cultural entre os dois povos? 

- A sensibilidade do presidente Sar­
ney para os problemas culturais veio em 
grande medida facilitar a expressão das 
nossas preocupações a esse nível, e está 
para breve o reforço da nossa coopera­
ção a nível de formação de quadros a 
nível médio e superior, de modo a con­
solidar e desenvolver, no futuro, a tal 
comunidade cultural, que o nosso pas­
sado comum contém em embrião. • 
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CAPANDA 
A energia para o desenvolvimento 

.----------------------

O rio Kwanza será desviado através do túnel escavado na rocha, 
possibilitando a construção da barragem de 11 O metros de altura 

O
s projetos de desenvolvimento 
de Angola envolvem dezenas de 
ações simultâneas em diversas 

frentes, mas uma obra se destaca por 
sua significação para a infra-estrutura 
econômica: trata-se do Complexo Hi­
droelétrico de Capanda, no rio Kwanza, 
que vai gerar 520 megawatts de energia 
e deflagará um processo de aproveita­
mento de extensa área no centro-leste 
do país, pelos projetos agropecuários 
que tornará viáveis, além de reforçar a 
oferta de energia a Luanda, capital e 
principal centro industrial do país. No 
panorama da economia angolana, até 
hoje prejudicada pela custosa guerra 
imposta pela África do Sul, a represa de 
Capanda surge como uma espécie de 
símbolo da vontade de crescer e da dis­
posição de tornar moderno um pafs que 
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era colônia portuguesa até 14 anos 
atrás. 

Outros aspectos destacam o projeto 
da hidrelétrica nos esforços de desen­
volvimento. É uma obra tocada a três 
mãos - angolanos, soviéticos e brasi­
leiros - e, além dos beneffcios diretos da 
energia e do imenso lago de 109 km 2 

que se formará, vai deixar para o país a 
experiência técnica, representada pelo 
treinamento de milhares de trabalha­
dores locais. 

O governo angolano, que se defronta 
com a urgência do desenvolvimento 
econômico, adotou uma política prag­
mática e eficaz para queimar etapas na 
elevação do nível de especialização de 
sua mão-de-obra: qualquer contrato 
com firmas estrangeiras inclui uma 
cláusula que obriga a contratada a 

Pedro de Castro Van Dunem (Loy), quando 
Ministro de Energia e Petróleos, e José So­
nenberg, diretor do Gamek, em visita à obra 

transferir conhecimentos para o traba­
lhador angolano. É a fórmula que o pre­
sidente Agostinho Neto expressava na 
frase: "Ao lado de cada cooperante, um 
angolano". Assim, Capanda é uma 
grande escola, em que milhares de an­
golanos aprendem tarefas as mais di­
versas, desde as ligadas diretamente 
aos aspectos da construção civil até as 
atividades paralelas, de apoio ao em­
preendimento, que vão de administra­
ção à informática, passando por mecâ­
nica, saúde, segurança e telecomunica­
ções. De 1986 ao final de 1988, conta­
vam-se em 3.837 os angolanos profis­
sionalizados em função das atividades 
desenvolvidas pelo projeto. 

Para a construção da hidrelétrica de 
Capanda, o Ministério da Energia e Pe­
tróleos criou o Gabinete de Aproveita-
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mento do Médio Kwan1a (Gamek), enti­
dade que dirige os trabalhos do Consór­
cio Capancta, de que participam os so­
viéticos da Technopromexport (TPE) e 
as empresas brasileiras Furnas Centrais 
Elétricas e Const rutora Norberto Odc­
brecht. 

ANGOI. \ 

trar em funciona­
mento, prevendo­
se a instalação das 
outras três turbinas 
a cada semestre 
subsequente. 

Aos soviéticos da TPE cabem tarefas 
de fiscalização, projeto, fornecimento e 
montagem dos equipamentos eletro­
mecânicos, enquanto Furnas Centrais 
Elétricas dâ assessoria técnica e acom­
panha a fiscalização do empreendi­
mento. A Construtora Norberto Ode­
brecht é a rcsponsãvel pelos proJetos e 
obras civis de infra-estrutura e também 
pelas obras principais da barragem. 

O pres. de Furnas, Camilo Pena, e o e ng . Norberto Odebrecht, 
,n t r<J ra ntes da comitiva de Sarney a Anqola, visitaram Capanct,, 

A hidrelétrica de 
Capanda custará 1,2 
bilhão de dólares, 
um investimento de 
elevado retorno 
econômico e social . 

A ba rragem 

Novo perfil produtivo para 
nova face social 

O rio Kwanza é, para Angola, o que o 
rio São Francisco representa para o 
Brasil: tem um curso semelhante, exerce 
uma função integradora e oferece múl­
tiplas condições de aproveitamento em 
seus 1.000 km de extensão. Sua signi fi­
cação é tal para Angola que a moeda 
nacional se chama Kwanza. É nesse rio 
- que nasce nas terras altas do centro­
sul do país e que caminha na direção do 
noroeste, desembocando ao sul de 
Luanda - que se fixam as esperanças 
dos administradores do pais. Os plane­
jadores pretendem extrair dele o su -

porte <lc energia elétrica para a arranca­
da do desenvolvimento, capaz de mudar 
a face da economia do pais e gerar 
transformações sociais de largo alcance, 
nas próximas décadas. 

A 400 km de Luanda, na direção su­
deste, localiza-se Capanda, onde o 
Kwanza se estreita entre paredões de 
grani to de até 80 metros de altura. É o 
ponto onde começa a subir, neste ano, o 
paredão de concreto que formarã uma 
barragem de 11 O metros de altura, com 
~m comprimento de 1.200 metros. Para 
que se possa inicia r essa fase da obra, 
falta ainda desviar as águas do rio, atra­
vés de um túnel de 350 metros de com­
primento por 18 de altura, escavado na 
rocha no período que se estendeu do fi. 
nal de 1987 ao final de 1988. Em de­
zembro de 1992, o primeiro gerador de 
energia, de 130 megawatts, deverã en-

A infra- estrutura 
D O empreendimento de Capanda compreende uma estrutura no local da 

obra, diretamente envolvida com as atividades da construção, e outras, 
de apoio, em Luanda e Viana. Na capital, essa infra-estrutura de apoio é 
composta, em primeiro lugar, por um conjunto habitacional especialmente 
construido pela Odebrecht, a Vila do Gamek, com 290 casas, minimercado, 
escola para 500 alunos e clube, numa ãrea de 255.000 m 2

, onde convivem fa­
mílias de brasileiros, soviéticos e angolanos, uma população que beirava as 
800 pessoas, no inicio deste ano. Ainda em Luanda ficam os e~critórios do 
Gamek, um hospital, oficinas e centrais de enerQia e de tratamento d'âgua. 

Em Capanda, a infra-estrutura compreende um acampamento, um aero­
porto e o canteiro industrial, dotado de todos os serviços necessários às 
obras. No acampamento, os alojamentos podem abrigar até 3,500 homens e 
hã um hospital, refeitórios, lavanderia e áreas de lazer. AI convivem, igual­
mente, brasileiros, angolanos e soviéticos. O canteiro industrial contém desde 
serviços de carpintaria até a central de concreto, com capacidade de 240 m3/h. 
O aeroporto tem uma pista de 2.000 m de extensão, pátio de estacionamento 
de aeronaves, torre de controle e um terminal de passageiros, além dos servi­
ços de abastecimento e de um grupo de bombeiros. 
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permitirá, entre 
out ros aspectos, a regularização do flu ­
xo do rio Kwanza, aumentando com is­
so a potência e melhorando o desem­
penho de Cambambe, uma hid relétrica 
de 180 MW, que fica a jusante de Ca ­
panda e que abastece atualmente Luan­
da. Mas, sobretudo abre perspectivas 
pa ra o aproveitamento de milhares de 
hectares de terras, através da implanta­
ção de projetos de irrigação, tanto no 
Alto, quanto no Médio e no Baixo 
Kwanza, e ao longo do rio Mucoso, um 
cu rso temporãrio, capaz de to rnar-se 
perene com águas que poderá receber 
através de um canal, a partir de Capan­
da. Os estudos de solo e de viabilidade 
econômica realizados fazem os angola­
nos atribuírem grande importância a es­
sas potencialidades abertas pela hid re­
létrica em construção. 

Paralelamente ao aproveitamento 
das terras ir rigâveis, planeja-se, a partir 
de Capanda, um programa de eletrifica­
cão rural, de grande necessidade em 
Angola, onde um dos problemas mais 
urgentes é a produção de alimentos, 
setor muito atingido pela guerra e so­
frendo de at raso tecnológico. A eletrifi­
cação no interior do país envolve ainda 
aspectos de grande alcance social, como 
melhoria nas condições de vida, com 

_ redução da mortalidade, maiores pos­
sibilidades de saneamento, de implan­
tação de fábricas e até do uso de sis­
temas mais modernos de educação, 
através dos meios de comunicação de 
massa. 

Na área especificamente econômica, 
a oferta energética de Capanda propi­
ciarã imediatamente um novo estágio 
de desenvolvimento para setores vitais 
ao pais, como a mineração e a meta­
lurgia. • 
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A luta pela industrialização 
O país investe na modernização de seu perfil economico e planeja desencadear 

um processo industrializante de substituição de importações 

l\io contexto das 
ações que estão 
previstas no Pro­
grama de Sanea­
mento Econõmico e 
Financeiro-SEF, An-

.ola realizou a1ustes no aparelho do 
·= stado, entre eles uma movimentação 
de quadros. E está prevista a fusão da 
indústria de transformação com o co­
mércio. Uma vez que todo o processo 
de exportação transita pela estrutura do 
comércio, busca-se facilitar uma ação 
conjunta. 

A meta é defender a indústria ango­
lana através da implementacão de um 
projeto de substituicão de importações 
e da criação de novas fontes de exporta­
cão. Nesse terreno desempenha un pa­
pel fundamental a indústria extrativa, 
embora também pese a indústria 
transformadora. A separacão entre 
geologia e indústria de minérios, como 
um setor específico, a ser criado pelo 
governo, também está na pauta. 

Angola tem identificado um conjunto 
de proJetos - rruitos deles de pouca 
monta - que visa a aumentar capacida­
des já existentes, fundamentalmente na 
agroindústria e na indústria ligeira e 
mecânica ligeira (para producão de bens 
de apoio ao campo e às atividades da 
agricultura). Para defini-los, Angola 
contou com a colaboracão de técnicos 
das l\acões Unidas. Há outros, voltados 
para indústria de transformacão de ma­
deira e de papel. l\o contexto da 
SADCC, esses projetos foram apresen­
tados aos países doadores, "que os re­
ceberam muito bem, principalmente os 
nórdicos, que têm uma visão muito 
pragmática dos nossos problemas", dis­
se o ex-ministro da Indústria, Henrique 
de Carvalho Santos, "Onambwe". 

A cooperação com o Brasil 

Na sequência da visita do presidente 
arney a Angola, várias áreas de coo­

peracão foram abertas. No setor pct rr -
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lífero, por exemplo abriram-se novas 
perspectivas para as atividades da Pe­
trobrás, que até agora só atuava como 
um sócio financeiro do Estado angola­
no. "O espírito é promover uma interli­
gação profunda com Brasil, no âmbito 
da comissão mista", afirma o vice-mi­
nistro dos Petróleos, Carlos Amaral. 
!\essa perspectiva, ,á se cogita a criação 
de un~a empresa mista Sonangol-Pe­
trobrás, só para perfuração. A Petrobrás 
ten muitas perfuradoras e o seu traba­
lho no setor é considerado de bom nível 
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pelos responsáveis angolanos. 
E possível, também, um eventual 

aumento das compras de óleo cru e de 
gás liquefeito de petróleo-GLP (gás de 
cozinha), por parte de Brasil (q ue é um 
dos poucos compradores de gás ango­
lano). 

Está prevista também uma amplia­
cão da cooperação no âmbito Petro­
brás Furnas e a participação brasilei ra, 
en maior escala, na formação de qua­
dros para as indústrias angolanas. Não 
só o Brasil passaria a conceder urr nú­

mero significativo 
de bolsas para alu­
nos angolanos das 
áreas técnicas, co­
mo - no caso do 
setor energético -
organizaria semi­
nários ministrados 
pelas próprias em­
presas petrolíferas. 
Aliás, experiências 
pioneiras nesse 
campo já foram 
desenvolvidas nos 
anos anteriores 
com excelentes re­
sultados, oomo con­
firmam tanto o vi­
ce-ministro Amaral, 
como o diretor da 

raspetro, V'v ag ner 
Freire. 

Em fevereiro, 

_Na região norte de Ango la. o petróleo é a grande riqueza 

chegaram a Luanda 
os primeiros pro­
fessores brasileiros, 
para ministrar cur­
sos de engenharia e 
eletrônica na Uni­
versidade de Luan­
da. Cerca de 70 téc­
nicos de prospecção 
geológica, geofísica 
e de engenharia dos 
petróleos estão di­
tando cursos ele 
prospeccão petro-
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Angola 
na SADCC 

Anqol;:i coordenn o setor 
energético da SADCC 
(South Afric;:in Dcvclopmcnt 
Coordinating Conferencc), ;:i 
entidade criada hfi uma dé­
cada pelos pnfses da África 
Austral para escapar da de­
pendêncin econômica da 
África cio Sul, através de 
esforços coordenados de 
desenvolvimento regional. 
No contexto cfn SADCC, ten' 
ciarfo saltos qualitativos e 
quant1tat1vos importantes, 
cm especial no setor cia qual 
é o país coordenador, isto é, 
o energético. 

Com apoio dos países 
nórdicos, foi criada uma 
Unidade Técnica e Admi­
nistrativa do setor, que tem 
32 funcionários (10 deles 
estrangeiros, escandinavos, 
franceses e belgas). No 
momento, uma das suas 
tarefas prioritárias é a ela­
boração de projetos para a 
utilização racional das fontes 
não-renováveis de energia, em 
todosospaíses da SADCC. 

Na África e em Angola, 
em particular, há um con­
sumo muito elevado de 
biomassa (carvão de lenha). 
No caso de Angola, ela é 
ainda responsável por 80 
do consumo de energia. 
Evitar as queimadas, criar 
áreas de reflorestamento, e, 
sobretudo, inculcar o hábito 
do uso do carvão mineral, 
em lugar de madeira, são 
algumas das atividades em 
curso. O carvão de lenha 
tem um rendimento de 10 ' . 
O objetivo do governo é 
aumentar esse rendimento a 
30%. Para isso, entre outras 
medidas, tenta -se evitar que 
no campo se cozinhe a céu 
aberto, já que desse modo o 

Na plataforma submarina, há extensas jazidas petrollferas 

aproveitamento do calor é 
mínimo. 

Dos 92 proJetos definidos 
na área energética da 
SADCC até 1988, ficaram 50 
ou 60, depois de uma rigo­
rosa revisão. Alguns deles 
referem-se à ligação de pe­
quenas linhas elétricas, entre 
Malauí, Moçambique e 
Zâmbia, ou entre Zimbábue 
e Malauí, etc. Deles, 70 Ja 
estão com financiamento as­
segurado, e 30 ~ estão em 
fase de negociação. Eles en­
volvem um volume de re­
cursos estimado em 200 
milhões de dólares. Como 
coordenadora do setor, An­
gola em alguns casos geren­
cia os recursos e, em outros, 
o seu papel é criar as condi­
ções para que o setor avan­
ce. Com esse objetivo, foi 
organizado um banco de 
dados regional do setor 
energético, que permite 
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atingir uma considerável efi­
ciência no atendimento das 
consultas dos pafses membros e, 
principalmente, dos doadores. 

O caminho do 
desenvolvimento 

"Os doadores represen­
tam países ricos, cujos go­
vernos têm determinadas 
propostas de desenvolvi­
mento, que priorizam as 
áreas da informática e as 
telecomunicações, por 
exemplo. Oferecem-nos 
mais turbinas fabricadas na 
Europa do que assistência 
para a construção de barra­
gens. Eles têm disponível o 
que os seus países têm para 
exportar e, às vezes, os seus 
interesses não coincidem 
com os nossos, como acon­
tece quando se trata de 
projetos em áreas inóspitas. 
Esse aspecto é uma das di-
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ferenças básicas entre a co­
operação Sul-Sul e a coo­
peração Norte-Sul", explica 
o vice-ministro Carlos 
Amaral. 

A política da SADCC tem 
sido a de definir uma estra­
tégia de trabalho e desen­
volvimento que concilie os 
recursos disponíveis no 
Norte com uma determina­
da via de desenvolvimento 
no Sul. "Aspiramos a poder 
escolher com autonomia 
entre uma microbarragem 
para 10 mil megawatt e uma 
turbina". Já que o Japão 
decidiu que destinará 20 bi­
lhões de dólares para inves­
timentos na África, no pró'­
ximo quinquênio, uma coo­
peração tripartite entre Ja­
pão, Brasil e Angola pode 
ser um caminho para um 
bom aproveitamento desses 
recursos, na opinião de 
Carlos Amaral. 
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lífera. "É preferível que os técnicos bra­
sileiros se desloquem a Angola, pois as­
sim muito mais jovens podem se bene­
ficiar dos cursos que num esquema de 
envio ao Brasil de bolsistas", afirma 
Amaral. E acrescenta: "Não são profes­
sores a preço de mercado, mas sim uma 
forma de cooperação de Estado a Estado". 

Políticas de longo alcance 

O setor energético necessita de polí­
ticas a longo prazo. Por isso, foi traçado 
um plano diretor do setor elétrico a ní­
vel nacional, terminado há seis meses, 
abrangendo o período 1990-2005. O 
plano foi financiado i:;elo Banco Africa­
no de Desenvolvimento-BAD. Já foram 
concedidos 50 milhões <ie <iólares, para 

arrumada", diz, satisfeito, Carlos Ama­
ral. (Da energia consumida no país, 70% 
vêm de hidrelétricas.) 

A APA 

Quanto ao nível de produção de pe­
tróleo, Angola está num patamar de 450 
n il barris diários, com um consumo in­
terno total de 20 mil barris dia. As re­
servas conhecidas de petróleo cobrem 
os próximos 15 anos. "Mas, isso é re­
sultado da guerra", alerta Amaral. Com 
mais prospecção, o país poderá localizar 
novas jazidas. (O atual nível de produ­
ção reduz 10º, ao ano as reservas, e, por 
isso, o governo angolano tem uma polí­
tica de diminuir anualmente a produçãc 
em 10"'. Essa decisão poderá ser alterarl 

O pais pretende dinamizar a indústria, modernizar tecnologias e abrir novas fábricas 

a melhoria da rede elétrica da cidade de 
Luanda, que consome 70% da energia 
do país. 

Outro plano prevê a interligação de 
redes elétricas a nível de todo o país, 
nos próximos 20 anos, e o aproveita­
mento dos 12 sistemas hidrelétricos co­
nhecidos e estudados. 

Esse plano garante a racionalização 
das capacidades existentes, de modo a 
permitir um rr.elhor aproveitamento. "É 
necessário atuar nas áreas onde está a 
pcpulação e, nesse sentido, temos que 
trabalhar com alguns sistemas elétricos 
isolados, não interligados", afirma o vi ­
ce-ministro de Energia. Recentemente, 
o Banco Mundial fez um levantamento 
completo do setor energético angolano, 
após a visita de várias missões técnicas. 
"No setor elétrico, estamos com a casa 
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As riquezas minerais capacitam o país 

A \'GOL \/1:'CONOW,\ 

caso se concretizem novas descobertas. 
Em janeiro de 1987, Angola e outros 

países do continente promoveram a 
criação da Associaçãc de P roc'utores 
Africanos de Petróleo-APA, cujas metas 
são a comercialização e o processa­
mento de derivados de petróleo. Pro­
cura-se trabalhar em conjunto ~ara ra­
cionalizar os esforços. Arr.aral explica 
a importância da associação através de 
um caso concreto: "Angola não precisa 
criar uma fábrica de uréia, se a 1\ igéria 
Já tem", assinala. Do ponto de vista an­
golano, a política petrolífera não deve 
ser nacional, mas regional . "Só assim 
po<irrpn,n<: dm saltos qualitativos r 

A Petrobrás explora óleo e forma técnicos 

curto prazo, em programas concretos 
de instalação de indústrias de proces­
samento", diz. Se os países da APA 
conseguirem definir uma estratégia 
concreta a nível regional, poderão colo­
car em funcionarr ento 9l-% da capaci­
dade instalada e melhorar o desempe­
nho das refinarias. 

A sede permanente dz APA está em 
Brazzaville, no Congo. A sua estrutura 
interna ja está definida e, no próximo 
mês de julho, será nc,n ,eado um secre­
tário executivo. A partir de então, po­
derá ser elaborado um programa de 
ação para os próximos quatro anos. 
"Começamos com um orçamento bas­
tante modesto, com uma burocracia li­
mitada a cinco ou seis pessoas, mas é o 
suficiente para iniciar os trabalhos", 
acredita Amaral. (B.B.}• 
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Hora de apertar o cinto 
O chanceler Pedro Van Dunem acredita que a comissão de emergência, 

criada durante a vi sita do presidente Sarney, vai permitir "o salto qualitativo 
e quantitativo" nas relações econômicas entre ambos os países 

-
Beatr,z B1ss10 

Empossado. no cargo 
<le chanceler poucos 
cftilS antes da chegada 
do presidente bras1-
le1ro a Angola, o mi­
nistro Pedro Van Du­

nr 11', que até t:11t.:io ocupava o cargo de 
rrnnIstro da Esfera Produtiva (ver tercei­
ro mundo n" 103, p.71, será, urna peça 
chave na execução dos acordos, acerta­
dos. Nessa entrevista exclusiva a tercei­
ro mundo, ele faz uma avaliação desses 
1cordos e do andamento do plano ele 
saneamento econômico e financeiro. 

Gemo avalia a v1s1ta do presidente 
Sarney? 
- Na primeira hora, a República F e­

derativa do Brasil reconheceu a Repú­
blica Popular de Angola. E, natural­
mente, estabeleceram-se laços fortes 
entre os dois países, com uma coopera­
ção econômica bastante elevada e rela­
ções significativas na área política e 
cultural. A visita do presidente Sarney, 
que marca o ponto mais alto dessas re­
lações, foi um êxito total. Pudemos 
abordar, de forma profunda, todos os 
aspectos da nossa cooperação. 

O aspecto mais importante to, o polftico, 
o econômico ou ambos? 

- Do ponto de vista político, a im­
portância é indiscutível. Do ponto de 
vista das perspectivas econômicas, creio 
que marca um patamar. Vai permitir o 
salto qualitativo e quantitativo nas nos­
sas relações econômicas. Basta lembrar, 
por exemplo, que no encontro "tête­
à-tête" entre os dois presidentes, ficou 
acordada a criação de uma comissão de 
emergência. Ela vai tratar com a rapidez 
necessária todos os assuntos de impor­
tância para a República Popular de An­
gola, nessa fase em que há uma evolu-
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~ao positiva da si tuacão no sudoeste da 
África e na África Austral. 

No momento, a nível interno, está 
r m curso o processo de harmonização 
nacional, que prevê a rein tegração de 
centenas de pessoas que se encontram 
fora do nosso controle. Isso aca rretará, 
necessariamente, tremendos esforços 
cio pcnto de vista econômico. Todos os 
problemas resultantes dessa situação 
irão receber tratamento adequado da 
comissão de emergência, que terá aces­
so direto às autoridades máximas dos 
nossos respectivos países. Portanto, o 
Brasil passará a assumir um papel im­
portante na solução dos principais pro­
blemas que Angola tem experimentado 
como resultado de todo o processo que 
,cabamos de viver. 

O presidente José Eduardo dos Santos 
disse que Angola aspira a contar com o 
apoio bras,le,ro na formação de quadros. O 
que o sr. poderia dizer sobre esse campo 
de cooperação? 

- Eu não quero me adiantar nesse 
aspecto. A comissão de emergência 
abordará esse assunto que constituirá, 
sem dúvida, urr dos aspectos principais 
dessa colaboração. 

No quadro da flexibilidade demons­
trada pela República Popular de Angola, 
e com o objetivo da criação de todas as 
condições para a implementação da re­
solução 435, que prevê a independência 
da Namíbia, nós concordamos na reti­
rada não só das tropas internacionalis­
tas cubanas do nosso país mas, igual­
mente, de todos os cubanos. 

Dos cooperantes c1v1s? 
- Sim, da cooperação civil. Foi uma 

exigência da psicose norte-americana. 

Tem um prazo para isso? 
- Sim, 27 meses. Os companheiros 

internacionalistas cubanos têm colabo­
rado, lado a lado, com seus irmãos an­
golanos em várias áreas. Na área da 

saúde, por exem­
plo, eles têm ocu­
pado posições im­
portantes em vários 
hospitais, não só 
das principais cida Ch,11u ,.,,. , D unem 
des, mas, t ambén , 
das regiões mais recônditas cio país. Os 
professores tem trabalhado nos vários 
níveis do nosso ensino e contamos corT" 
quadros em outros seto res, na indústria, 
na construção, etc. Ago ra nós vamos 
precisar substi tuí-los. Com a indepen­
dência, Angola herdou uma situação di­
fícil, em termos de quadros. Não conse­
guimos ainda formar um número sufi­
ciente e com a qualidade necessária 
para resolver nossos problemas de de­
senvolvimento. É cla rc que, numa pri­
meira instância, tentaremos suprir essa 
falta com quadros nacionais, mas o dé­
ficit será ainda muito grande. Então o 
Brasil - um país irmão, que hoje é o que 
é graças também ao esforço de mi lhões 
de angolanos que, na condição de es­
cravos, foram transportados para lá -
que tem conosco uma grande identida­
de cultural, pois somos filhos dos mes­
mos antepassados, está em excelentes 
condições de enviar seus quadros para 
cá, "dar uma mão ao seu irmão mais 
novo", como disse o presidente. Eu 
penso que nos ajudar a resolver os pro­
blemas existentes será uma das tarefas 
fundamentais da comissão de emergên­
cia. 

Existem áreas como a da agricuftura, 
em que a cooperação técnica pode ser 
também favorecida pelo fato de Brasil e 
Angola estarem de um lado e outro do 
Atlântico, na mesma latitude. Muitas das 
tecnologias adaptadas pelo Brasil podem 
vir a ser utilizadas em Angola, com bons 
resultados. 

- A guerra e a falta de quadros não 
nos permItIram avançar muito na 
adaptação de tecnologias para o desen­
volvimento, sobretudo no campo da 
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agropecuária. As tecnologias que o Bra­
sil foi adotando para o seu desenvolvi­
mento são pE rfeitamente aplicáveis ao 
nosssc país, não só pela identidade de 
solo e climatérica, mas, inclusive, pela 
identidade do fator fundamental que é o 
homem. 

Uma experiência pioneira 

Está em curso a experiência tripartite -
Angola, União Soviética, Brasil- do ambi­
cioso pro1eto da hidrelétrica de Capanda. 
/\Jo contexto do novo impulso à coopera­
ção, acredita o ministro que possam surgir 
outras experiências das quais participem, 
além de Angola e Brasil, terceiros países? 

- Eu acho possível isso. A coopera­
ção trilateral para a realização do em­
preendimento Capanda pode ser gene­
ralizada no nosso país e ela cria, sem 
dúvida, condicões para um desenvolvi­
mento acelerado com o aproveitamento 
das experiências de cada um dos parti ­
cipantes no projeto. Eu sou um apolo­
qista desse tipo de colaboração. 

f\/esse momento há uma grande ex­
pectativa internacional em relação aos 
acordos de Nova Iorque e às suas conse­
quências na região. Como vê o processo 
deles decorrente? 

- Os acordos de Nova Iorque podem 
transformar a situação que se vive, nes­
se momento, no sudoeste da África. 
Eles criam condicões para que a l\amí­
bia se torne, finalmente, independente, 
e para o estabelecimento da paz na Re­
pública Popular de Angola. l\1as, para a 
estabilização de toda a região austral do 
continente, temos naturalmente que in­
cluir a erradicação do apartheid na África 
do Sul e a democratizacão desse país. 

Nós gostaríamos muito, que esse 
processo da implementação da resolu­
ção 435 da ONU se fizesse de acordo 
com o que está preceituado, e que a 
Namíbia pudesse alcançar a sua inde­
pendência. 

Mas não é o caso, porque já foi apro­
vada a redução das tropas da U ntag 
(contingente da ONU encarregado de 
supervisionar o processo de indepen­
dência da Namíbia). Isso nos preocupa, 
porque nós conhecemos qual é a situa­
ção na Namíbia. Algum tempo atrás, as 
tropas policiais namibianas eram em 
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número de 700, agora sobem a 8 mil. 
Embora estejam sendo desmobilizadas, 
são 8 mil homens bastante eficientes, 
com formação de comando. Hoje se 
pretende dizer que a situação é dife­
rente da de 1978 e, portanto, se pode 
reduzir os efetivos. De fato é diferente, 
mas evoluiu do outro lado, se agravou 
mais. 

Em 1978, quando foi aprovada a reso­
lução 435, quantos efetivos estavam pre­
vistos para a Untag? 

- Estava acordado que as forças da 
Untag seriam de 7 mil e 500 homens. E 
em função do quadro atual, penso que 
hoje deveríamos aumentar esse nC1mero 
para 10 mil e não baixá-lo para 4 mil 
duzentos e pouco, como está acordado. 
Isso para nós é uma preocupacão muito 
grande. l\·as, gostaríamos de que, de 

"Para a estabilizacão de 
toda a região austral do 

continente, temos naturalmente 
que incluir a erradicacão do 

apartheid na África do Sul e a 
democratizacão desse país" 

fato, tanto as entidades que subscreve­
ram o acordo, como os membros do 
Conselho de Seguranca, que são os fia­
dores da implementacão desse acordo, 
estejam à altura dessa responsabilidade 
e não introduzam elementos que pos­
sam vir a criar dificuldades, ou mesmo a 
impossibilitar, a implementação da re­
solução 435 e gorar os esforços para 
a independência da Namíbia. 

Em fins de janeiro circularam versões 
de que a Umta estaria lançando um "ces­
sar-fogo" unilateral. O que isso significa? 

- O cessar-fogo da Unita significa o 
massacre de populações. Não penso 
que exista algum cessar-fogo por parte 
da Unita. A Unita desempenhou seu 
papel e já se foram os tempos em que 
ela tinha, de fato, uma missão específica 
a cumprir. Nós devemos continuar a 
trabalhar, no sentido de podermos ga­
rantir a reintegração na sociedade an­
golana de todos os seus membros que 
estejam dispostos a renunciar à violên­
cia e a reconhecer as leis que estão em 
vigor no nosso país, particularmente 
a lei constitucional. 

.. , \'(,'()/ ' 

Agora que a África do Sul está impedi­
da, pelos acordos, de apoiar a Unita, have­
ria outras potências interessadas em 
mantê-la como instrumento? 

- É claro que pode haver quem se 
interesse em vir a utilizar a Unita, num 
dado momento, para atingir objetivos 
de desestabilização na reg ião. 

A Unita ja foi utilizada, não simples­
mente para a desestabilização em An­
gola, mas também na Zâmbia, e amea­
çou outros países, caso não assumissem 
determinadas posições a seu favor. 
Neste momento, muitos elemen tos da 
Unita estão recebendo cartões de iden­
tificação da Namíbia, com o objetivo de 
amanhã votarem contra a Swapo, nas 
eleições que se realizarão antes da in­
dependência. 

E, como profissionais de desestabili­
zação que são, eventualmente atuam 
conjuntamente com elementos perten­
centes às unidades de policiais autócto­
nes, que foram transformados em tro­
pas altamente especializadas. Assim 
estão estabelecendo, portanto, todo um 
cinturão de desestabi lizacão na região. 

O difícil período de pós-guerra 

/l.1imstro, quando termina um perfodo de 
guerra - e esperamos que possa real­
mente se pensar no fim da guerra em An­
gola - as aspirações populares posterga­
das começam a aflorar com mais força. 
Acredita que, ao vir um perfodo de paz, o 
governo do MPLA-PT poderá dar respos­
tas às demandas populares? 

- Um dos objetivos fundamentais 
que persegue a direção do nosso Parti­
do e do governo é a melhoria sistemáti­
ca das condições de vida da nossa po­
pulação. Aliás, esta constitui a razão bá­
sica de toda luta que foi desenvolvida 
pelo povo angolano e é a essência da 
luta pela reconstrução nacional e, numa 
etapa posterior, pelo desenvolvimento. 
O nosso lema é, de fato, criar as condi­
ções para que Angola possa se desen­
volver e atingir padrões não-inferiores 
aos países mais desenvolvidos do mun­
do. Naturalmente, hoje, os países de­
senvolvidos não permitem a transferên­
cia de tecnologia aos países menos de­
senvolvidos e, dessa forma, aumentam 
o fosso já existente entre os dois blocos. 

Nós temos de dominar as tecnolo-
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!lias, crrt1r as concticoes pnra ,1 transfor-
111ndio dns nossas potencinlielacfes e 
construir um país desenvolvido, onde a 
µopulac5o possa usufruir cln rique,a, 
que ustc 1111enso e belo território cfispoe. 

l\ós vnn1os ter, no principio, 9ran<les 
chficuldacles. 1\. dS s5o superáveis " mé­
dio pra70. J\:5o temos ilusões da pro­
fundidade da crise, mas estan10s nbso­
lutamente convencidos de que, com íl 

capacidacie que o povo nngolano sem­
pre elemonstrou, e a tenacidade com 
que se entreqou às tarefas várias, tam­
bém esse obJetivo scr{J atingido. 

Acredila, ent,ío, no sucesso do Plano 
de Saneamento Econôrmco e Fmance1ro, 
atualmente em curso? 

- Aluun,as das mechdns ora aprova­
das, numn primeira fílse, vão contribuir 
para uma certn dewaciacfio cio nível ele 
vicia - do poder ele compra, sol>retucio -
dos trabalhadores. Ou seJa, dos ele­
mentos ela populaç5o cie menor rencia. 
~- as nós estamos absolutamente con­
vencidos de que os esforços que v5o ser 
feitos, no sentido cie criar as conciicões 
para um fluxo maior de 111ercaelorias no 
mercado, contribuirão para a estabilirn­
cão do sistema e, posteriormente, µara 
elevar o poder ele compra ciessas cama­
elas da população. 

Podena defm1r um prazo? 
- Eu eliria a médio pra10. Gostaria 

que na época da realização cie nosso 2 
Conwesso, nós Já tivéssemos estabili­
zacio a economia num patamar, que as­
segure um nível ele vida bastante aceitá­
vel cias nossas populações. 

Dentro de um ano e pouco? 
- Daqui a dois anos, fins de 1990. 

f\Ja avaltação do mm1stro haver~ então, 
um perfodo de dois anos de dificuldades. 
Mas depois vão se colher os frutos da po­
tn1ca de austendade? 

- Eu imauino um período inicial cie 
degraciação, e depois um outro de esta­
bilirnção e início cie melhoria, mas aincia 
não até o nlvel adequacio. E isso vai le­
var mais ou menos dois anos. 

O por quê do "aperto de cmtos". 

- Para um povo, que aguardou com 
tanta ânsia o fim da guerra, tem que ha-
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ver uma explicacão política aeleqlrnela, 
parn se entender que ai nela serão neces­
sários alouns anos parn sentir uma me­
lhoria na situacão. Isso exine um traba­
lho de conscientin1cão. Está sendo feito 7 

- Nós temos feito iti alnuns seminá­
rios. O próprio camarada pres1ciente 
p,1rt1cipou ele esclarecimentos aos qua­
clros e à populacão ele uma maneira 
qeral. Nós vamos continuar a desenvol­
ver essa tarefa. Todas as pessoas elevem 
saber que a aplicncão elas medielas eco­
nômicas vai exi9ir um aperto cie cintos, 
mas con' a perspectiva que esse cinto 
será desapertado e bastante alargado 
nos próximos tempos. 

O que prevê, concretamente, o progra­
ma de recuperação econômica? 

- Prevê o estancamento da crise e n 
criacão rlas condições para o elesenvol­
viniento sócio-econômico do país. 

Como sabe, nós fizemos uma análise 
profunda da situação econômica, e che-

" Temos de dominar as tecnologias, 
criar as condicões para a 
transformacão de nossas 

pot encialidades e construir um 
pa ís desenvolvido, on de a 

populacao usufrua da riqueza, que 
est e imenso t erritório dispõe" 

gamos à conclusão de que tinham sicio 
cometidos muitos erros. Em primeiro 
lu9ar, há ciemasiada concentração no 
setor µúblico da nossa economia, que 
aliacia à falta de quadros e à incapacida­
cie cie gestão, levou à bancarrota todo 
('Sse setor econômico. 

Chegamos à conclusão de que era 
necessário ciiminuir substancialmente o 
setor público e aplicar uma política cie 
alianças, que prevê a partic1µacão mais 
ciinâmica de outros segmentos eia po­
pulacão no desenvolvimento económico 
e social. Nesse contexto, ciecidiu-se a 
mobilizaçao da propriedade familiar e 
da proprieciacie cooperativa, a atração do 
investimento estrangeiro, quer direto ou 
através dejomt-ventures, em associacão. 

Tudo isso, cientro cie uma perspecti­
va de lançamento de um programa de 
desenvolvimento econômico. 

Os resultados obtidos com o plano, são 
saltsfatónos? 

A \(,OI .. \ 

- Os resultados são animadores. E 
visível o entusiasmo e a aciesão das po­
pulacôes na producão do setor familiar 
e do setor privado. Ambos comecam a 
se estruturar para tomar conta de al­
ouns setores de servicos, o que vai, sem 
dúvida nenhuma, melhorar todo o seu 
elesempenho. Também é nítido o inte­
resse manifestado pelos investiclores estran­
neiros: estão dispostos a vir para inves­
tir no setor primá rio e no setor secun­
dário. Isso criarâ as condicões para um 
rápido crescimento ele nossa economia. 

Vejamos um exemplo. Um cios pro­
blemas que temos vivicio, a fal ta de ali ­
mentos, não era uma consequência da 
guerra. A não-aplicação ele uma política 
cie alíancas fez com que, cie fato, o setor 
camponês, por falta cie incentivos, fosse 
desmobillzacio. Desencantado, diminuiu 
a sua participacão no setor prociutivo. E, 
então, a prociucão praticamente parali­
sou, não em função da situação militar, 
mas, por falta de incentivos ao desen­
volvimento econômico. 

Hoje, a situacão está mudancio de 
forma cirástica. A prociucão cie algocião 
na região cie Colibengo, por exemplo, 
estava completamente paralisada. An­
gola, que era um país exportacior de al­
gocião, passou a ser importador. Então, 
se resolveu lancar uma campanha de in­
centivos à producão de algodão. Em 
1990, seuuramente vamos ultrapassar o 
µatamar das 1.500 toneladas. 

É pralfcamente tudo produção familiar? 
- É producão familiar só. 

Com subsidias, créditos? 
- Aincia não foram dados os créditos. 

Só injecôes cie alguns incentivos, como 
a preparação das terras, mobilizacão 
dos camponeses e o lancamento da co­
mercializacão dos produtos. 

A certeza da compra? 
- Exatamente. Quando forem intro­

ciuzicios outros incentivos, nós estamos 
inteiramente convencicios de que a re­
cuperação será em progressão geomé­
trica. Por tudo isso, penso que nós te­
mos bases suficientes para, de fato, 
afirmar que a recuperação econômica 
será uma realidacie e a melhoria das 
conciições de vicia cias populações virá 
em breve. • 
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."\ ,,meaca externa continua preocupando, após treze anos de guerra, diz o comandante Pedalé 

" Os sul- africanos 
ainda estão apoiando a unita " 
A tentativa de um golpe de estado não passa pela cabeça dos 
militares angolanos, que antes de mais nada são militantes do 
Partido que governa o país. É a afirmação do ministro da Defesa, 
"Pedalé", para quem o perigo ainda são os sul-africanos, 
que continuam a dar cobertura aos grupos contra-revolucionários 

O 
ministro da Defesa de Angola, 
Pedro Maria Tonha, "Pedalé", 
recebeu os jornalistas brasileiros 

e os que cobriam a conferência dos mi-
nistros da SADCC, reunida em Luanda 
nos dias da visita do presidente Sarney. 
Foi uma entrevista cordial, na qual o 
ministro não pôs restrição a qualquer 
tipo de tema, mas advertiu: "A impren­
sa também é uma arma. Quando é mal 
utilizada, ela destrói". E lembrou que, 
apesar da abertura em relação à im­
prensa estrangeira, nem sempre a co­
bertura dos enviados especiais contri­
buiu para dar uma visão justa da situa­
cão no país e na região. 
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O ministro falou das expectativas de 
Angola em relação à cooperação militar 
com o Brasil, do futuro da Unita e das 
perspectivas de paz na África Austral. 

O Brasil é o terceiro produtor e forne­
cedor de armas do mundo. Angola, mesmo 
se concretizar a paz, necessitará de ar­
mamento. Está prevista a compra de equi­
pamentos militares brasileiros? 

- A compra de armamento não é tão 
fácil. Durante a luta de libertação nacio­
nal contra a ocupação colonial, tivemos 
a ajuda dos países socialistas. Após a 
independência, tivemos que começar a 
comprar os equipamentos necessários 

para a defesa do nosso território. O país 
que mais nos fornecia armamento na 
era colonial era a União Soviética. e 
ainda hoje é dessa origem a maioria do 
armamento que possuímos. Ultima­
mente, temos procurado comprar uma 
pouca quantidade do Ocidente, de acor­
do com as nossas necessidades. Se com 
o Brasil - que é uma potência no fabrico 
de armamentos - tivermos possibilida­
des financeiras para equiparmos nossas 
forcas armadas, é possível que num fu­
turo próximo o possamos fazer. 

Existe, no momento, algum tipo de coo­
peração militar com o Brasil? 

- Ao nível das forças armadas, já te­
mos uma cooperação com o Brasil. Nós, 
ultimamente, compramos alguns carros 
militares - que estão circulando na ci­
dade de Luanda - de fabricação brasi­
leira. Começamos por aí e é possível 
que, num futuro próximo, possamos 
estender as compras e a cooperação 
para outros níveis, como o domínio da 
formação de quadros do nosso exército. 

As repercussões da anistia 

Quais as ações militares atuais da 
Unita? 
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- Do ncorclo com ris possil>iliclaclcs 
quo possui, íl U n1ta tem re.ili,ado re­
centemente o 111es11'0 tipo ele ncões ele 
sempre: snllotnnem, assassínio elas po­
pul;ições 111defesas, ,1tnqucs íl l>oml>a 
(coloc.in1 alouns cnncnhos explosivos 
cm detcrminnclns firc;is importantes, 
princip.ilmcnte as vias de comunicaciio, 
pontes, eelifíc1os). Mas, depois ele toelas 
as inicint1vc1s que est5o em curso, essas 
ações paulatinamente vêm diminuindo. 
No cntrinto, aincln nflo podemos cli1er 
que as .icõcs dos bandos armactos da 
Uni ta cessa mm. E las continuam. 

Tem dado ,1lgum resultado 1med1ato a 
promulgação da lei de anistia? 

- Após tcrn,os ctescncadeaelo toda 
uma atividade de esclarecimento ela­
quelcs compatriotas, que por vtiri<1s ra-

'-louve c1v1s que foram forçados, du­
rante anos, a viver nas regiões sob con­
trole da Umta. Que está acontecendo com 
eles? 

- Em determinadas áreas onde ope­
rnram durante muitos anos, os bandos 
nrmados impuseram termos de cati­
veiro à população civil, que foi impedida 
ele estar à vontade e colaborar com as 
autoridades locais. Neste momento, 

· milhares de populares abandonam as 
árens onde os inimigos se encontravam 
e vêm se apresentar às autoridades. 

1 nclusive, em certas regiões nas quais 
nosso governo não tem capacidade de 
resolver todos os problemas desses 
compatriotas (porque como é evidente, 
uma pessoa que vive na mata durante 
muitos anos carece de tudo, e é neces­
sário que se lhe forneçam meios ele 

A participaçao de toda a sociedade foi decisiva para a vitória sobre a agressão racista 

ões se deixaram levar pelas ambições 
ele elementos reacionários, têm havido 
várias tentativas de muitos deles de en­
contrarem formas de abraçar a polí!lca 
de clemência. E após se ter tomado a 
decisão de publicar a lei de anistia, nós 
temos notado que há muito interesse, 
tanto de parte daqueles que estão den­
tro do país, quanto dos que estão fora, 
de se acolherem a ela. Nós pensamos 
que é possível que venhamos a obter 
resultados positivos. Isto poderá contri­
buir para que as ações que os bandos 
levam a cabo diminuam. 
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primeira necessidade) nossas tropas di­
virlem aquilo que consomem com as 
populações. 

Novas realidades militares 

Recentemente, foi determinado que o 
exército angolano sofrerá alterações na 
sua estrutura, adaptando algumas unida­
des às operaçôes anttguemlhetras. O go­
verno avalia que a Unita continuar{! a ope­
rar durante muito tempo? 

- Sim. Acreditamos que os bandos 
armados continuarão por muitos anos 

\ \( ,()/ \ 

ainda a realizar ações de desestabiliza­
ção e sabotagem. Por isso, nós temos 
que adaptar as nossas forças armadas a 
este novo tipo de guerra. Necessitamos 
de forças especiais que possam fazer fa­
ce e neutralizar, rapidamente, as ações 
que esses pequenos grupos levam a ca­
bo, dentro de nosso território, contra as 
nossas populações e contra objetivos 
econômicos, principalmente. 

Portanto, depois de termos saneado 
todas as ingerências externas, pensa­
mos que será necessário reorganizar 
nossas forças. Não quero dizer com isso 
que antigamente nós não tínhamos for­
ças, que combatiam a Unita. Pratica­
mente, possuíamos uma organização de 
duas forcas quase diferentes: uma, que 
compreendia a maioria das unidades, 
organizada de forma convencional, que 
se dedicava às operações contra as for­
cas exteriores, no caso, o exército como 
o sul-africano, que invadiu o país e ocu­
pava determinadas áreas. e outras para 
enfrentar a Unita. Mas agora, pelo me­
nos metade das forcas convecionais 
será reorganizada, preparada noutros 
rr oldes. É necessário fazer essa reorga­
n11acão, esse treinamento, para poder­
mos neutralizar a ação desses grupe­
lhos. 

Têm havido notfc1as de operações m11!­
tares da Uni/a realizadas a partir da frontei­
ra com o Zatre. Estana assim provada a 
ingerência zairense? O ministro acredita 
que venham a ocorrer combates na frontei­
ra? 

- A Unita tem realizado algumas 
acões no norte. São pequenos grupos 
que não têm expressão, que buscam 
criar uma imagem de que operam em 
de todo o país e, principalmente, no 
norte. Muitos comentam que a Unita 
está transferindo o seu estado-maior 
para o norte, para a fronteira com o 
Zaire. Bom, se assim for, se o Zaire tiver 
de albergar esses grupos e tiver de 
apoiar operações contra a soberania do 
povo angolano, com certeza encontra­
remos formas de resolver o problema. 

Pelo tipo de ações realizadas, ao lon­
go da fronteira, possivelmente alguns 
desses grupos venham do Zaire. Temos 
uma fronteira comum de 2.600km, onde 
há densas florestas. Portanto, nem nós 
angolanos, nem os zairenses temos ca-
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Jonas Savi mbi, da Uni t a 

pacidade para controlar toda a sua ex­
tensão. É possível que existam grupos 
dentro do território zairense, que pene­
tram em Angola. E quando nós os ata­
camos dentro do país, a tendência é que 
eles fujam para a fronteira. Se vão para 
o Zaire ou não, não sabemos. l'iós res­
peitamos sempre a soberania do terri-
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Soldado cubano despede-se de Luanda 

tório zairense e respeitamos as relações 
existentes entre Angola e o Zaire. Nun­
ca, nas nossas incursões contra esses 
bandos, violamos a fronteira. Mas toda 
e qualquer presença inimiga dentro do 
nosso território tenham certeza, que nós 
a combateremos. Mas, não dentro do 
Zaire. 

Sl l'I.Elll:"•trO UN \.\li 

Ainda está em curso a operação de 
instalação - no território do sul de Angola 
ocsocupado pelas forças sul-afncanas -
dos observadores da ONU. Há indfcios de 
que a Unita amda conte com apoio sul-afn­
cano? 

- Faltam três ou quatro posto:; das 
forças da ONU que ninda não forn11 
montados. É preciso dizer que os sul­
nfricanos continuam a apoinr " Unita. 
Os sul-africanos não disseram ainda 
que deixaram de apoiar a Unita. E, na­
quelas áreas onde nós ainda não con­
trolamos a fron teira, com certeza conti­
nuam a utili1ar aquela Faixa de Caprivi, 
que faz a fronteira entre a Zâmbia e An­
nola, para dar todo o apoio aos bandos 
eia Unita. Essa situação ainda existe. Os 
sul-africanos podem não penetrar no 
nosso território, mas se deslocam até 
a frontei ra e os elementos da Unita re­
cebem o apoio que é necessário. 

O "quartel-general" da Unita está em 
Jamba. As forças armadas angolanas tên 
uma aviação que entrou em combate v,1-
rias vezes, inclusive na decisiva bata/11, 
de Cuito Cuanavale. Por que o governe 
nunca buscou destrwr a Unita pela raiz, 
bombardeando Jamba? 
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arti lharia mui to pe­
sada, que atingia 
40km. Isso impossi­
bi litava às nossas 
forcas rechaçá-lo 
com a nossa pró­
µria artilharia. Era 
então preciso en­
contrar uma forma 
ele que o inimigo 
avançasse, que en­
trasse nurr cerco, 
para neutralizar es­
sa cabeça que avan­
cava. Foi o que 
aconteceu. Assim, 
com a aJuda da 
nossa aviação, foi 
possível destruí-lo. 
O inimigo foi força­
do a abandonar va­
liosos materiais no 
campo de batalha. 
Os que estavam na 

subsaariana. O mimstro acredita que a 
desmobilização e o peso dos militares na 
estrutura do pais podem criar as condi· 
ções para a tentativa de um golpe de esta­
do? H~ possibiltdades das forças armadas 

NAII Í.IA 

LUNDA 
NORTE 

- Efetivamente, o t'1111co território que 
Unita ocupa é aquela pequena faixa 

que fica na tão afamada Jamba, que faz 
fronteira com a Namíbia. Na era colo­
nial, essa região se chamava "terras do 
fim do mundo". Nessa pequena faixa, 
eles têm as suas bases da retaguarda. 
Nas outras áreas, eles não têm unidades 
fixas. Fazem uma sabotagem aqui, ou­
tra acolá. São capazes de andar até 
50km num dia; é assim que eles atuam. 
Ouanto à possibilidade de vir a utilizar a 
nossa força aérea para acabar com esse 
agrupamento, isso é um problema da 
soberania angolana. Nós saberemos 
como resolver num futuro próximo essa 
si tuação. 

Os heróis de Cuito Cuanavale 

J~ se publicou que a batalha de Cuito 
Cuanavale to, a mais importante do conti­
nente afncano, desde o ftm das operações 
da Segunda Guerra Mundial. Foi funda­
mentalmente uma luta entre tanques blin­
dados? 

- Com certeza. Essa batalha - de fe­
vereiro de 88 - foi o momento mais de­
cisivo da guerra no sul de Angola. As 
nossas unidades estavam na profundi­
lade do inimigo, que dispunha de uma 
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angolanas darem um golpe? 
- Aqui em Angola, as nossas forças 

armadas tomarem o poder? Isto é, des­
tituir a Assembléia do Povo, o presi­
dente? Não, aqui não há condições para 
isso. Em Angola, o chefe de Estado é o 
chefe do Partido. Somos todos mem­
bros do Partido. Temos uma educação 
ideológica clara, orientada pelo Partido. 
Nós é que elegemos quem está à frente 
do Partido e do governo. 

Por isso, aqui em Angola não poderá 
haver essa intenção. Por outro lado, a 
tentação do golpe já existiu. Segura­
mente, se recordam que logo após a in ­
dependência, no dia 27 de maio de 1977, 
houve uma intentona 1• 

Havia um grupo de ambiciosos ofi­
ciais e outros elementos do Partido, que 

retaguarda, busca- pensavam que iam criar confusão em 
rnm o restnnte e fu- nosso seio, inclusive alquns oficiais ho-

Sob um cartaz com a efígie de Agostinho Neto, o desfile militar na capital do país 

giram para a fronteira. 
Nós perdemos homens, perderr os 

meios, mas todos os que morreram são 
nossos heróis. Morreram em defesa de 
uma causa, a da integridade territorial 
do nosso país. 

O exército angolano é hoJe um dos 
mais organizados e poderosos da Atrica 

nestos. Mas, todos eles foram apanha­
dos. A partir dali, ninguém tem que le­
vantar a e- 11 l a. As forças armadas são 
as primt ras que garantem o Partido, o 
governo e o povo. (B.B.)• 

1 No terreno poln,co. um grupo de membros do MPt.A. 
a !acção ·Revolta Ativa· . chefiada po, Nilo Alves e pelo 
dirigente sindical José Van 0unem. tentou. em maio de 
1977. dar um golpe de estado. Os rebeldes, sem qual­
~uer apoio popular. !oram rapidamente esmagados. 
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O fosso da discórdia 
Várias medidas anunciadas pela administração Bush, entre elas a designação de John Negroponte 

como embaixador e as pressões para a privatização das maiores e estratégicas empresas estatais, como a 
Petróleos r.iexicanos, mostram um endurecimento de \'/ashington em relação ao grande vizinho latino- americano 

Ernesto Osorio 

P 
1ucos dias após a posse de 
George Bush na Casa Branca as 
autoridades norte-americanas 

divulgaram um plano para a construcão 
de um fosso na fronteira do México com 
os Estados Unidos, na altura de San 
Diego, na Califórnia, com a extensão de 
quatro milhas (pouco mais de 7 .. m), 14 
pés de largura (4,6m) e sete de profun­
didade (2,3ml, que ficaria sob vigilância 
permanente da Guarda !\acional. O 
obstáculo teria o objetivo de impedir a 
passagem de imigrantes latinos ilegais e 
reduzir o tráfico de entorpecentes. Co­
mo não poderia deixar de acontecer, lo-
9O se identificou o plano com o l\'uro de 
rerlim, devido à semelhanca de objeti­
\ OS. 

A notícia levantou polêmica nos 
meios políticos norte-americanos e 
também no México, onde as críticas 
partiram tanto dos setores oficiais, 
quanto da oposicão esquerdista, que 
consideraram o projeto "uma agressão 
à soberania mexicana". 

l\:a mesma ocasião, também em V\ a­
shington, reunia - se a Fundação Herita­
ge, que congrega os setores mais con­
servadores da direita estadunidense. 
O tema central desse encontro anual 
foram as relações bilaterais com o Wé­
xico e as possíveis modificações a serem 
feitas pela nova administração empos­
sada na Casa Branca . Dos debates parti­
ciparam diplomatas, como o ex-asses­
sor de segurança nacional de Reagan, 
Constantine Menges, e o ex-embaixa­

Unidos. Propuseram a desestatizacão 
de empresas públicas e sua passagem 
ao controle privado, destacando espe­
cial ·nteresse pela privatização da Pe­
tróleos 1\ 'exica'los-Peme,. 

As ;ioressões não ocorrc>rn ,, de for-

torr1O da divida externa. O chanceler 
Fernancio Solnna, por sua parte, fa1in 
um giro pela América Central, oncfC' 
reiteravn o apoio inconciicional cio ~.'éxi­
co aos processos de pnz na região e as­
scqurnvn él solidariednde de seu \JOver­

no no povo centro­
amerícnno. 

A sucessao des­
ses ncontecimentos 
não é uma simples 
coincidência cfe cin­
tas e ocasiões, mas 
é a explic1taçao cfe 
uma realiciade evi­
dente há muito 
tempo: a constante 
cieterioracão cias 
relações entre o 
~1éxico e os Esta­
dos Unidos. 

Po lítica ext ern a 
em debate 

As razões dessas 
ciificuldades cres­
centes exigiriam 
uma longa exposi­
ção, que superaria 
em muito os limites 
deste artigo. Mas, 
pocie-se citar, a tí­
tulo de resumo, que 
na base das desa­
venças está o desa­
grado permanente 
de V,ashington com 
a política externa 
independente dos 
mexicanos, parti-

dor no México, John Gavin. 
Ambos criticaram, com amargura A patrulha detém mexicano que tentava atravessar a frontei ra 

cularmente quanto 
aos países da Amé­
rica Central e aos e rancor, os anteriores governos mexi­

canos e lancaram, como idéias a serem 
seguidas pelo presidente Carlos Salinas 
de Gortari, sugestões de maior abertura 
da economia do país ao mercado inter­
nacional, especialmente para os Estados 

32 - terceiro mundo 

ma isolada. Estas pressões eram feitas 
na mesma ocasião em que o ministro da 
Fazenda e Crédito Público, Pedro Aspe, 
estava em Washington, reabrindo nego­
ciacões com a banca internacional, em 

países socialistas. 
Isto ficou claro durante a reunião 

anual da Fundação Heritage, quando 
Constantine Menges acusou de "des­
respeitosa" a atitude do governo mexi-
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A idéia de privatização da Pemex é um dos muitos pontos de divergência entre México e EUA e o encontro Bush-Gortari não aliviou tensão 

cano, que, enquanto buscava chegar a 
um acordo com os credores internacio­
nais, assegurava solidariedade ao go­
verno da Nicarãgua, classificado por 
Washington como uma ameaça a seus 
interesses. As agressões não pararam 
por aí. Jã no dia primeiro de fevereiro -
dez dias após a posse de George Bush -
o diârio "The New York Times" infor­
mava que a Casa Branca havia escolhido 
o ex-assessor de segurança nacional 
John Negroponte para embaixador na 
Cidade do México. 

Diplomata de carreira, Negroponte 
carrega em seu currículo a marca de 
serviços em lugares e ocasiões de alta 

instabilidade: países asiãticos como 
Vietnã, Hong Kong e Campuchea, ou, 
mais recentemente, Honduras, na Amé­
rica Central, onde chegou a servir como 
embaixador (1981-85). Enquanto lã es­
teve, aumentaram as violações dos di ­
reitos humanos em Honduras, onde foi 
determinante sua ação, para que o go­
verno de Tegucigalpa concedesse bases 
militares ao exército dos Estados Uni­
dos. É pública, igualmente, sua ajuda 
aos "contras" nicaraguenses, e a agên­
cia de notícias Efe o vincula ao escân­
dalo Irã-Contras, no qual desempenhou 
a tarefa de entregar armas aos rebeldes 
direitistas. 

A diplomacia mexicana incomoda Washington. Na foto, Solana (óculos) na Costa Rica 
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A possível nomeação de Negroponte 
para a Cidade do México causa inquie­
tação. Para muitos observadores inter­
nacionais, sua presença poderia vir a 
utilizar a mobilização social, decorrente 
do descontentamento da oposição, que 
se verifica desde as eleições de meados 
do ano passado. 

O clima tenso das relações bi laterais 
evidenciou-se, mais uma vez, durante a 
entrevista do presidente Carlos Salinas 
de Gortari com George Bush, ocasião 
em que o novo mandatârio norte-ame­
ricano ofereceu-se para apresentar al­
ternativas na questão da renegociação 
da dívida externa, mas do ponto de vista 
da Casa Branca. 

O governo mexicano jâ deu sua 
aprovação ao nome de Negroponte, 
embora o congresso norte-americano 
ainda não tenha confirmado a indicação. 
Esta precipitação da chancelaria mexi­
cana provocou diversas críticas no país, 
e a oposição esquerdista jâ anunciou 
que farã mobilizações de protesto, 
quando o representante da Casa Branca 
desembarcar. A direita mantém-se 
alheia ao tema, revelando com seu si­
lêncio uma tácita aprovação ao diplo­
mata norte-americano, à espera talvez 
de concessões futuras. 

Tudo indica que o assunto conti­
nuarâ a gerar debates ainda por algum 
tempo, enquanto surgem novas discus­
sões em torno do segundo Documento 
de Santa Fé, onde figu ram sugestões do 
Conselho de Segurança Nacional e da 
Agência Central de lnteligência-CIA, 
para o reordenamento das relações de 
Washington com o resto do mundo. • 
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Vuriria: O poder popular 
A experiência de um pequeno município do estado de Guanajuato 

mostra o enfraquecimento da estrutura do PAI e o 
surgimento de uma nova força política 

Héctor Ramos G. 

'~ á sabes que o PRI quer nos im­
por o mau caráter do Lorenzo na 
prefeitura", disse minha cunha­

da, logo que cheguei dos Estados Uni­
dos para passar as festas de fim de ano 
com minha família e amigos. "Como 
você vê, agora até Carlos anda metido", 
acrescentou minha irmã. 

Para mim, isso foi uma grande sur­
presa. Falar de política era considerado 
de mau gosto para minha família, meus 
amigos e o povo em geral. Agora, no 
entanto, todos os dias durante as refei ­
ções, enquanto bebia um drinque com 
amigos, nas festas de fim de ano, se fa­
lava de política: da "fraude eleitoral", 
dos "cardenistas", dos debates no Con­
gresso, enfim, do futuro do país. 

O México vive um período de transi­
ção para a conformação de valores e 
instituições democráticas, uma nova 
consciência nacional está surgindo. A 
sociedade civil não está vendo mais a fi­
gura do presidente como um ser todo 
poderoso e onipresente, e o Estado já 
não é mais um ser que está acima do 
bem e do mal. O grande espetáculo de 
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massas de 1988 não foi o futebol, nem 
as telenovelas, mas a política. Pela pri­
meira vez, desde a Revolução Mexicana, 
a política se tornou tema permanente 
em todas as conversas, na reunião diá­
ria da família, em festas, praças públicas 
e, inclusive, nos bares. 

O povo se rebela 

Yuri r ia é um munic1p10 fundamen­
talmente agrário e camponês do estado 
de Guanajuato, que tem uma população 
de 60 mil habitantes. l'-os anos 30, pe­
ríodo presidencial do general Lázaro 
Cárdenas, Yuriria era um povo criste­
ro (um movimento armado dirigido pela 
igreja católica). Depois da derrota do le­
vante dos cristeros, seus líderes e, con­
sequentemente, o povo, se "converte­
ram" ao PRI. Durante meio século, o 
Partido Revolucionário Institucional go­
vernou Yu riria (e o resto do país), sem 
nenhuma contestação. 

Em novembro de 1988, no entanto, o 
povo de Yuriria reivindicou ao partido 
do governo, pela primeira vez, eleições 
internas democráticas para eleger seu 
candidato. O PR I se negou. O povo fi­
cou perplexo. Abertamente, os dirigen­
tes o impediam de exercer seu direito 
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de escolher democratica­
mente um candidato entre 
os mil itantes do próprio 
partido. Com plena co ns­
ciência de que essa recusa 
significava que lhe iam im­
por um candidato impopu­
lar, o povo optou por levar 
adiante uma medida de fo r­
ça, que demonstra sua recu­
sa à falta de pa rticipação no 
part ido e aos métodos tradi­
cionais de "fazer polít ica" no 
país. Decidiu-se, então, uma 
tomada simbólica da sede 
da prefeitura. 

Consumada a medida, a 
população reso lveu man­

tê-la ~ob ocupação por algum tempo, 
para pressionar as autoridades do parti­
do do governo. As eleições se aproxi­
mavam e a sede do poder municipal em 
Yuriria continuava em poder da popula­
ção. A participação popular na discus ­
são política começou a crescer. Um nú­
mero cada vez maior de pessoas parti­
cipava das passeatas, assembléias e 
comícios. Depois de duas semanas de 
ocupação da prefeitu ra, o PRI armou 
uma cilada: aceita, aparentemente, a 
demanda popular em troca da desocu­
pacão do prédio. Em seguida, enviou o 
exército para guardar a municipalidade 
e impôs um de seus dirigentes de con­
fiança, Lorenzo Zavala, como candidato. 

"Lorenzo será o prefeito do gover­
nador do nosso estado, que, seguindo o 
costume, nomeia os prefeitos dos muni­
cípios. Mas, não é o prefeito do povo de 
Yu riria", afirmou Zeferino Reyes, um 
dos líderes da rebelião. O povo o 
apoiou, gritando "não o deixaremos 
governar", "morra o PRI, viva o Cárde­
nas". A tomada da sede do município 
foi um divisor de águas na política local. 

O boicote 

A partir dessa experiência, a maioria 
da população passou a identificar a bu­
rocracia do PRI como sua inimiga eco­
meçou a buscar uma nova liderança. A 
pa rtir de então, está em gestação um 
segundo poder, que se confront ará ao 
aparato do PRI: o emanado do povo or­
ganizado. 
" Gente analfabeta e ignorante", co-
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mo a chamam um seguidor de Lorenzo 
Zavala, desde 4 de dezembro (data das 
eleições mexicanas) encontra formas 
engenhosas de boicotar e resistir ao no­
vo governo. A 11 de dezembro foi in ­
cendiado, antes do tempo, um grande 
castelo de fogos de artificio, que Loren­
zo havia preparado para feste jar sua 
"vi tória". Os poucos que foram "carre­
gados" pela gente de Lorenzo pa ra ou­
vi r o novo prefeito municipal foram dis­
persados com paus e pedras. 

Tradicionalmente, no dia 2 de janeiro 
devia ser realizado um baile, nos dias 3 
e 4 corr ida de touros e, ainda no dia 4 
de Janeiro, uma feira. Foi tudo um fra­
casso. O povo se negou a participa r. Fi­
zeram seu próprio baile e sua feira, ape­
sar das pressões do governo, que in­
clutam a ameaça de não deixar aparecer 
com vida os dois líderes da revolta que 
estavam desaparecidos. 

A criatividade popular para resistir à 
máquina burocrática é enorme e se po­
de observar diariamente. É comum ver 
as pessoas usarem os recursos do pró­
prio PR I para protestar contra o gover­
no. O partido do governo distribui tí-

quetes de leite, permissão pa ra vende­
dores ambulantes ou paga às pessoas 
para que assistam manifestações de 
apoio ao governo. Uma vez terminada a 
manifestação, as mesmas pessoas or­
ganizam outra, contra o governo. Como 
em 1910, hoJe também a sociedade dis­
puta com o Estado o monopólio do poder. 

Essa disputa por uma vida democrá­
tica se dá de norte a sul, em todos os ní­
veis e setores: no congresso, nas pre­
feituras, universidades, sindicatos, co­
munidades camponesas, nos bairros, e 
até entre as chamadas "Marias", as 
vendedoras ambulantes. 

Desde que os astecas e os maias fo­
ram conquistados, há 500 anos, o Méxi­
co carece de uma vida democrática. Não 
porque os "bárbaros" mexicanos não 
tiveram vocação ou condições para essa 
forma de convivência política, mas por­
que toda vez que o México pensava em 
fazer renascer a democracia, como 
acontece agora, sempre havia forças 
externas, que em nome da própria 
"democracia", se aliavam a grupos in­
ternos autoritários, para restabelecer "a 
paz e a ordem". 

milhões, em 1988. 

HÉX!CO 

Um documento oficial do governo 
dos Estados Unidos reconhece que "o 
povo norte-americano considera mais 
proveitoso o seu relacionamento com 
governos democráticos do que com re­
gimes autoritários" e anuncia uma reu­
nião continental, em meados de 1989, 
pa ra apoiar e promulgar "a Carta Mag­
na da Democracia Pan-americana". Es­
peramos que a administração Bush veja, 
no atual processo mexicano, um aliado 
da "Democracia Pan-americana" e não 
um "perigo esquerdista", como a im­
prensa dos Estados Unidos se empenha 
em qualificá -lo. Nem Cuauhtémoc Cár­
denas, nem o povo que o segue, são es­
querdistas ou comunistas. O povo me­
xicano é, antes de tudo, guadalupano -
devoto da Vi rgem de Guadalupe - e tem 
vocação democrática. Em pesquisa rea­
lizada em 1988, o ex- presidente dos 
Estados Unidos John Kennedy foi eleito 
o mais popular entre os mexicanos. A 
razão justificada pelos entrevistados 
para sua preferência era de que o ex­
presidente norte -americano "visitou a 
Virgem de Guadalupe, quando esteve 
no México". • 

Dano ecoldgico Quase que simultanea­
mente à constituição do 
congresso, o vice-ministro 
de Ecologia, Sérgio Reyes 
Lujan, anunciou a edição de 
12 normas técnicas e três 
novos regulamentos, orien­
tados para combater a con­
taminação ambiental. Os 
ecologistas acolheram com 
ceticismo o pronunciamento 
de REtyes, sobretudo a inten­
ção de aplicar severas medi­
das contra os 2,5 milhões de 
veículos e as 30 mil indús­
trias, que poluem a capital. 

horas seguintes favoreciam 
a dispersão dos gases tóxi­
cos, na atmosfera. 

D 
Cerca de 700 mil crian­
ças, residentes na capi­

tal mexicana (10% dos es­
colares do país), faltaram às 
aulas, nos últimos meses, 
porque vêm apresentando 
enfermidades respiratórias, 
causadas pela poluição at­
mosférica. 

A denúncia foi feita no 
Congresso Nacional Perma­
nente de Ecologia, por mais 
de 200 entidades mexicanas 
de proteção à natureza e ao 
meio ambiente. Segundo os 
ecologistas, a contaminação 
do ar, na Cidade do México, 
aumentou em 40% os pro­
blemas respiratórios da po­
pulação. As maiores vítimas, 
além das crianças, são as 
pessoas idosas: um estudo 
do Sindicato dos Trabalha­
dores Estatais mostra que 
70% dos pacientes de mais 

idade, atendidos na rede 
hospitalar da capital, apre­
sentam infecções das vias 
respiratórias. Doenças gas­
trointestinais, conjuntivite e 
problemas dermatológicos 
são outras grandes incidên­
cias, causadas pela poluição. 

O congresso ecológico 
divulgou dados importantes 
sobre a situação do meio 
ambiente no México. Redu­
ziu-se, por exemplo, de 12 
quilômetros para apenas 500 
metros a visibilidade, na ca­
pital, nos últimos 40 anos. 
Aproximadamente 705 das 
bacias fluviais estão conta­
minadas, no pais, que per­
deu, desde 1982, 40 milhões 
de hectares de bosques. E 
mais: o lançamento de po­
luentes, na atmosfera, cres­
ceu de dois milhões de to­
neladas, em 1981, para sete 

Reyes informou que as 
indústrias aderiram a um 
plano para paralisar ativida­
des, em caso de emergência 
ambiental. Explicou que o 
ín.dice metropolitano de 
qualidade do ar caiu aos 200 
pontos (nível máximo per 
mitido) e só não foi aciona­
do o plano de contingências 
ambientais, porque as con­
dições climatológicas das 24 

A bióloga Albertina Tos­
cano diz que os governos 
contam com leis para prote­
ger o meio ambiente. "Mas, 
as autoridades não se atre­
vem a aplicá-las, porque 
entrariam em choque com 
interesses muito fortes, da 
própria elite governante". 

Para exemplificar o imo­
bilismo do governo nessa 
área, Toscano cita o plano 
oficial denominado "Um dia 
sem automóvel", para dimi­
nuir a poluição na capital. "A 
iniciativa", diz ela, "fracas­
sou inteiramente, porque te­
ve caráter voluntário. Mas 
em Tóquio, por exemplo, 
uma decisão governamental, 
que obrigou o usuário a ficar 
um dia sem carro, foi decisi­
va para limpar o ar da cida­
de, que, há alguns anos, é a 
mais poluída do mundo". 

MArio de Cautin 
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Os erros de 
ALAN GARCIA 

Uma inflação prevista de 15.000°0 para 
este ano, mais o terrorismo e o 

narcotráfico ameaçam as bases da 
sociedade peruana e desafiam a 

imaginação da classe política do país. 
em busca de saída da crise 

Marcelo Montenegro 

A 
obsolescência de um estilo de gover­
no, a ineficiência de. todo o aparato 
institucional democrático e a presença 

de dois novos atores, no cenário político: o 
narcotráfico e o terrorismo. Esses são os as­
pectos que definem a base estrutural da crise 
vivida hoje pelo Peru, na opinião de um dos 
mais atuantes deputados daquele país, o so­
cialista Sánchez Albarera . "É nesse contex­
to", diz o deputado, "que devem ser analisa­
dos os indicadores de uma realidade econô­
mica, na qual a inflação, que chegou a 2.000%, 
em 1988, pode alcançar o elevado patamar de 
10.000 a 15.000%, este ano". 

Consultor do Sistema Econômico Latino­
Americano-Sela e do Acordo de Cartagena, 
Albarera participou, em 1977, da fundação do 
Partido Socialista Revolucionário do Peru­
PSR. Ele é docente das universidades de San 
Marcos e dei Pacífico e pesquisador de temas 
econômicos e sociais. Nesta entrevista exclu­
siva a terceiro mundo, no Rio de Janeiro, 
durante a reunião do Grupo dos Oito, a que 
assistiu como integrante da delegação de seu 
país, o economista e deputado socialista faz 
uma completa radiografia da sociedade e do 
Estado peruanos. 

A crise de estilo 

Segundo Albarera, o acesso ao poder, em 
1985, do Partido da Aliança Popular Revolu­
cionária Americana-Apra, com Alan Garcia 
como candidato a presidente, representou 
uma tentativa de "modernizar" o tradicional 
populismo do partido, com um discurso de 
impacto e uma figura jovem e carismática. 
"Alan Garcia", explica o deputado, "assumiu 

36 - terceiro mundo 

P l:Nl 

Pf'nnnn,; obtêm passaportes para sair do pais, fugindo da crise 

o papel com decisão, surpreen­
dendo por sua clareza de enfoque 
e dinamismo. O Peru necessitava 
seriamente de crescimento eco­
nômico e, para isto, devia limitar o 
pagamento dos serviços da sua 
dívida externa. Na eleição de 1985, 
83% dos eleitores expressaram 
uma expectativa de mudança so­
cial, votos que poderiam ser defi­
nidos como 'de esquerda'. Alan 
Garcia obteve pouco mais de 51 % , 

enquanto a Esquerda Unida ficou 

com 32% dos votos". 
O parlamentar e pesquisador 

lembra que o Peru vinha de go­
vernos que haviam aplicado pla­
nos de ajustes econômicos, redu­
zindo o poder de compra da po­
pulação e empobrecendo o mer­
cado interno. "Ao mesmo tempo", 
prossegue ele, "essa política eco­
nômica permitiu acumular reser­
vas, mas reduziu a atividade in­
dustrial à metade da capacidade 
instalada. Contando com 2,4 bi-

Albarera: inabilidades deixaram Alan Garcia sem qualquer margem de manobra 
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DOMINA CÃO PELA FOME 

MIRANDA NETO 
fi, 

O país que nio cuida da saóde e da Educação 

de seu povo, es~ condenado ao subdesenvolvi­

mento e à dependlncia político-econômica. Por 

questões sócio-culturais, o desperdlcio de ali­

mentos no Brasil ~ muito grande. O problema ~ 

agravado ainda rnais devido ao controle comercial 

sobre os produtos agrícolas, exercido por gnipos 

- do campo à mesa - são o pequeno produtor, o 

varejista e o consumidor, que estão completa­

mente desassistidos por causa de urna ineficaz po­

lítica nacional para a produção de alimentos, dita­

da pela demanda externa. O mercado internacional 

empresas em todo o mundo. A GM possui fãbri­

cas e instalações, da Austrália ao Zaire. De cada 

cinco automóveis, um foi fabricado pela GM. De 

suas fábricas, saiu a~ mesmo o único carro esta­

cionado na superfTcie da lua. Seus competidores 

~ quem indica o que e quanto será plantado e co- mais próximos t!m menos da metade do seu pa­

lhido na próxima safra, em detrimento do abaste- trimônio. Produziu a grande maioria de todas as 

cimento interno. locomotivas diesel e mais computadores do que 

Para o autor, a fome~ um problema de sobcra- qualquer um, e só perde para o Governo dos EUA 

nia nacional, na medida em que compromete toda 

urna geração. "~ urna geração que não vai poder 

pensar ou discutir, pois não vai ter a formação 

completa do drebro por causa da desnutrição; sua 

ou de sua mãe", pondera o economista. O que dis­

tingue os países desenvolvidos dos subdesenvolvi­

dos não ~ somente a existência de recursos natu­

rais, nem a disponibilidade de capital, mas, so­

bretudo, o surgimento de id~ias e líderes que irão 

conduzir a urna organização social mais justa e 

democrática, livre da vergonhosa mancha da fo-

me. 

em operações financeiras. 

Na direção da General Motors, desde 1981, 

Roger Smith mexeu na estrutura organizacional 

que a orientou durante 75 anos e a mantinha na li­

derança. Investiu 80 bilhões de dólares para rees­

truturar a corporação à sua maneira. No seu pro­

jeto estão incluídos a elite da alta tecnologia. fá­

bricas robotizadas, mão-de-obra reduzida e o seu 

objetivo é o domínio da indústria automobilística 

mundial. 

envolvidos na compra, distribuição e venda dessa., E-193 NCz$ 7 ,50 

Dispondo de bilhões de dólares para investir 

em equipamentos modernos e informatizar a pro­

dução, a GM tomou-se, em pouco tempo, a in­

dústria automobilística mais dispendiosa da A~­

rica, com os mais baixos índices de lucratividade. 

Roger Smith tem at~ 1990, quando termina sua 

gestão, para jogar a G M no 56:ulo XXI, à frente 

de todos os concorrentes, ou transformá-la num 

gigante falido. 

mercadorias. 

Nesse livro, o economista Miranda Neto de-

nuncia esse "tráfego de alimentos", decorrente de 

uma escassez artificialmente provocada, com o 

objetivo de controlar preços e favorecer a lucrati­

vidade n~ setores que, por deterem o poder 

econômico, influem indiretamente no poder polí­

tico. 
Segundo Miranda Neto, as maiores vftimas 

dessa intricada e complexa trajetória dos produtos 

ROGERSMITH 
De: Albert Lee 

Presidente da maior e mais poderosa empresa 

do mundo, a General Motors, com 3 milhões de 

empregados e um faturameoto anual de 100 bi­

lhões de dólares, Roger Smith exerce a liderança 

mais polemica da história da administraçio de 

Publicado recentemente nos Estados Unidos, o 

livro Roger Smith vem causando grande impacto 

na imprensa internacional. 

E-189 NCz$ 13,00 
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l\,fEMORIAL DOS 
PALMARES 
De: Ivan Alves Filho 

Ao pôr abaixo toda uma es­
trutura que, poderíamos chamar 
de igualitária, a qual prevalece até 
a segunda metade do século XVI, 
o processo de colonização abre a 
via para a sociedade dividida em 
classes sociais antagônicas no 
Brasil. A partir daf, todas as pro­
postas visando a modificar as 
condições de existencia do povo 
brasileiro se darão no quadro de 
uma realidade classista onde os 
grupos humanos se definem pelo 
lugar que ocupam na esfera pro­
dutiva. Nessa perspectiva, todos 
os movimentos sociais, desde os 
mais autoritários aos mais demo­
crãúcos, refletem as contradições 
objetivas da sociedade e tendem, 
sobretudo, a se posicionar no sen­
tido da defesa dos interesses eco­
nômicos e políticos de urna classe 
historicamente determinada. O li­
vro convida o leitor a examinar as 
peri~ias dos palmarinos. A luta 
pela Abolição começa em Pal­
mares. 204 pág. 
E-191 NCz$ 7,70 
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VENDAVAL DA 
LIBERDADE 
A Luta do Povo pela 
Aboliçio 
De: Edmar Mo"'I 

Neste seu livro, Edmar 
Morei reconstitui o papel de­
sempenhado pelo jangadeiro 
Francisco J~ do Nascimento, 
cognominado o DRAGÃO 
DO MAR, no contexto da luta 
pela abolição da escravamra 
no Brasil. 

Estudo objetivo e seguro, 
mas animado de um f~mito 
de entusiasmo, o que dá à sua 
leitura especial interesse 
Venda,raJ da Liberdade é 
obra que revela a ação de um 
bravo pioneiro no grande 
combate contra a exploração 
do trabalho escravo, ainda 
existente em tantos recantos 
do mundo, mormente naque­
les em que o Imperialismo ou 
governos· impopulares exer­
cem a sua poderosa e opressiva 
dominação. 217 pág. 
E-171 NCz$ 6,50 

CANUDOS: 
A Guerra Soc:iel 
De: Edmundo Moniz 

É a primeira história geral 
sobre o movimento sertanejo, 
na Bahia, que mobilizou o pafs 
inteiro e teve o seu ponto cul­
minante do final do século 
XIX. 

Edmundo Moniz ocu­
pou-se das origens do movi­
mento, de seu aspecto econô­
mico e social, do seu sentido 
utópico, das expedições mili­
tares, mostrando o que ele sig­
nificava na vida estadual e na­
cional. 307 pág, 
E-170 NCz$ 9,00 

LIVROS 
DE SUCESSO 

Afundacão 
Roberto , ........... ,, 
Marinho 
fWÉlllC MAOWXJ 

AFUNDAÇÁO 
RO BERTO MARINHO 
De: Rom&-o C. Machado 

O livro, oferece, não s6 ao pi!­
blico tradicionalmente leitor, mas 
também ao julgamento de toda 
a sociedade brasileira, talvez o tf­
~lo mais polemico das i!ltimas 
d6cadas. Num empreendimento 
editorial de enorme ousadia, um 
notável trabalho de investigação 
jomaJfstica. Sucesso absoluto que 
se expressa j6 na 3! edição em 
poucos mesd. 255 p66 • 

E-179 NCz$ 9,00 

O CASO PANTHER 
De: José Jofilly 

Jcsé Joffily está prestando 
um serviço extraordinário ao 
nosso pais, sobretudo à sua ju­
ventude, exumando com um me­
ticuloso e competente trabalho de 
pesquisa e interpretação, episó­
dios que a história oficial achou 
mais conveniente sepultar. 

Seu i!ltimo livro foi "O caso 
Panther", a história da invasão de 
ltajaf, Santa Catarina, em 1905, 
por tripulantes daquela poderosa 
canhoeira alemã, em completo 
desrespeito à soberania brasileira. 
A ação dos invasores durou 50 
dias e foram necessários 82 anos 
para que fosse conhecido em toda 
sua extensão e gravidade. 

O mais curioso é que nem nn 
Mnrinhn nem no Arquivo Nacio­
nal o autor encontrou elemenios 
pnrn sua pesquisa. Mas não desa­
nimou c, depois de quatro nnos, 
nos oferece, agom, um trabalho 
documentndo sobre um momenlo 
crucial do expansion~mo gennâ­
nico no novo mundo. 217 pá!l, 
E-185 NCz$ 7,50 

CARTAS AO PLANETA 
BRAS IL 
De: Geneton Moraes Neto 

O que se narra nesle livro é 
dramaticamente real. São depoi ­
mentos inéditos, publicados na 
íntegra, rigorosamente sem cortes 
que expõem o pensamenlo com­
pleto dos entrevistador.: Anthony 
Burgess, Arnaldo Jabor, Daniel 
Cohn-Bendit, F· rancisco Juhão, 
Gi!berto Frcyre, Gilberto Gil, 
Gregório Bezerra, llenfil, H~lder 
Cãmara, João Cabral de Melo 
Ne10, João Saldanha, Luiz Gon­
zaga, Pete Best, Roberto Car­
los/Caetano Veloso, Ronald Ed­
warcls. 

Um documenlo sobre a histó­
ria brasileira recente. Fatos e 1c, 
1emu11hc,, aié hoJt: descouh,•, •de, 
•!,, púh11c,. °2h , pát?,. 

Jo:-181 N<::r.i 11,00 

M IGO 
De: Darcy Ribeiro 

Em Migo o personagem cen­
tral ~ uma força da natureza, um 
homem em permanente eonílilo 
consigo mesmo, capaz da maior 
vilania ou de diálogo com o ab­
soluto. Raros personagens em 
nossa literatura fundem com ta­
manha propriedade e particular e 
o universal. Humano e comoven­
te, Ageu Rigueira, o Ge, ~ a con­
firmação de que todo romance 
transfigura a vida. 

O romance é a reconstrução 
admirável de µma vida e de um 
tempo brasileiro. 

Darcy Ribeiro - filho de Mi­
nas, antropólogo e educador -
mais uma vez surpreende seus 
leitores. 422 pág. 

E-178 NCz$12,00 
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• lhões de dólares de reserva e o setor in­
dustrial operando a 40 ou 50% da sua 
capacidade, a nova administração 
aprista contava com hoas chances para 
lançar um plano de crescimento eco­
nômico. O chamado 'choque heterodo­
xo' consistiu na redução nas taxas de 
juro, congelamentos do câmbio e dos 
preços, aumento real dos salários, redu­
ção dos impostos sobre a produção e o 
consumo, e incentivos fiscais aos inves­
timentos privados". 

O efeito foi imediato. Albarera diz 
que, durante o primeiro ano, a econo­
mia cresceu em 9% e, no segundo, em 
1987, esta taxa foi de 8%. Houve au­
mento na importação de insumos para a 
indústria e elevaram-se as compras de 
máquinas, no exterior. As remessas de 
divisas, para pagamento dos serviços da 
dívida, limitaram-se a 10% do valor das 
exportações e só foram pagos os juros 
da chamada "dívida velha", que são os 
empréstimos de médio e longo prazos, 
tomados pelo setor público, durante as 
administrações anteriores. Todos os 
empréstimos feitos posteriormente fo­
ram repactuados. 

Na opinião de Albarera, o Apra se 
utilizou do palácio do governo para fa­
zer anúncios espetaculares. Os preços 
dos alimentos básicos ficaram abaixo do 
próprio custo de importação. "O pro­
cesso desencadeado pelo novo plano 
econômico", assegura o deputado, 
"converteu-se numa espécie de grande 
festa, cuja algazarra haveria de chegar 
ao fim no momento de pagar as contas. 
A expansão econômica se fez às custas 
das reservas financeiras do país. O pri­
meiro ano de crescimento custou 400 
milhões de dólares. O grande erro da 
administração aprista foi o desperdício. 
O crescimento sem austeridade gerou a 
evasão de dólares, o consumo de su­
pérfluos pelas classes média e alta, tudo 
por conta das reservas cambiais". 

As razões que motivaram os erros, 
para Albarera, foram de ordem política: 
"O populismo tem um estilo que está 
em crise. Alan Garcia sustentou, em 
campanha, que sua gestão beneficiaria a 
todos os peruanos e, efetivamente, tra­
tou de fazê-lo, gerando um processo de 
gasto público que, em pouco tempo, 
acabou com toda margem de manobras 
futuras. O governo aprista, que desfru-
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r lanobra de efeito provocou queda no dólar paralelo, deixando os cambistas surpresos, em 
frvereiro. H A queda do dólar é ur,1 triunfo", definiu o governo peruano 

tou de índices de popularidade inéditos 
para o Peru, chega ao final da festa criti­
cado pela direita e pela esquerda, fican­
do com índice de aceitação que não vai 
a mais de 5% do eleitorado. Se levar­
mos em conta que, historicamente, o 
Apra tem em torno de 25% desse elei­
torado, teremos uma idéia do prestígio 
que o partido perdeu". 

A crise fiscal 

A política de expansão lançada por 
Alan Garcia teve, também, um custo fis­
cal muito pesado. 
"Gastou-se di­
nheiro", afirma Al­
barera, "na reativa­
ção do aparelho 
produtivo, no in­
cremento ao con­
sumo, na geração 
de empregos e na 
melhoria dos salá­
rios dos servidores 
públicos, benefi­

ciand0 professores, L ávila, da Economia 
médicos etc. Isso 
gerou um gasto que não foi compensa­
do pela arrecadação tributária". 

O deputado socialista sustenta que o 
Peru atravessa o que poderia ser cha­
mado de crise do relacionamento entre 
o público e o privado. Ou seja, as fun­
ções que o Estado deve realizar não re­
cebem, por parte da sociedade, os re­
cursos necessários para serem executa­
das; consequentemente, uma parte sig -

nificativa do custo fiscal tem que ser co­
berta com a emissão monetária, o que 
implica a escalada cada vez maior do 
déficit público. 

"O problema do déficit fiscal", pros­
segue Albarera, "é da relação Estado­
sociedade. Não é apenas um problema 
de má administração do gasto público. 
No Peru, há uma assimetria muito forte 
entre os recursos e as funções que a so ­
ciedade entrega ao Estado. Existem 

· mais de 150 empresas públicas, geradas 
no seio do reformismo militar da déca­
da de 70. O Estado P 11m dos grandes 
produtores de minérios, controla o pe­
tróleo, tem 50% dos bancos, domina o 
principal do comércio exterior, ou seja, 
é um Estado muito intervencionista, 
com uma atividade empresarial bas­
tante dinâmica. O congelamento das ta­
rifas e preços públicos, com a inflação 
elevada, foi uma forma de transferência 
de recursos do setor público para o se­
tor privado". 

Albarera explica que o governo, por 
outro lado, com a intenção de não atri­
tar-se com nenhum setor da sociedade, 
tentou estimular o investimento via in­
-:entivos fiscais. "Menos impostos sobre 
a renda, o patrimônio e sobre a produ­
ção. Isso gerou uma defasagem fiscal 
muito forte, que começou a pressionar a 
inflação. O governo cometeu ainda dois 
erros, na sua política econômica, que 
dificultaram o coniunto da administra­
ção: insistir com o modelo de vários ti­
pos de câmbio e estabelecer, progressiva­
mente, taxas de câmbio diferenciadas'.'. 

terceiro mundo - 37 
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No Peru, existiam muitos tipos de 
câmbio, esclarece o deputado. Um para 
os alimentos, outro para os remédios, 
um terceiro destinado a certas indús­
trias que compram insumos no exterior 
e, assim, sucessivamente. "Chegou-se a 
um momento", assinala ele, "em que 
existiam cerca de 14 tipos de câmbio, o 
que é muito difícil de administrar. A ló­
gica era a seguinte: importar é barato e 
exportar é caro. O Estado comprava 
dólares 'caros', no mercado livre, e 
os entregava, subsidiados, ao importa­
dor industrial. De tal maneira que se 
passou a gerar uma defasagem cambial 
gigantesca, que era coberta pela emis­
são monetária. O governo de Alan Gar­
cia nos deixa uma experiência que 
mostra os efeitos prejudiciais de admi­
nistrações populistas em nossos países. 
O governo adotou uma política de ali­
mentação demagógica, importando 
comida, em grandes quantidades, para 
abastecer a população, a preços subsi­
diados. Chegou-se a importar 600 mi­
lhões de dólares, enquanto todas as 
compras, no exterior, totalizavam 2,5 
bilhões de dólares. Essa política, se bem 
que beneficiou o consumidor urbano, 
prejudicou o produtor rural, o campo­
nês, que é o trabalhador mais pobre, no 
Peru". 

Bancos e liberdade 

Todas essas distorções, acumuladas 
no sistema econômico, segundo Alba­
rera, levaram o país à crise atual. "Uma 
política de confrontação com o sistema 
financeiro internacional", observa ele, 
"iria requerer crescimento austero. Ho­
je, os resultados da política que vive o 
país nos têm levado a pedir permanen­
temente ajuda ao FMI. O Fundo nos 
contesta, como é lógico, dentro das re-

Garcia: perdido nos múltiplos problemas 

gras da instituição: 'Bom, primeiro vo­
cês nos pagam o que devem e, logo de­
pois, veremos se podemos ajudá-los. 
Vocês têm nos insultado, durante anos, 
assim fica mais difícil ajudá-los'. A fa­
tura política que estão cobrando de Alan 
Garcia é muito alta: os créditos interna­
cionais do Banco Mundial foram corta­
dos". 

Sem esse crédito, o retorno às práti­
cas econômicas ortodoxas, no Peru, faz­
se nas piores condições. "Por isso, se­
tores populares, que haviam adquirido 
certo nível de consumo durante o pro­
cesso de crescimento, sofrem agora re­
dução drástica de renda. É como se o 
governo dissesse que eles são os culpa­
dos pela inflação e que, em consequên­
cia, a única forma de incentivar a eco­
nomia é que apóiem a política de dólar 
elevado, para que se possa vender mais 
no exterior. 

f\a opinião do deputado socialista, a 
consequência da inflação e do retorno 
paulatino às políticas de ajuste econô­
mico foi o distanciamento da adminis­
tração aprista, em relação aos setores 
populares. Em julho de 1987, Alan Gar­
cia decidiu mexer com os bancos, estati­
zando-os. "O presidente", diz Albarera, 
"recriminou o setor industrial, por não 
ter realizado investimentos produtivos 
suficientes, segundo o governo, e, por 
isto, decidiu puni-lo, com uma medida 
que afetou diretamente o sistema finan­
ceiro. Essa confrontação polarizou o 
país e deu origem a um movimento de 
direita, que surgiu no calor das aspira­
ções dos grandes banqueiros, o 'Movi­
mento Libertad', conduzido pelo escri­
tor Mário Vargas Llosa. Uma grande 
mobilização dos setores das classes 
média e média alta foi a resposta à es­
tatização dos bancos. Vargas Llosa ca­
pitalizou a situação, afirmando que a 

Vargas Llosa: a oportunidade da direita 
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medida poderia derivar na perda de to­
das as liberdades. Ouem tem o controle 
do dinheiro pode controlar a imprensa, 
a televisão, etc., ameaçando a liberdade 
de toda a indústria. Foi uma mensagem 
de grande impacto que, além de tudo, 
coincidiu com o desencadeamento da 
crise econômica". 

Mas, Alan Garcia saiu às praças pú­
blicas para defender sua decisão, que 
tem o apoio da esquerda. "Paradoxal­
mente", critica Albarera, "os deputados 
da Esquerda Unida foram os que mais 
claramente defenderam a estatização, já 
que os representantes do Apra se preo­
cuparam mais em negociar os efeitos 
drásticos da decisão do presidente. A 
Esquerda Unida proporcionou os ar­
gumentos constitucionais que permitem 
a estatização dos bancos. O resultado 
foi uma solução ambígua, que permite 
aos bancos diversificar as atividades 
para evitar a estatização. No final, o go­
verno abandonou os objetivos que ha­
via proposto, aumentando o seu des­
crédito popular". 

Gastando mal 

Segundo Albarera, a solução perua­
na - além de precisar superar a cres­
cente influência do narcotráfico e do 
terrorismo - exige um programa nacio­
nal, que tenha por objetivo final 
"transformar o Estado, de tal maneira 
que se converta num instrumento 
eficiente e dotado de credibilidade 
para realizar o desenvolvimento eco­
nômico. Em nossa concepção - prosse­
gue - no Peru devemos socializar o 
Estado, ao invés de estatizar a socie­
dade". 

O deputado socialista afirma que os 
problemas enfrentados por Alan Garcia 
e a frustração das esperanças deposita­
das no governo aprista decorreram dos 
métodos incorretos de atacar os impas­
ses peruanos: a crise do Estado, a ine­
xistência de mercado interno estável e a 
falta de dinamismo em sua inserção na 
economia mundial. 

"Alan Garcia não é vítima de uma 
agressão internacional, mas do festi­
val de gastos errados originados 
por sua política econômica" - con­
clui o economista e parlamentar pe-
rua no. • 
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Novos passos para a 
reunificação 
A mediação da ONU consegue levar os dirigentes 
das comunidades greco e turco-cipriotas ao diálogo, 
com vistas a uma solução negociada para o conflito 
que divide a ilha desde 1964 

Marie H. Perrot 

N 
os primeiros dias de ma, o dt 
1989, reuniram-se na sede elas 
Nações Unidas, em Nova Ior­

que, os líderes cipriotas - o presidente 
greco-cipriota George Vassiliou e o 
chefe separatista turco-ci­
priota Rauf Denktash - dan­
lo continuidade às negocia­

ções iniciadas no ano passa­
do, nas quais o ponto central 
é a divisão da ilha. O pri­
meiro encontro, realizado 
entre 15 de setembro e 7 de 
outubro, em Nicósia, capital 
de Chipre, contou com a 
mediação do secretário-ge­
ral das Nações Unidas, Ja­
vier Pérez de Cuellar. Em 
maio, Cuellar propusera um 
plano para tirar do estanca­
mento dos últimos três anos 
o diálogo entre as duas co­
munidades. O projeto da 
ONU fazia parte da ofensiva 
da organização, com vistas a 
alcançar a paz negociada 
nos principais conflitos in­
ternacionais, como os do 
Afeganistão, 1 rã-1 raque e da 
África Austral, entre outros. 

do país. Duzentos mil cipriotas de ori­
gem grega foram obrigados a abando­
nar suas casas. A ONU condenou a in­
vasão turca e aprovou diversas resolu­
ções, exigindo a retirada imediata das 
tropas de Ancara. 

Em 1983, o líder turco-cipriota Rauf 
O1'nktash prnrlamou a independência 
cl,1 parte norte l:i ilha, mas sem obter 
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de colonos turcos, o que, segundo afir­
mam, ameaça a presença da comunida­
de na ilha. 

O governo de Chipre já protestou di­
versas vezes ante as Nações Unidas, 
denunciando a criação de colônias de 
cidadãos turcos, além da presença de 35 
mil soldados de Ancara. O dirigente 
oposicionista Ozker Ozgur acusou Den­
ktash de buscar o aniquilamento dos 
turco-cipriotas para favorecer a presen­
ça dos colonos vindos do continente. 
O líder do Partido Republicano afirma 
que os cipriotas de origem turca estão 
se tornando minoria na ilha, inclusive 
devido à emigração, forçada pelos no­
vos contingentes que chegam da Tur­
quia, desde 1974. Assim, os turco-ci­
priotas baixaram de 120 mil (18% da 
população insular) a menos de 100, nos 

últimos 15 anos. Isto signifi­
ca que, para cada cipriota de 
origem turca, existe um imi­
grante turco, colono ou sol­
dado. 

Os colonos turcos, defini­
dos por Denktash como 
"trabalhadores de tempora­
da", jamais regressaram à 
pátria e até já formaram um 
partido político exclusivo, o 
Partido do Novo Nasci­
mento. Além disso, partici­
pam dos governos locais 
formados pelo Partido de 
Unidade Nacional, de D a,­

ktash. 

Atitude construtiva 

Ex-colônia inglesa (1878-
1960), Chipre vive em con-

Andreas Papandreu tem papel a desempenhar no diálogo cipriota 

Em setembro de 1988, 
vinte personalidades das 
comunidades greco e turco­
cipriotas lançaram um apelo 
ao presidente George Vassi­
liou e ao líder Rauf Denkta-

flito desde 1964, motivo pelo 
qual a ONU precisou enviar um contin­
gente de paz de 2.100 homens, para 
evitar o agravamento dos confrontos 
entre as comunidades grega e turca. 
Dez anos depois, em 1974, alegando 
que os greco-cipriotas ameaçavam a 
outra comunidade, o governo da Tur­
quia enviou à ilha forças militares que, 
desde então, ocupam 37 1/o do território 
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reconhecimento internacional. Em julho 
passado, em entrevista ao diário espa­
nhol "EI País", o dirigente admitiu pu­
blicamente que, nas zonas ocupadas, vi­
vem entre 45 mil e 50 mil colonos vin­
dos da Turquia. Os especialistas calcu­
lam que esta declaração de Denktash 
justifica os protestos dos líderes da opo­
sição turco-cipriota contra a imigração 

sh, para que adotassem uma 
"atitude prudente, flexível e 

construtiva" nas conversações sobre 
o futuro dos dois grupos que formam a 
base da população local. A exortação 
consta do documento divulgado em 
Londres, após a conferência promovida 
pela organização "Amigos de Chipre", 
quando o tema principal dos debates 
versou sobre Chipre e a próxima déca­
da. Entre os participantes de origem 
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grega estava o prefeito de Nicósia, Lei­
los Demetríades, o deputado do partido 
esquerdista Akel, Andreas Psyllides, o 
deputado do direitista Rally Democráti­
co, Dinos Lordos, e o conselheiro do 
presidente Vassi liou e ex-ministro da 
Educação, Andreas Christófides. Pelo 
lado turco-cipriota, assinaram o docu­
mento, entre outros, o prefeito da zona 
ocupada de Nicósia, Mustafá Akinci, o 
deputado Alpay Durduran, o dirigente 
do Partido Republicano Ozer Ozgur, 
o integrante do Partido Progressista 
Popular lsmet Kotak, e a dirigente da 
Federação das Mulheres Patrióticas, 
Oya Talat. 

Naquele mesmo mês de setembro, 
representantes dos 350 mil cipriotas que 

Greco-cipriotas 

vivem no exterior comprometeram-se a 
"fazer todo o possível" para promover a 
causa da paz, segundo a declaração ao 
fim da VI Conferência Mundial dos Ci­
priotas Exilados, realizada em Nicósia. 
Homer Habibis, presidente da Federa­
ção Mundial dos Cipriotas no Exterior, e 
Philip Christopher, presidente da Co­
missão Justiça para Chipre, disseram 
que os cidadãos que vivem no estran­
geiro farão o possível para o esclareci­
mento internacional sobre a situação da 
ilha. Do encontro participaram 250 re­
presentantes dos cipriotas do Reino 
Unido, em outros países europeus, Es­
tados Unidos, Canadá, África e Austrá­
lia. Eles discutiram, entre outros as­
suntos, as dificuldades que· enfrentam 

Mar MeditemJneo 

Cflll'RL 

os cipriotas de segunda geração no ex­
terior. Problemas de identidade são 
comuns entre eles, o que leva a temer 
que a terceira geração já se sinta es­
trangeira em relação a Chipre. 

Os delegados expressaram cauteloso 
otimismo a respeito do diálogo inter­
comunitário promovido pela ONU, que 
pretende alcançar uma solução global 
para o assunto até 1 • o de junho pró­
ximo. 

Federação igualitária 

Durante sua visita aos Estados Uni­
dos em agosto de 1988, a convite de 
Ronald Reagan, George Vassiliou afir­
mara que esperava "o começo de nova 

Mar Medlterr,neo 

Í' 
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SÍRIA 

As fundas raízes das rivalidades 
D Pelos vales e montanhas desta 

ilha de 9.251 km 2 (pouco menos 
ue o dobro da área de Brasília), lo­

calizada em posição estratégica no 
Mar Mediterrâneo, passaram fení­
cios, gregos, romanos, árabes e tur­
cos. Em 1878, o império britânico 
negociou sua ocupação com a Tur­
quia. Os otomanos entregaram a 
ilha, em troca de proteção inglesa 
contra as ameaças da Rússia czarista. 

Apesar da diversidade de nave­
gantes e conquistadores, foram as 
comunidades grega e turca as que se 
assentaram de modo permanente na 
ilha, sem perderem, porém, os vín-
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culos com as pátrias de origem. Des­
sa característica advém grande parte 
dos problemas que o país enfrentou 
nas últimas décadas. O conflito ex­
plodiu logo depois da independência, 
em 1960, após quatro anos de guerra 
de libertação liderada pelo arcebispo 
Vaneziz Makarios. Grã-Bretanha, 
Grécia e Turquia garantiram a for­
mação da nova república e a minoria 
turca recebeu garantias expressas na 
constituição. 

Mas, em 1964, começou a violên­
cia entre as comunidades, quando os 
turco-cipriotas denunciaram desres­
peitos a seus direitos. Uma força de 

paz das Nações Unidas foi acionada, 
para impedir a extensão dos confli­
tos. Dez anos depois a situação agra­
vou-se: tropas turcas invadiram a 
ilha, logo após o golpe dos coronéis 
na Grécia, os quais queriam anexar 
Chipre. Desde então a ilha vive divi­
dida : a comunidade de origem turca 
ocupa o norte do país, uma área 
equivalente a um terço do território 
nacional. Em 1983, proclamou-se lá a 
República Turca de Chipre, apenas 
reconhecida pela Turquia. No res­
tante do território vive a comunidade 
greco-cipriota. (Veja maiores deta­
lhes no Guia do Terceiro r.1undo.) 
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O primeiro-ministro Turgut Ozal tem buscado aproximacao com Atenas 

ra para Cl11pre", urn período ele convi­
vência entre gregos e turcos. Ele repetiu 
sua proposta de desrnilitamaç5o da 
ilha, tão looo as tropas turcas deixem o 
país. Insistiu, ameia, que as soluções de­
vem ser buscadas de acordo com as re­
soluções aprovadas pelas Nações Uni­
das e também nos chamados acordos 
de alto nível (entre o arcebispo Makarios 
e Denktash, em 1977, e entre o então 
presidente Spyros Kyprianou e de no­
vo Denktash, em 1979). Vassiliou desta­
cou também que, sob o aspecto jurídico, 
seria preciso pensar em uma fecferaç5o, 
Iue desse garantias aos direitos huma­

nos e às liberdades ele todos os cida­
dãos cipriotas. 

"Se tais princípios forem acatados -
assinalou o presidente Vassiliou - não 
haverá luoar em Chipre para tropas es­
trangeiras, nem para colonos impostos 
por uma outra nação". Ele insistiu nessa 
linha de raciocínio, quando fez seu dis­
curso ele 1 de outubro últ11no (28 anos 
de independência)· frisou que pretendia 
um país "sem refugiados nem desapa­
recidos", aludindo aos 200 mil cipriotas 
expulsos pelas forças invasoras turcas e 
aos 1.619 greco-c1priotas, entre os quais 
crianças e mulheres, que desde então fi­
guram nas listas de clesaparecic!os. 

A controvérsia central a desafiar os 
nel1ociaclores é a presença cios 30 mil 
soldados turcos no norte do país. Os 

O \<'cn·t~rio-gcral da ONU , Pérez de Cucllar (esq), espN,1 pro,novcr a rcun ificaçào cipriot,, 
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Tortura na 
Turquia 

( l/1/'IU 

fJ Informe da Organização Mun­
. dial dos Direitos Humanos, di­
vulgado em janeiro, denuncia que 
"apesa r da intensa campanha para 
melhorar sua imagem no exter ior, o 
governo da Tu rquia não adota provi­
dências efetivas pa ra melhorar o sur­
preendente registro de brutalidades 
cont ra presos no país". A organiza­
ção, sediada em Lond res, assinala 
que recebeu denúncias de casos de 
torturas quase diariamente, nos dois 
meses anteriores à divulgação do 
informe. 

"Os presos políticos turcos não 
têm assistência de advogados e per­
siste a brutal realidade da tortura, as 
mortes nas pr isões, o encarcera­
mento clandestino e os julgamentos 
in1ustos", afirma o documento, que 
aponta também violências contra 
menores de idade. 

greco-cipriotas querem que essas tro­
pas retornem à Turquia, antes mesmo 
da formação de um governo de transi­
ção. Já o lado turco pretende a instala­
ção de um novo governo, antes da reti­
rada das tropas, para que a comunidade 
minoritária se sinta segura. Há diver­
gência, igualmente, quanto ao tipo de 
federação a criar, particularmente 
quanto ao aspecto da distribuição de 
poder para cada grupo. 

Mas, apesar dessas dificuldades, ob­
servadores internacionais consideram 
que existem bases para otimismo, du­
rante estas conversações de março nas 
Nacões Unidas. Destacam, por um lado, 
o crescente degelo nas relações entre 
Turquia e Grécia, e o próprio clima de 
distensão mundial, que está levando à 
solução negociada de diversos conflitos. 
Por outro lado, acentuam que o dese10 
turco de ingressar no Mercado Comum 
Europeu permite aos países da comuni­
dade exercer uma pressão eficaz sobre 
Anca ra, para que adote posiçoes mais 
flexíveis com relação ao conflito em 
Chipre. • 
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Corpo de paz, altruísmo duvidoso 
A imagem do Corpo _de Paz era a de jovens est~~unidenses idealistas, que sacrificavam sua vida para ajudar os 

pobres do Terceiro r.1undo. Sob a atual poht1ca externa de Washington, aquela imagem já não convence 

Cynthia P. Allanigue 
e Maurice B. Mal/anes • 

O 
Departamento de Educação, 
Cultura e Desportos-Decs, das 
Filipinas, e a embaixada dos 

EUA assinaram um acordo, em 1987, 
sobre um novo programa de voluntá­
rios do Corpo de Paz, o que levou ao 
país, em julho daquele ano, cerca de 90 
voluntários, logo distribuídos por todo o 
país (exceto Mindanao). com o objetivo 
de ensinar matemática, ciências e inglês. 
Pelo acordo, o governo filipino deve 
proporcionar os recursos para atender 
as necessidades dos voluntários, incluí­
dos gastos de moradia e transporte. 

Dive rsas organizações reagiram ao 
acordo e exigiram que se pusesse fim 
ao programa. Raul Segóvia, presidente 
de uma organização de professores, es­
clareceu que "não somos contra os vo­
luntários ou o programa do Corpo de 
Paz em si. O que objetamos é que o 
prog rama sempre foi uma expressão da 
política norte-americana no Terceiro 
Mundo, para benefício dos interesses 
daquele país". Argumentou, por exem­
plo, com o fato de que o programa foi 
utilizado pelo governo norte-americano, 
através da CIA, "para conter o naciona­
lismo ressurgente em nosso país". 

Marcando a infância 

Segóvia disse também que, ao atri ­
buir a série primária aos professores 
estrangeiros, "estes ficarão em contato 
com as crianças filipinas, em uma fase 
da vida em que as coisas ficam indele­
velmente marcadas". Segundo Segóvia, 
os próprios Estados Unidos não permi­
tem que professores estrangeiros admi­
nistrem ensino nos graus elementares. 

"O fato é que nossos professores 
têm a mesma capacidade", insiste Se­
góvia. "Se lhes déssemos metade do 
ordenado pago aos voluntários norte­
americanos, provavelmente ensinariam 
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melhor". Acrescentou que o programa 
do Corpo de Paz deveria ser analisado 
de sob o ângulo dos resultados alcança­
dos, coisa que o Decs não fez. 

Segóvia aponta que o programa pro­
cura reforçar o predomínio dos EUA 
sobre as Filipinas e não contribuir para 
sua autonomia. Segundo ele, se o pro­
grama, financiado como é pelo governo 
filipino, não ajuda os professores filipi­
nos a superar-se, "então não necessi­
tamos do programa de voluntários do 
Corpo de Paz dos Estados Unidos. Para 
que um programa desse tipo seJa efeti­
vo, deveria ter por base o entendimento 
de organização popular a organização 
popular, e não de governo a governo". 

Outras dez organizações de profes­
sores das Filipinas, no Projeto Naciona­
lista de Educação entregue ao congres­
so, exigem o fim do programa do Corpo 
de Paz. Um dos mais veementes pro­
testos contra o programa partiu de Sa­
gada, um povoado serrano do norte. 

Quatro voluntários do Corpo de Paz, 
um deles veterano da marinha dos 
EUA, foram designados para atuar em 
comunidades consideradas pelas auto­
ridades militares como "zonas de base 
popular do NPA (Novo Exército Popu­
lar)". Essas zonas incluem Aguid, Aga­
wa, Kilung e Bangaan. 

Um senhor de Aguid, que pediu pa ra 
manter-se incógnito, disse que havia 
quase seis meses que os voluntários ha­
viam chegado a seu povoado, para es­
tabelecer um projeto de pesca, mas até 
então não havia sido introduzida qual­
quer nova técnica pesqueira. 

Também o programa de desenvol­
vimento rural dos voluntários poderia 
estar "encobrindo propósitos ocultos", 
opinou Manzano Domin-eng, 82 anos, 
defensor do pacto de paz entre a guer­
rilha da região e o governo, e negocia­
dor de Aguid. Lembrou que, poucos 
anos antes da Segunda Guerra Mundial, 
cinco técnicos japoneses chegaram a 
Sagada, como voluntários para ensinar 
rudimentos de carpintaria, trabalho em 
pedreiras e tratamento de água. Os 

cinco voluntá rios torna ram-se depois 
engenheiros e oficiais militares de altt1 
patente do exérci to japonês, ao qual 
forneceram mapas da região. 

Objetivos políticos 

Da experiência anterior com volun ­
tários no rte-ame ricanos, alguns habi ­
tantes rurais se dizem agradecidos pela 
nova variedade de "a rroz m ilagroso" 
introduzida, pelos sistemas hidráulicos 
que ajudaram a estabelecer e por outros 
projetos. Mas, há desconfiança, com 
relação à nova experiência. 

No início de 1987, du rante a trégua 
de 60 dias en tre a Frente Democrática 
Nacional (FDN) e o governo, Sagada foi 
cenário de um congresso da Frente 
Democrática do Povo de Cordi lheira 
(CPDF), uma organização integrante da 
clandestina FDN. Bangaan, o povoado 
onde o CPDF defendeu uma demons­
tração do poder guerrilheiro durante es­
se congresso, abriga um voluntário do 
Corpo de Paz, o qual, segundo se diz, é 
veterano da armada norte-americana. 

Em meados da década de 1960, al­
guns voluntários do Corpo de Paz 
abandonaram o programa, por enten­
derem que ele perpetuava as "estrutu­
ras feudais" e contribuía para o au­
mento da pobreza. 

O Corpo de Paz também não esca­
pou das vinculações com o serviço de 
inteligência dos EUA: um relatório do 
grupo revelou que a CIA se apoiava no 
programa para avaliar as condições lo­
cais. Funcionários da CIA altamente 
qualificados foram enviados às Filipinas, 
através do programa de voluntários, 
para obterem informações. 

Vários países consideram o progra­
ma contrá rio a seus interesses, pois visa 
a criar uma consciência alienígena, es­
pecificamente estadunidense. Até agora, 
34 países recusaram o programa, mas as 
Filipinas ainda não estão entre eles. • 

~ Cyn1h1a P. Allan,gue e Maurice B. Mallanes escrever 
para o "Ph,ll llpinúc. News anrl Fealurcs ... de onde foi N · 
traido esle ar11ql"I 
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O ouro negro quer dar a volta por cima 
Talvez mais cedo do que se espera, o petróleo retomará o lugar de destaque entre os 

temas de relevancia mundial, uma vez que se consolida o quadro de dependência energética 
dos países desenvolvidos, em relação aos membros da Opep 

Pabfo Piacentm, 

A 
s oscilações dos preços de pe­
tróleo já saíram das manchetes 
há anos, mas, lentamente, vol­

tilm a surgir as condições que porlerão 
devolver ao produto o papel de prota-
11onista da economia planetária. O redu-
1ido interesse sobre assuntos petrolífe­
ros rleve-se à queda da rlemanda, a 
partir de 1980, sem que os produtores 
tenham conseguido conter a oferta, le­
vando à baixa dos preços. Em outras 
palavras, pode-se afi rmar que o merca­
do petrolífero perdeu qualidarle estraté­
gic, , Já que o nllastccimcnto deixou rle 

ser problemático. 
Do começo da década até agora, os 

produtores - em primeiro lugar, a Or­
gani1ação dos Países Exportadores de 
Petróleo-Opep - fizeram todo tipo de 
esforços, na tentativa de reverter a ten­
dência de queda dos preços, que so­
mente veio a apontar para alguma esta­
bilidade nos fins de 1988 e nestes pri­
meiros meses de 1989. Um barril de 
petróleo, em 1980, custava 34,8 dólares 
no mercado ltvre, mas, em 1986, caíra a 
14,5 dólares. Somente em fins de 1988, 
apresentou uma leve tenrlência de recu­
peração, atingindo 15,2 dólares. 

Entre os episódios recentes, que mo­
rlificaram a situação a favor dos produ­
tores, está a reunião da Opep em Viena, 

em novembro passado. A conferência 
de ministros da organização conseguiu 
um acordo entre os 13 países, estabele­
cendo um teto de p rodução em torno de 
18,5 milhões de barr is diários. No pas­
sado, a Opep não observou os limites 
de extração do óleo, devido à indiscipli­
na de alguns associados, que desres­
peitaram acordos, mas a reunião de no­
vembro serviu para resolver alguns 
problemas internos. 

A divergência mais grave foi provo­
cada pela guerra Irã-Iraque, que levou 
ambos os países a competi rem pelo 
aumento das respectivas quotas de pro­
dução e, na prática, a violar os limites fi­
xados. Assim, a Opep produzia mais do 
que o mercado era capaz de absorver, e 

Consumo de Energia e de Petróleo 
nos Países da OCDE (1973=100) 
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não lograva aproximar-se sequer do 
preco de 18 dólares que fixara para o 
barril do óleo cru. Os acordos de no­
vembro mudaram o panorama, pois se 
conseguiu tanto fixar um teto de produ­
ção geral, quanto estabelecer quotas 
iguais para os dois ex-beligerantes (2,64 
milhões de barris diários, cada um). 

Os dados mostram a evolução: antes 
de novembro, a Opep produzia 22,8 
milhões de barris dia, mas, em fins de 
janeiro último, baixara a produção para 
19,4 milhões, segundo a Agência Inter­
nacional de Energia-AIE. Não atingira 
ainda a faixa dos 18,5 milhões, mas já se 
aproximava dessa meta. Ao mesmo 
tempo, o preço do barril, que antes de 
novembro oscilava entre 12 e 13 dóla­
res, atingia 17 dólares, agora em janei­
ro. 

r 1 ;ilf:an-

Hussein: reconstrucão com o petróleo 

car a cotação de 18 dólares, nos próxi­
mos meses, os países da Opep deverão 
ajustar-se rigorosamente à meta fixada, 
o que significa reduzir a produção em 
quase um milhão de barris, em relação 
a janeiro. 

Na opinião de alguns especialistas, o 
excesso se deve a compromissos ante­
riormente assumidos pelos produtores, 
os quais estariam sendo cumpridos no 
começo do ano, levando a uma poste­
rior baixp da produção. Ao mesmo 
tempo, as consultas intensas entre os 
membros da Opep e a iniciativa do pre­
sidente venezuelano Carlos Andrés Pé­
rez, de convocar uma conferência ex­
traordinária de chefes de Estado da or­
ganização, poderiam dar impulso à uni­
dade e reforçar a disciplina dos 13 pro­
dutores associados. 

comportamento demonstrado depois de 
novembro não tardará a dar margem a 
novas indisciplinas, já que a situação 
econômica de diversos sócios da Opep é 
dramática, o que os levaria a nova su­
perprodução (veja, a propósito, terceiro 
mundo, edição 118, p. 25: "Tempos difí­
ceis para o mundo árabe"). 

Somente os próximos meses mos­
trarão para onde caminha a Opep. l\1as, 
se é um fato que melhorou a situação 
interna da organização, é preciso lem­
brar que esta deixou de ser a principal 
responsável pela oferta ·nundial de pe­
tróleo, o que explica seu declínio. 

Os novos produtores 

A Opep produzia quase 31 milhões 
de barris de petróleo, em 1979, o que 
representava dois terços da produção 
mundial. Hoje, para um consumo mun­
dial de quase 50 milhões de barris/dia, a 
organização não chega a produzir 20 
milhões. Assim, o produtor principal 
tornou-se secundário, pois os países 
não-associados extraem mais de 30 
milhões de barris. 

Estes novos produtores surgiram ao 
ongo da última década e, como não 

estavam suJeitos a qualquer disciplina, 
lançavam no mercado tudo o que po­
diam. Assim, foram os produtores da 
Opep que precisaram reduzir a produ-

()/'! /' 

espélços no mercado. 
A situação chegou a um ponto de 

ruptura, em fins de 1985: a Arábia Sélu­
dita deixou de léldo todas éls restrições e 
inundou as praças com seu óleo, amea­
çando saturar o mercado, a menos que 
os produtores independentes também 
passassem a observar limites de produ­
ção. O barril de petróleo despencou 
para menos de 10 dólares e, pouco de­
pois, a Arábia Saudita teve de reduzir a 
extração do óleo. A partir d.ií, houve 
negociacões entre a Opep e os indepen­
dentes, culminélndo com o encontro 
realizado em fins de janeiro último, em 
Londres. 

Assistiram à reunião - Junto a seis 
membros da Opep - representantes df' 
Angola, China, Colômbia, Egito, Malii­
sia, l\1éxico e Omã. Como observadores, 
compareceram União Soviética, Norue-

cão, para sustentar os precos, perdendo Bush: jazidas a caminho do esgotamento 

ga, lêmen do Norte, os estados norte­
americanos do Texas e Alasca e a pro­
víncia canadense de Alberta. Excetuan­
do-se a Grã-Bretanha, ausente, todos 
os exportadores de alguma significação 
debateram problemas comuns. O en­
contro teve caráter técnico e, por isso, 
não se adotou qualquer resolução. Mas, 
criou corpo, entre os independentes, o 
conceito de que também eles precisam 
colaborar, mesmo que com reduções 
simbólicas de produção, para a susten­
tação dos preços, até agora alvo apenas 
dos esforços solitários da Opep. Torna­
se claro que todo passo que se der, em 
reuniões próximas, significa um apoio 
para recuperar os preços. 

Mas, há quem acredite que o bom Komeini: acertando a quota de produção 

Mas, talvez tenha maior importância 
para os produtores, no futuro imediato, 
o aumento lento, mas constante, da 
demanda mundial de energia e, dentro 
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Oriente Médio: a grande reserva de óleo 

lesta tendência, a recente retomada do 
crC'sc,mento econômico nos países in­

dustrialt1ados. Foi exatamente a Queda 
da delT'anda, por parte dos palsP.s capi­
talistas, o fator principal do baque sofri­
do pela Opep. Tal reduçao da demanda 
deveu-se a rlois processos: de um larlo, 
a recessao mundial do início da década, 
um fator coniuntural ; de outro, novas 
tecnologias, que reduzem o consumo de 
óleo ou substituem o petróleo por ou­
tras fontes de energia. 

Este último, um fator estrutural, 
permitiu a ol>tenção de avanços notá­
veis na diminuição tanto do consumo de 
energia, qlHrnto da quantidade de pe­
tróleo, nos processos produtivos (veia 
gráfico "Consumo de Energia e Petró­
leo"). Mas, é preciso assinalar dois tipos 
de limitações. Em primeiro lugar, a 
continuação da tendência implicaria no­
vas inversões e esforços, que os baixos 
preços do óleo nos últimos anos não 
estimulam. Em segundo lugar, o pro­
cesso ocorre apenas nos países capita­
ltstas rlesenvolvidos, que são os únicos 
a contar com recursos suficientes para a 
inovação tecnológica em grande escala. 
Ao mesmo tempo, nos países subde­
senvolvidos o consumo aumenta em 
proporção maior que nos desenvolvidos 
(veja gráfico "Aumento do Consumo de 
Energia"), intensificando a demanda 
mundial. 

Invertendo a tendência 

Segundo a AIE, o consumo dos paí­
ses capitalistas industrializados cresceu 
4,9% no último trimestre de 1988, em 
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relaçao ao mesmo período do ano an­
terior. A mesma fonte prevê que esses 
países passarão dos 36,8 milhões de 
barris do ano passado, para 38 milhões, 
agora em 1989. Em termos mundiais, a 
demanda alcançaria este ano (fora os 
países socialistas) 51,2 milhões de barris 
rliár1os, com um incremento de 2 '. Não 
se trata de uma vigorosa expansão do 
consumo, como a que, na década pas­
sada, levou à crise do petróleo e à ex­
plosão dos preços, mas de uma inver­
sao rla tendência na demanda munrlial 
cios anos recentes. 

A curto pra10, portanto, as conrlições 
parecem hoJe mais favoráveis aos ex­
portadores de petróleo do que no pe­
ríodo 1980-88. A possihilirlacte <ie ariro-

(){'{ {' 

reservas, mas estão produzindo mais de 
60°' do petróleo lançado no mercado. 
A curva proietada por estes dados 
mostra uma redução mais rápida das 
reservas nos países não-associados à 
Opep e, consequentemente, uma capa­
cidade caria ve7 menor ele oferta do 
produto. Esta perspectiva acentua-se 
muito, quando se compara a situacão na 
área capitalista desenvolvida e nos paí­
ses do Golfo Arábico. 

Os países men,bros da Organizacão 
para a Cooperação e o Desenvolvimento 
Econômico-OCDE, ou seJa, os países 
capitalistas desenvolvidos (Europa Oci­
dental, Estados Unidos, Canadá e Ja­
pão! contam somente com 7 1/o das re­
servas mundiais, enquanto absorvem o 

qrosso da produção 
mundial. Neste 
urupo dos capita-
listas desenvolvi-
dos, dois dos 
maiores produto­
res, Estados Unidos 
e Grã-Bretanha, 
têm reservas esti­
madas apenas para 
mais sete e oit c­
anos de consumo. 
respectivamente. 

Thatcher: no horizonte. dependência ante os árabes 

o extremo oposto, 
.1s reservas da Ará­
l>i" Saudita estão 
calculadas em 11 O 
anos de duração, as 
rios Emirados Ára­
bes u-· ·os em 150 

ve1tar a ocasião depende, exclusiva­
mente, da disciplina interna da Opep e, 
eventualmente, do respaldo dos demais 
exportadores, uma vez que a capacida­
de potencial dos países petroleiros ex­
cede em muito a demanda atual. A 
Opep sozinha poderia, de um dia para 
outro, colocar no mercado 10 milhões 
de barris diários adicionais. 

A médio e longo prazos, o panorama 
é ainda mais promissor, devido à desi­
gual localização das jazidas de hidrocar­
bonetos no planeta. Em coniunto, os 
países da Opep possuem 83° das re­
servas mundiais estimadas de petróleo, 
embora produzam menos de 40% do 
total. Os produtores independentes, por 
outro lado, dispõem apenas de 17º/c das 

anos, e as do Ku-
wait em mais de dois séculos. 

Nos próximos anos, muitas coisas 
podem acontecer, como a descoberta de 
grandes azidas nos países desenvolvi­
dos ou novos avanços tecnológicos, que 
reduzam futuramente o consumo de 
energia ou estimulem a substituição de 
petróleo por fontes alternativas. A longo 
prazo, porém, é improvável que fatores 
imponderáveis possam vir a modificar 
substancialmente o quadro, que projeta 
uma dependência energética crescente 
dos países desenvolvidos, em relação à 
Opep - e particularmente em relação às 
nações do golfo - além do aumento nos 
preços do óleo cru. Cedo ou tarde, pare­
ce inevitável que o petróleo retome as 
manchetes. • 
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Quando 
você aparece 
agentese 
emociona 

Em 88, o Instituto de Promo­
ção Cultural apoiou mais de 200 
projetos em todo o país: museus, 
casas de cultura, bibliotecas, 
bandas de música, preservação 
de monumentos, fesbvais .. 

Toda essa atu!lÇáo foi possi­
bilitada pela contribuição vo­
luntária de pessoas jurídicas que, 
na declaração de Imposto de 
Renda, destinaram ao Fundo de 
Promoção Cultural até 5% do 
valor devido. 

Em 89 é a vez de sua em­
presa contribuir. Para isso basta 
assinalar o Fundo de Promoção 
Cultural, no Quadro de Opções 
para Incentivos FISCais (Formu­
lário I, Lei 7505 - Lei Sarney). 
Quando você aparece, a gente se 
emociona E espalha essa emo­
ção pelo Brasil inteiro. 

Instituto de Promoção Cultural 

minC 
Minilterioda Cultura 



.. SUPLEMENTO BRASIL 

A 
sucessão presidencial passn a 
dominar a cena política 
l1rasileira. Já não existe questão 

mais urgente que as definições que se 
tomam, em todos os partidos, com 
vistas ao pleito de novembro próximo, 
quando cerca de 80 milhões de 
brasileiros decidirão os rumos 
nacionais, ao optarem por um 
determinado programa político e 
administrativo. 

Nesta edição, apresentamos aos leito res uma entrevista especial com o 
senador Mário Covas, que disputará a presidência pelo Partido da 
Social-Democracia brasi leira-PSDB. Ele apresenta as linhas gerais de seu 
progré ma e discute os principais problemas nacionais. 
Outro tema de destaque neste Suplemento Brasil é o debate sobre os 
alimentos, frequentemente fora das especificações mínimas de pureza para 
o consumo. Especialistas denunciam as falhas e indicam o que se deveria 
fazer, para que a população pudesse um dia vir a dispor de maior 
segurança e higiene no consumo de alimentos. 
Uma reportagem sobre aspectos da educação aponta as deficiências que 
tornam a escola brasileira ineficiente e dolorosa pa ra estudantes e 
professores, num país que depende das instituições de ensino pa ra rompe r 
caminho ao futuro. 

Panorama Nacional 
Alguns destaques da vida nacional 
p. 48 

Índios da era da TV 
A reunião indígena de Al tamira, 
segundo um jornalista estrangeiro 
p. 51 

r.1odernizar a sociedade 
E ntrev,sta especial com o candidato 
tucano Mário Covas 
p. 52 

Volta às aulas - custo e qualidade do 
ensino 
Os problemas da educacão brasileira, 
em un- re trato do ensino no Rio 
p. 56 

Impunidade: até quando? 
Recentes e antigos casos, que fazem o 
homem comum descrer da justiça 
p. 60 

A " farra do preso" 
A exemplo da "farra do boi", há uma 
"farra do preso" nas penitenciárias 
p. 64 

A aparência que envenena 
Os alimentos que o brasileiro consome 
precisam de vigilância sani tária 
p . 66 

Opinião 
l\eiva Moreira comenta a dívida externa 
e a rebelião de Ca racas 
p. 72 
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A Norte-Sul prevê dinam1zacao de extensa regiao do Brasil Central 

O Primeiro trem da Norte- Sul 
Durante 16 horas, da tar­

de do dia 4 à manhã do dia 5 
de março último, um com­
boio de 17 vagões venceu 
613 km de distância entre 
Imperatriz e o porto de lta­
qui, em São Luís, no Mara­
nhão: o transporte de 1.500 
toneladas de milho marcou 
a primeira operação comer­
cial da Ferrovia Norte-Sul. 
Os 100 km iniciais da Norte­
Sul unem Imperatriz a 
Açailândia, onde a linha en­
contra os trilhos da Estrada 
de Ferro Carajás, que leva a 
São Luís. 

A inauguração oficiosa 
desse primeiro trecho da 
Ferrovia Norte-Sul já mar­
cou a inclusão de uma vasta 
região nos serviços de 

transporte ferroviário, com­
provando as perspectivas 
otimistas de que o projeto, 
em seus 1.570 km, que al­
cançarão Brasília, ajudará a 
desenvolver uma ampla e 
fértil região no coração do 
país. A viagem inaugural da 
Norte-Sul levou a preço 
mais barato uma carga que 
teria custado bem caro, se as 
1.500 toneladas de milho, 
que ocuparam 17 vagões, ti­
vessem sido transportadas 
por rodovia em não menos 
que 100 caminhões. 

Nos próximos 12 meses, 
prevê-se a construção de 
outros 100 km, que levarão a 
Norte-Sul até Estreito, na 
divisa do Maranhão com o 
estado de Tocantins. 

PANORAMA NACIONAL 

A saga do trabalhista 
Um exemplo de lutas, ao 

lado do povo e do trnbalha­
dor, em nosso país. Foi isso 
que ficou de Juarez Antu­
nes, 54 anos, um dos líderes 
sindicais mais atuantes do 
país, membro do PDT, par­
tido pelo qual se elegeu de­
putado federal e prefeito de 
Volta Redonda, cargo que 
e erceu por apenas 51 dias. 
Ele morreu na manhã da 
terça-feira, 21 de fevereiro, 
num acidente de carro, perto 
de Felixlàndia Minas. O re­
conhecimento de que o diri­
gente político nunca traiu o 
seu compromisso com as 
causas populares foi o clima 
de emoção, que tomou 
conta do seu funeral, acom ­
panhado por mais de 100 
mil pessoas, além de perso­
nalidades e líderes impor­
tantes, como os presidenciá­
veis Leonel Brizola, do PDT, 
Luís Inácio Lula da Silva, do 
PT, e Roberto Freire, do 
PCB, o prefeito do Rio, Mar­
cello Alencar, o líder comu­
nista Luís Carlos Prestes, 
entre outros. Os bispos de 
Volta Redonda, dom Waldyr 
Calheiros, e de Duque de 
Caxias, dom Mauro Morelli, 
celebraram missa de corpo 
presente. 

As suspeitas de que o 
acidente que matou Juarez e 
feriu o seu motorista, Al­
berto Vicente Cruz, teria sido 
fruto de sabotagem no veí­
culo, uma Parati, levou a 
diretoria do Sindicato dos 
Metalúrgicos de Volta Re­
donda a solicitar a perícia de 
especialistas da Universida­
de de Campinas (a mesma 
equipe que atuou na identi­
ficação do nazista Josef 
Menghele), que continua 
analisando as informações 
coletadas. 

A direção do Sindicato 

dos l\1etalúqpcos de Vol ta 
Redonda, que foi presidido 
por Juarez até as eleições 
que o levaram à Prefeitura, 
suspeita de assassinato, 
porque o líder, na sua luta 
política, teria "contrariado 
interesses fortíssimos". A 
indignnçiio, em Volta Re­
donda, com a morte de 
Juarez e as ameaças a de­
fensores da Justiça social, Já 
chegou às bases da comuni­
dade. Pelo menos 50 mil 
pessoas, logo na primeira 
semana, foram ver o ca rro 
estraçalhado no acidente, 
que teve de ficar exposto 
numa praça, para a visitação 
popular. 

O ex -governador do Rio, 
Leonel Bri zola, acredita que 
a morte do companhei ro de 
partido e amigo foi uma fa­
talidade. Ele lembrou a saga 
dos pa rtidos trabalhistas, 

,..) 

Juarez: a vida pelas mudanças 
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que tem sido marcada por 
mortes violentas. " Temos", 
assinalou ele, "os exemplos 
das mortes de Getúlio Va r­
gas, do ex -secretário de 
Transportes do Estado, de­
putado Giulio Ca ruso, ocor­
rido na mesma estrada, e até 
João Goula rt " . Segundo 
Brizola, o PDT tem uma 
história marcada por lutas e 
a memória de Juarez forta­
lece esta saga. O prefeito 
carioca Marcello Alenca r 
acrescentou, que não é todo 
dia que se acha um homem 
da importância de Juarez, 
"um verdadeiro represen­
tante da classe trabalhista". 
O deputado Bocaiuva Cu­
nha, também do PDT, diz 
que a morte de Juarez está 
sendo lastimada por todos 
aqueles que defendem a 
justiça social, no Brasil. O 
parlamentar ressalta a coe­
rência do ex-prefeito de 
Volta Redonda com os prin­
cípios da classe operária 
brasileira. 

Para Luís Carlos Prestes, 
ser revolucionário é fazer as 
coisas certas, ser prudente, a 
exemplo de Juarez. "Um 
homem pacato, ordeiro e 
que fazia as coisas racioci­
nando", lembra Prestes. 
Luis Inácio Lula da Silva re­
cordou a combatividade do 
ex-presidente do Sindicato 
dos Metalúrgicos de Volta 
Redonda frente à Cia. Side­
rúrgica Nacional, sobretudo 
no acontecimento em que o 
Exército matou três operá­
rios, durante a greve na em­
presa, em novembro passa­
do. Roberto Freire ressaltou a 
coragem que teve Juarez com 
sua bandeira de defesa dos 
humildes, o que lhe atraia 
a fúria de muitos poderosos. 

Juarez começou a vida, 
na CSN, como ajudante de 
cozinha. Logo foi demitido 
da empresa, por suas ativi­
dades sindicais. Aos 21 anos, 

nao tinha sequer completa­
do o curso primário. Mas, 
enquanto trabalhava, estu­
dava, e chegou a cursa r o 2" 
ano de Engenharia. Em 
1983, liderou a pri meira gre­
ve na CSN. Em 1986, foi 
eleito deputado federal pelo 
PDT, após ter começado a 
vida pa rt idária no PT. Em 
novembro de 1988, uma 
semana após o Exército ter 
invadido a CSN, Juarez -
que dirig iu firmemente as 
negociações com os m ilita­
res, o que impediu outras 
mortes no massacre contra 
os operários - fo i eleito 
prefeito da Cidade do Aço, 
com mais de 60% dos votos. 

Apoio ao 
refugiado 

Os refugiados políticos, 
que vivem no Brasil, têm 
agora um programa gover­
namental de ajuda financei­
ra, caso queiram criar uma 
pequena ou micro-empresa. 
O acordo nesse sentido foi 
assinado pelo presidente da 
Legião Brasileira de Assis­
tência-LBA, lrapoan Caval­
canti de Lyra, e pelo chefe 
da subdelegação do Alto 
Comissariado das Nações Uni­
das para os Refugiados-Ac­
nur, Jean Claude Bouchet. 

O interessado deverá 
apresen tar o pro1eto da em­
presa através da Acnur, po­
dendo receber financia­
mento de 200 MVR (máximo 
valo r de referência), o equi­
valente, em março, a NCzS 
3.096,00. Já foram realizadas 
vár ias experiências pilotos com 
projetos de refugiados, dos 
quais se destacam quatro, 
dois de artesanatos (jóias e ca­
misetas) um salão de cabelei­
reiro, e um ateliê de recrea ­
ção infanti l, especializado 
em atividades psicomotrizes. 

SUPU:11ENTO BRASIi . 

O enxugamento não pode afetar seto res básicos do desenvolvimento 

SuicÍ<tio 
Se forem efetivadas, 

conforme determina o Plano 
Verão, as demissões dos 
funcionários da Fundação 
Oswaldo Cruz- Fiocruz, com 
menos de 5 anos de serviço 
e contratados sem concurso 
público, serão desativadas 
diversas áreas da instituição, 
que pode perder 1.300 fun­
cionários, (40% do seu corpo 
técnico). As unidades que 
mais seriam prejudicadas 
são as seguintes. 

- Biomanguinhos, res-
ponsável pela produção de 
100% da demanda nacional 
(e 80'ío da mundial) da vaci­
na contra a febre amarela, 
100% da demanda nacional 
da vacina contra o sarampo, 
meningites meningocócicas 
tipo A e C, cólera e febre ti­
fóide, 100% da demanda na­
cional de kits para diagnósti ­
co da aids (por imunoflores­
cência), leptospirose e ru­
béola, além da unidade rea­
lizar diagnóstico de hepatite 
B e doença de Chagas; -
Instituto Nacional de Con­
trole de de Qualidade em 
Saúde, que controla a quali­
dade de medicamentos, ali­
mentos, soros antipeço­
nhentos, prevenção de in­
fecções hospitalares e fome-

científico 
cimento de microrganismos 
de referências (fungos e 
bactérias); - Instituto Fer­
nandes Figueira, que presta 
assistência médica à mulher 
e à criança de baixa renda, 
com a única UTI pública do 
Rio para recém-nascidos, 
além dos serviços de nutri­
ção, patologia clinica, ra ­
diologia, ultrassonografia, 
neurocirurgia pediátrica, gi­
necológica e obstét rica; e 
o Instituto Oswaldo Cruz, 
matriz do pensamento cien­
tifico e tecnológico da Fio­
cruz: o Instituto pode perder 
mais de um terço dos seus 
técnicos, entre os quais a 
metade da equipe responsá­
vel pelo isolamento do virus 
da aids. 

Os outros setores amea­
çados de perdas são os cen­
tros regionais de pesquisas 
de doenças infecto-conta­
giosas e parasitárias, que 
funcionam em Recife, Belo 
Horizonte e Salvador; a Es­
cola Nacional de Saúde Pú­
blica (especializações, mes­
trados e doutorados em 
saúde pública), e o Politécn i­
co da Saúde Joaquim Ve­
nâncio, que forma e treina 
pessoal de nível t écnico em 
educação e saúde. 
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PM contra sem- terras 
"Para nós, a guerra está decretada. l\ada temos d per­
der. Para quem está no inferno, não custa nada tentar 
dar rasteira no diabo". As palavras são de José Rai­
nha, do Movimento dos Sem Terra, um dos líderes da 
ocupação, em meados de março, da sede do extinto 
Ministério da Reforma Agrária, em Brasília. O movi­
mento responsabilizou o governo e a UDR pela violên­
cia, com a participação da Polícia l\1ilitar, contra os 
sem terra em Salto do Jacuí (RS) e Sapocuirá (BA . 
Houve ocupacões simultâneas das sedes dos órgãos 
de reforma agrária da Bahia, Santa Catarina e Espírito 
Santo. Eis as exigências do movimento: libertação dos 
sem terra presos pela PÍ\', desapropriações de terra 
em 13 estados para assentar 12 mil famílias acampa­
das, 100 milhões de cruzados novos para a Reforma 
Agrária, preços agrícolas de acordo com o CL·sto da 
produção e apuração e punição dos assassinos e man­
dantes dos 800 assassinatos de lavradores, ocorridos 
durante a nova República. 

Sem ajuda alemã 
A entidade católica ·: ,­

sereor, pertencente à Con­
ferência dos Bispos da Ale­
manha Federal, suspendeu a 
ajuda financeira que vinha 
dando à Cc missão Pastoral 
da Terra-CPT, órgão da 
Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil-CNBB, por 
ter recebido denúncias. en­
caminhadas pelo cardeal 
aposentado de Porto Alegre, 
dom Vicente Scherer, e pelo 
bispo de l\'ovo Hamburgo, 
também do Rio Grande do 
Sul, dom Boaventura Klop­
penburg, d€ que o dinheiro 
estava sendo usado para 
comprar armas e formar mi­
lícias entre os trabalhadores 
sem terra. 

O presidente nacional da 
CPT, dom Augusto Alves da 
Rocha, bispo de Picos, Piauí, 
confirrr,ou o cancelamento 
do auxílio da igreja alerrã, 
informando que os convê­
nios firmados com a Mise­
reor representavam 4G% do 
orçamento da CPT. Para não 

cancelar a aJuda material ao 
Movimento Nacional dos 
Sem Terra e aos sindicatos 
rurais, a C NBB entrou em 
contato corr a agência cató­
lica Cebemo, da Holanda, 
a fim de conseguir dinheiro. 
Segundo dom Augusto, 
mesmo com a ajuda finan­
ceira reduzida, o ânimo 
da igreja para ajudar os 
camponeses continua o 
mesmo. 

"É uma grave acusação", 
assinalou o bis~o, "que so­
fre a nossa igreja. Quem 
acusa deve provar. É uma 
questão de extrema respon­
sabilidade." 

Dom Affonso Felipe Gre­
gory, bispo de Imperatriz, 
Maranhão, e responsável 
pela coordenação das Pas­
torais da CNBB, afirmou que 
denúncias que prejudicam o 
trabalho social da igreja 
sempre foram feitas por 
grupos que querem a 
rr·anutenção da ordem vi­
gente. 

Fruto da 
impunidade 

Crescem, dia-a-dia, 
listas com nomes de lideran­
ças sindicais, representantes 
religiosos e ecologistas 
"marcados para morrer". Hfi 
hoje cerca de 400 pessoas 
ameaçadas de morte, en-i 
todo o país. O bispo de Volta 
Redonda, dom \i aldyr Ca­
lheiros, é un dos "condena­
dos" e encabeça várias des­
sas listas. 

Outra pessoa marcada 
para rrorrer é Maria Apare­
cida Rodrigues c'e Miranda, 
26 anos, sindicalista rural de 
l ·naí, Minas, a 640km de 
Belo Horizonte. "A cidade 
inteira", d'z ela, "sabe que 
vão me matar. Já recebi re­
cados de dez fazendeiros. O 
crime ainda não aconteceu 
porque eles não querem 
testemunhas. A segurança é 
relativa. Meu pai foi assassi­
nacio, minha mãe baleada e 
o criminoso, Boaventura Jo­
sé de Magalhães, fazen­
deiro, goza de· total impu­
nidade". 

No Pará, está ameaçado 
de rrorte Pedro César Be­
tísta. irmão do deputado 
estadual João Carlos Batista, 
assassinado a tiros, em Be­
lém, no final do ano pé:ssa­
do. E rr Rio Brarco, hoL ve 
avanço na apuração do as­
sassinato do dirigente sindi­
cal e eco'ogistc. Chico N'en­
des, com a decisão co de­
legado Nilson Alves de 
Oliveira, res~=onsável pe­
lo inquérito, de ouvir o 
advogado, presidente da 
UDR do Acre e donc do jor­
nal "O Rio Branco", João 
Branco, como envolvido no 
crime. 
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O combate 
' a fome 

Ao inaugurar i1 cátedra 
"João Guimaraes Rosa", na 
Faculdade de Filornfia e Le­
tras da Universidade Autô­
nomé• do México-Unam, 
lima das rrais importantes 
do continente, Francisco Ju­
lião fez uma severa adver­
tência sobre a urgência de 
reformas agrárias eficazes 
na América Latina. Ele disse 
que o controle da produção 
de alimentos pelos "gigan­
tescos consórcios interna­
cionais", em vez de comba­
ter a fome, aL mentou a sua 
incidência, sobretuclo no 
Terceiro Mundo. 

O fundador das Ligas 
Carr r:onesas e ex-deputado, 
cassado em 1964, acentucu 
que se pode chegar a uma 
reforma agrária por dois 
caminhos: a revolução vio­
lenta, que se faz com és ar­
mas, e a revolução demo­
crática, pelas urnas. "Eu me 
inclino pela segunda. É IT'ais 
lenta, m,JS é menos arrisca­
da", acentuou ele. 

Julião concluiu, no Méxi­
co, um livro sobn Emiliano 
Zapata, baseado no amplo 
trabalho de pesquisa, reali­
zado entre os sobreviventes 
das lutas do grande líder 
camponês mexicano. 
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lndios da era da TV 
Um jornalista norte-americano acompanha o encontro de Altamira 

e mostra, neste texto para "terceiro mundo", como os 
correspondentes estrangeiros enfocam para o mundo os 

problemas que afetam os índios e o meio ambiente no Brasil 

Jon Chnstcnson 

e erca de GOO índios se reuniram, 
em fevereiro, em Altamira, Pa rá, 
para protestar contra o plano do 

governo, que quer construir uma usina 
hidrelétrica no rio Xingu. A maioria de­
les era caiapó de diversas aldeias, ao 
longo do Xingu, muitos porém vieram 
de longe, como de Mato Grosso do Sul 
e Roraima, por exemplo, representando 
cerca de 40 tribos eia região ama1ônica. 

Pelo menos a metade das entidades 
brasileiras de proteção ao ínciio, muitos 
ecologistas e Jornalistas de tocio o país e 
de diversas partes do mundo assistiram 
ao 1 Encontro do Povo Indígena do 
X1ngu, que se constituiu numa reunião 
mista de índios e de ecologistas como 
nunca se viu antes, no Brasil. 

Todas as manhãs, os çJuerreiros ín­
dios entravam em Altamira em colunas, 
cantando, dançando e fa1enrlo barulho 
rítmico com os pés, aos gritos conheci­
dos de guerra, branrlinrlo tacapes, lan­
ças, arcos e flechas. Seus corpos pinta­
dos brilhavam sob as lu1es elas equipes 
ele televisão, em disputa pelas imagens 
cios guerreiros, que desfilavam em cír­
culos, Junto aos locais das reuniões. 

Usando a comun icacão 

Esse dramático protesto, tipo "feito 
para televisão", tem sido comum nos 
Estados Unidos, onrle os planos gover­
namentais para a exploracão off shore 
de petróleo, as plantas cfe usinas nu­
cleares, portos e de outros grandes 
projetos têm sido objeto de questão JU· 
dicial, por parte dos ecologistas, desde o 
início da década de 70. Liderados por 
grupos como Greenpeace, famoso por­
que seus membros pulam de pára-que­
das elas chaminés das fábricas e inva­
dem 1onas cfe testes nucleares, os ati­
vistas de todo o pais têm se tornado es-
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pecialistas em descobrir, nas reuniões 
de bastidores cios políticos e burocratas 
do poder público, as opor tunidades de 
debates polêmicos, que ocupem as pri­
meiras páginas rios jornais. 

Os índios estão fazendo o mesmo 
movimento, no Brasil, e, em Altamira, 
eles conseguiram tudo o que reivindi­
caram, menos a pron,essa ie que a usi­
na não será const ruída. l\ão apenas o 
protesto dos ínciios e cios e, :ologistas foi 
levacio ao ar e mostrado pela imprensa 
em todo o Brasil - também em todo o 
muncio - mas as ruas cie Altamira eram 
um burburinho permanente, com os 
ciebates públicos, sem precedentes, so­
bre a usina. 

O encontro foi organizado por um 
grupo de Jovens índios, liderados pelo 
carismático Bep-Kororoti Paiakan, cie 35 
anos, chefe caiapó, que se manteve fir­
memente com os pés no tradicional 
muncio indígena, ao mesmo tempo em 
que não perdia de vista o muncio mo­
cierno eia comunicacão e das pressões 
políticas. Pa1akan, esculpiu a imagem 
que toda a liderança cio movimento quis 
apresentar: os índios da Amazônia estão 
unidos para proteger sua cultura e sua 
terra. 

Ele parecia deixar que as reuniões 
corressem soltas, quando as danças, os 
cantos e os choros explodiam entre os 
índios, sentados sobre folhas de pal­
meiras, em frente ao palco, onde se lo­
cali7ava a mesa que dirigia os trabalhos 
das reuniões. Então, ele retomava as 
rédeas, como se estivesse interpretando 
aquele momento, para a multidão e 
para os meios de comunicação. 

1 niciativa vitoriosa 

Quando uma ínciia ameaçou o repre­
sentante da Eletronorte com um facão -
momento que se tornou um símbolo 
internacional do encontro - Paiakan ex­
plicou que aquilo era um ato tradicional 
que expressava oposição. "l\ossas 
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guerras" , disse ele, "acabaram. Isso é 
coisa do passado. Não permitiremos 
mais guerra alguma em nossa terra". 

Embora essa nova geração de líde res 
siga de perto os valores tradicionais e os 
dramáticos estilos dos mais velhos, as 
reuniões que eles realizaram marcaram 
o nascimento de uma nova era para a 
política indígena, no Brasil. Eles deixa­
ram o caminho da guerra para seguir 
a tr ilha das negociacões políticas. Nas 
suas batalhas atuais, eles trabalham a 
partir do seu vigor tradicional, mas, se 
necessário, não hesitam usar novos 
instrumentos. 

Os amigos de Paiakan contam uma 
história reveladora. Com o primeiro di­
nheiro que ganhou, ele comprou uma 
câmera de vídeo cassete para gravar as 
audiências com as autoridades do go­
verno brasileiro. Ele explicava que isso 
era necessário, porque, muitas vezes, os 
políticos se esquecem das promessas 
que fazem. Durante uma reunião, al­
guns guerreiros se divertiam com as 
câmeras de vídeo, que agora conside­
ram a última arma da batalha que tra­
vam pela preservacão cios seus povos. 

A União das Nacões Indígenas-UNI 
trabalhou desde Julho do último ano 
para realizar o encontro. Paiakan criou 
um fundo, através de um giro pelo Ca­
nadá, EUA e Europa, em dezembro, 
quancio arrecadou quase 80 mil dólares. 
A previsão era de que seriam gastos 
cerca de 100 mil dólares, no transporte e 
na alimentacão dos índios, em Altamira. 

"r.'uita gente não acreditava que o 
encontro aconteceria, porque eram os 
índios que o estavam realizando", afir­
mou Jorge Terena, 34 anos, um dos di­
rigentes da UNI. Terena, que estudou 
sociologia e antropologia na Universi­
dade de Maryland e fala inglês com um 
leve sotaque americano, além de coor­
denador do evento, foi o intérprete que 
traduziu as palestras e debates para 
a imprensa internacional." Antes", disse 
ele, "sempre precisávamos de alguém 
para organizar as coisas e falar por nós. 
Desta vez, fizemos tudo sozinhos". 

Muitos dos moradores de Altamira 
viram, pela primeira vez, tantos índios 
reunidos num só local. 

* Jon ChristcnsC"n ~ corrcsr,ondcntc no Rras1l, da P,1.Cihc 
Ncwc. SC'fv1cc, agl:-nci~ nottc,o~n. sed1.1.da CM São Fran~ 
cisco, C11lifô1n1êl 
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Modernizar a sociedade 
A busca da sociedade democrática, numa linha entre o capitalismo e o socialismo, é a base do programa do 

candidato rJário Covas, do PSDB, que defende a livre empresa e também um Estado capaz de praticar políticas 
sociais. Retomada do crescimento econômico e um melhor perfil de distribuição de riquezas, a renegociação 

global da dívida e a adoção de uma política externa voltada para a integração continental são algumas das idéias 
que o presidenciável tucano defende, nesta entrevista a terceiro mundo, quando reafirma que ficam para o 

segundo turno as alianças, sempre na linha da centro-esquerda, onde se situa seu partido 

Clovis Sena 

O Sr. é candidato natural do PSOB à 
Presidência da República. Qual o 
projeto do seu partido para o go­

verno? 

- O projeto do PSDB é instalar, neste 
país, a social-democracia brasileira. A 
social-democracia é o movimento que, 
politicamente, nasceu da área trabalha­
dora, no começo do século passado, na 
Europa. Surgiu logo depois da Revolu­
ção Industrial, que consolidou o capita­
lismo como regime econômico e que 
construiu a democracia, como regime 
político. 

Um movimento de origem operária, por­
tanto 

- Surgiu, inicialmente, a partir da re­
sistência dos trabalhadores, no sentido 
de evitar os problemas que nasciam das 
deficiências ou das diferenças, no que se 
referia à suposta igualdade promovida 
pelo capitalismo. Procurou-se equilibrar 
essas diferenças com uma reivindicação 
de ir à luta por políticas sociais. Origi­
nalmente, seus dirigentes nem mesmo 
disputavam eleições, até que resolve­
ram concorrer. Acabaram por definir a 
busca pela sociedade democrática, ten­
do, de um lado, a tese chamada capita­
lismo, e a sua antítese, chamada socia­
lismo, do outro lado. 

Por que capitalismo e socialismo são anti­
teses? 

- O capitalismo teria sido incapaz de 
produzir igualdade real, embora existis­
se igualdade jurídica, porque, diziam os 
socialistas, a posse dos meios de produ­
ção estabelecia diferenças entre as pes­
soas. E qual a solução que o socialismo 
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Covas: a social democracia, no Brasil 

preconizou"? Deter na mão do Estado 
todos os meios de produção. De um la­
do, o capitalismo enfrentou problemas 
sérios para estabelecer a igualdade. De 
outro, o socialismo, embora tenha esta­
belecido igualdades, foi obrigado, mui­
tas vezes, a impedir a liberdade. No 
geral, com um sistema centralizado, 
partido único, foram resolvidos proble­
mas básicos de saúde, educação e até 
mesmo o desemprego. Mas, de certa 
maneira, tirou da sociedade certos estí­
mulos, que o capitalismo oferece, o que, 
neste fim de século, tem apresentado 
até algumas necessidades de revisão. 
Sem dúvida alguma, após a guerra, foi a 
social-democracia que permitiu, na 
Europa, a consolidação democrática. Foi 
a possibilidade de contrabalançar o re­
gime da livre iniciativa, no qual a social­
democracia acredita. De forma que a 
social-democracia acredita na livre em­
presa. De outro lado, acha que é neces­
sário um Estado capaz de praticar políti­
cas sociais, que possam contrabalançar 
as distâncias sociais. 

O PSOB tem quadros para exercer o go­
verno? 

- f\ão hã a menor dúvida. Ele tem 
quadros da maior qualificação, não 
apenas aquelas pessoas que compuse­
ram, inicialmente, o partido, como entre 
aquelas que são seus simpatizantes, seu 
militantes. Mas, desde logo, ele não tem 
sua estrutura ultimada, porque isto de­
pende de consolidação definitiva do 
próprio partido. Estamos com registro 
provisório. Teremos o definitivo em 
maio. Mas, não há a menor dúvida de 
que vamos oferecer a este país exce­
lentes quadros. Pretendemos uma so­
ciedade participativa. A social-democra­
cia brasileira defende uma democracia 
que seja participativa. 

É essa a proposta do PSOB? 
- Temos um compromisso, no pri­

meiro documento que firmamos, a nível 
da direção nacional. Pretendemos, em 
primeira instância, começar a discutir 
idéias e não personalidades. Discutir 
conceitos, princípios e propostas, e não 
pessoas. Para nós, tem sido menos im­
portante a discussão de alianças e com­
posições de chapas, do que apresentar 
uma proposta nítida, clara, transparen­
te, cristalina, que seja nossa verdade. 
Não temos a preocupação de agradar a 
totalidade do povo brasileiro. Mas sim 
em ter uma proposta voltada para os 
setores despossuídos, trabalhadores e 
pequenas e médias empresas. 

Voltada para o desenvolvimento sacia/? 
- O crescimento econômico tem que 

ser retomado. Não nos iludimos com 
o fato de que se possa alterar o perfil 
iníquo da distribuição de renda, que 
detemos, no país. Talvez um dos mais 
iníquos do mundo. Temos que ser ca­
pazes de retomar o desenvolvimento 



SUCESSÃO 

., econômico, aumentar a pro­
dutividade da economia, 
produzir,estimular e simulta­
neamente distribuir ricwe1as. 

Qual 6 a polflica do roformcl 
agrána do PSOB? 

- Não há como deixar de 
reconhecer que temos dife­
renças regionais, no que se 
refere à política da ag ricul­
tura e fundiária. Mas, consi­
derando o pais como um to­
do, temos setores altamente 
capitalizados, na economia 
agrária, que absorveram 
tecnologia em nível bastante 
moderno, com destaque 
para aquelas voltadas para a 
exportação. As pequenas e 
médias propriedades preci­
sam contar com outro estí­
mulo, que poderá ser feito 
através da composição entre 
vários setores e pela articu­
lação com propriedades 
maiores e segmentos urba­
nos, particularmente, com 
políticas de natureza social, 
tipo construção civil. 

E as áreas de conffltos agrá­
rios? é preciso oferecer terra para o brasileiro trabalhar 

- Temos uma terceira si-
tuação rural, que vive ainda segundo 
padrões tecnológicos extremamente 
atrasados. Ela ocorre, seja em áreas de 
fronteira, onde são muitos os proble­
mas e os conflitos fundiários, seja no 
semi-árido do Nordeste, ou nos cerra­
dos. É preciso que se encontrem meca­
nismos para incentivar as cooperativas, 
um tipo de propriedade de aglutinação. 
Isso é fundamental até mesmo para que 
o problema de êxodo rural possa ser 
evitado. Paralelamente, temos o pro­
blema da reforma fundiá ria, ou seja, o 
problema da terra. É uma questão de 
justiça social e de necessidade demo­
crática. É preciso que esta reforma 
agrária seja feita, de forma a que se 
ofereça mais do que terra pa ra a sub­
sistência. Ela há de ser feita. Temos hoje 
uma Constituição que fixou certos pa­
râmetros, que estão até aquém dos pa­
râmetros da época do Estatuto da Terra. 
Mas ainda assim, mesmo com as limita-
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ções de natureza constitucional, é per­
feitamente possível que caminhemos no 
sentido de oferecer, aos milhões de 
sem-terra, possibilidades de explorar 
a terra. 

Como sena a relação de um governo do 
PSOB com entidades como a CGT, CUT e 
UOR? 

- Neste país, o princípio da associa­
ção é consagrado constitucionalmente. 

No governo, o PSDB deverá 
buscar quadros administrativos 

entre as pessoas que o 
compuseram e seus militantes. 

A sociedade também será chamada 
a integrar seus quadros 

administrativos. O partido 
entende assim á democracia 

participativa 

SUPLEi!ENTO BRASIL 

Há os espaços necessários à 
li berdade de associação e 
desrespeitá-los é uma vio­
lência inaceitável. Entende­
mos o direito de cada enti­
dade representar os direitos 
daqueles que a constituem. 
Nessas condições, a UDR, 
enquanto associação, que se 
limita à defesa dos legítimos 
interesses dos membros, 
nada apresenta de extraor­
dinário. É justo que o setor 
se organize, como qualquer 
outro. A posição da UDR 
não é a minha, poli ticamen­
te, mas isto não me permite 
negar a este grupo o di reito 
de associação. As atividades 
têm que ser limitadas, não 
podem se desviar para o 
campo da violência na terra 
e para posição que acabe em 
acusação de homicídio. 

E a CUTe CGT? 
- A mesma coisa vale 

para as entidades dos tra­
balhado res, que até neces­
sitam mais de associação. 
Na correlação de força real, 
em nossa sociedade, as en-
tidades e categorias depen­
dem da quantidade de pessoas 

que representam e da unidade, para 
eventuais conquistas de natureza social. 

Necessitam mais porque não têm capital ••. 
- Lógico. AI se incluem os sindicatos 

e as associações que representam os 
interesses do trabalho. Portanto, de­
pendem muito de un idade para as suas 
conquistas. 

O Brasil deve pagar a sua divida externa? 
- É necessário e indispensável que a 

dívida externa seja encarada sob uma 
vertente política. O PSDB tem absoluta 
consciência da pressão paralisante que 
o serviço dessa divida tem significado 
para a retomada do nosso crescimento 
econômico. Não é possível que a gente 
continue restringindo essa questão, co­
mo um mero problema de natureza fi­
nanceira, de relações bancárias. Temos 
de mudar os interlocutores. Não dá para 
tratar politicamente o problema da dlvi-
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da externa com os bancos part iculares. 

Quem passaria a ser o interlocutor? 
- Devem-se criar organismos inter­

nacionais, capazes de buscar uma solu ­
ção g lobal da dívida . Isso pode ser feito 
através de instrumento, como, por 
exemplo, a securit ização. Ou seja, re­
duz-se a dívida ao nível em que ela não 
mais represente, política ou financeira­
mente, aquilo que hoje se paga no mer­
cado secundário. O PSDB coloca con 
muit a cla reza o assunto, na sua pro­
posta. Considerando a incidência que is­
so representa na retomada do nosso 
cresciment o, o PSDB vai ao limite de 
toma r até medidas unilaterais. Se possí­
vel, a gente negocia, po r exemplo, um 
percentual do PIB, ou das nossas e,­
po rtações como pagamento anual. Com 
essa dívida, est amos importando pro-
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blemas que não são nossos. A unidade dos trabalhadores fortalecerá as entidades que os representam 

As alterações das taxas de juros, nos Es­
tados Unidos, por exemplo, obrigam-nos a 
dispender mais dinheiro para pagar os ju­
ros da divida É esse o tipo de problemas 
que estamos importando? 

- Em 1988, o Brasil, num esforço ex­
traordinário, exportou 32 bilhões de 
dóla res. O superávit foi de 19 bilhões de 
dólares, com os quais o país não pôde 
importar equipamentos de meios de 
produção, nem sequer bens de consu­
mo, capazes de equilibrar os preços in­
ternos. Ele gastou, integralmente, os 19 
bilhões de dóla res apenas com serviços 
de uma dívida que não foi amortizada 
em nada. A América Latina dispendeu 
180 bilhões de dólares, pagando essa 
dívida. Moral da história: o produto per 
cápita perdeu 6,6%, no continente. Essa 
situação não pode perdurar, porque ela 
asfixia o nosso crescimento econômico. 
Parece- me que, mundialmente, cria-se 
consciência em torno da questão. Te­
mos aí as propostas de François Mit­
terrand, Nakasoni e, recentemente, o 
discu rso de Mikail Gorbachev, nas Na­
çõe Unidas. Há também as manifesta ­
ções do presidente dos Estados Unidos. Ne­
cessa riamente, temos de caminhar para 
uma solução, segundo uma vertente 
política, que não pode passar pela asfi­
xia de determinada parte da humanidade. 

E a potnica externa, como seria orientada? 
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- Em primeiro lugar, de acordo com 
os princípios de ordem constitucional. A 
Constituição é muito clara a esse res­
peito: o país sustenta com muita dimen­
são os problemas de não-intervenção, 
os problemas de soberania, de autode­
terminação, etc. Por outro lado, o país 
tem conhecimento de que, no mundo, 
vão se formando blocos, mais ou menos 
homogêneos, seja a nível econômico ou 
político, Quer dizer: anuncia-se a pers­
pectiva de que a unidade de natu reza 
econômica, oeorrida na Europa, por 
exemplo, caminha para uma unidade de 
natureza política. Na Ásia, já se fala, 
com certa insistência, nos "tigres asiáti­
cos". O Japão representa um pólo, ele 
por si só. A Europa Oriental t em a Rús­
sia à frente. Os Estados Unidos cami­
nham para uma integração com o Ca­
nadá. Isto já está aprovado, pelo menos 
eleitoralmente, pelos canadenses. O 

Mesmo com as limitações da 
Constituição, é possível 

oferecer terra aos milhões 
de brasileiros que dela 

necessitam para viver. A 
refo rma agrária é uma questão 

de justiça social e de 
necessidade democrática 

Brasil vem avançando, com algumas 
propostas de articu lação com a Argenti­
n e com o Uruguai, em part icular, pa ra 
um mercado comum lat ino-americano. 
Mas, é preciso que o Brasil não apenas 
mantenha estes princípios explícitos, na 
Constituição, como também venha a 
buscar esse relacionamento na sua vo­
cação tradicional. Em relação ao mundo 
ocidental, evidentemente que o Brasi l 
tem nos Estados Unidos um parceiro, 
comercia l e politicamente importante. A 
Europa responde por cerca de um t erço 
das nossas relações comerciais. É pa r­
ceira importante. Precisamos examinar 
com clareza o papel que cabe à Ásia e à 
África, não só no futuro do nosso país, 
mas nas relações diplomáticas e no que 
diz respeito à soberania das nações. 

Por que o PSDB apoiou o Plano Verão? 
- Nosso partido votou no Plano Ve­

rão. Fizemos quest ão de fazê- lo, dizen ­
do que não víamos como tentar con­
t rola r a crise, na medida em que não se 
tinha outra alternativa. No primeiro 
instante, houve o direcionamento, para 
alguns setores, dos ônus da estabiliza ­
ção, afetando o trabalhador em especial . 
Melhorou-se um pouco, relativamente, 
a situação, com emenda complementar. 
Havia alguns problemas ligados à área 
da ag ricultura, em especial em re lação 
ao juro. Mantinham-se os empréstimos 
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com correção monetária, embora os 
seus produtos estivessem com os pre­
ços congelados. Isso também foi modi­
ficado. A mesma coisa valia pa ra a área 
de financiamento à habitação. 

Os salános foram de fato bem sacrifica­
dos, porque, nos dias que antecederam ao 
anúncio do plano, os preços e tarifas foram 
rea1ustados à vontade. Os salános n{Jo. 

- Por outro lado, acho que, para o 
plano de estabilização, pelo menos dois 
problemas não foram tratados como 
mereciam: a dívida externa, a respeito 
da qual o governo passou ao largo, e a 
dívida interna, que o plano encaminhou 
na linha de medidas muito tímidas, al­
gumas delas anunciadas e, imediata­
mente suspensas. Também faltou uma 
reforma fiscal, na profundidade que se­
ria exigível para acompanhar as demais 
medidas. Vinha aí a hiperinflação e se 
impunha que o governo adotasse medi­
das. Mas, o povo recebeu com certo ce­
ticismo. Havia o fator credibilidade do 
governo. Mas nenhum de nós torce 
para que o Plano Verão dê errado. Nin­
guém está aí apostando no "quanto pior 
melhor". Infelizmente, não podemos 
olhar com grande entusiasmo, porque o 
plano veio meio de muletas. I\Jossa 
contribuição foi a de enriquecer demo­
craticamente a proposta. 

E a Frente de Esquerda? O que o Sr. pen­
sa de/a? 

- Olha, essas questões de frente são 
frequentemente muito cu riosas. Quem 
propõe frente, na maioria das vezes, 
pensa dirigi-la. 

Roberto Frelfe, do PCB, diz que o PT está 
discriminando o PSDB e o PDT, na forma­
ção de uma Frente de Esquerdas para o 
segundo turno. 

- De repente, gente que sempre foi 
intensa a qualquer tipo de aliança, a 
qualquer tipo de acordo, gente que 
sempre apareceu na tentativa de res­
guardar sua pureza aparente, pelo iso­
lamento, começa a falar em frente. Vo­
tamos corretamente por eleições de 
dois turnos. As frentes, se tiverem de 
ocorrer, deverão acontecer no segundo 
turno. No primeiro turno, teremos um 
número de candidatos que será neces­
sariamente igual ao número de partidos 
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O PSDE3 votou no Plano Verão 
porque era urgente tentar 

controlar a crise. r.1as, através 
de emendas, buscou melhorar 
a proposta do governo, para 
que o ônus da estabilização 

econômica não permanecesse 
apenas sobre os trabalhadores 

que tenham pretensões de crescer e se 
consolidar. Acho difícil que venham a 
ocorrer frentes no primeiro turno, a não 
ser que o próprio povo, já no primeiro turno, 
tenda a adotar a política do voto útil. 

O PSDB chegará ao segundo turno? Qual 
será a tendência do partido, neste caso? 

- Seguramente, o PSDB chegará ao 
segundo turno. Naturalmente, a parti r 
dai, todos nós, eleitores, etc. vamos 
buscar nossas alianças com aquelas fac­
ções mais próximas da gente. O PSDB 
tem uma posição clara. É um partido de 
centro-esquerda. É um partido que co­
loca sua proposta com nitidez, pa ra en­
riquecê-la democraticamente, seja atra­
vés da militância, seJa através da socie­
dade civil, e, a partir de nossa proposta, 
confrontar com outros programas. 

O que o Sr. acha do deputado Ulysses 
Guimarães, como candidato à presidência 
da República? 

- Tenho muito constrangimento nes­
se tipo de análise. Às vezes, acaba-se 
carregando nas tin tas. De qualquer ma­
neira, quanto a Ulysses Guimarães, rea­
firmo sempre meu respeito por ele. 
Ressalto sempre o papel que ele teve na 
reconquista da democracia, no Brasil. É 
uma dívida que a Nação tem indiscuti­
velmente com o dr. Ulysses. Ele en-

Ulysses merece respeito. 
Brizola tem personalidade 
política muito marcante. 
Afif é figura moça com 
linguagem desenvolta . 

Aprendemos a admirar Freire, 
por suas posições nítidas. 

Jânio é difícil falar dele 
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frenta problemas dentro do seu partido. 

E Brizofa? 
- Bri zola é um homem que, de todos, 

é o mais antigo candidato, não o mais 
velho. 

Em 1963, as esquerdas Já pensavam nele 
para candidato à presidência. 

- É ... Ele é candidato há muitos anos. 
Ele tem construído sua vida pública com 
esse obJetivo. Isso é legítimo. Nada de 
extraordinário nisso. Brizola é uma per­
sonalidade política muito marcante. Ele 
dá muito o tom de sua personalidade na 
candidatu ra. Segu ramente, dentre todas 
as candidaturas, ele é aquela em que a 
personalidade do candidato influi mais. 
É mais fo rte que seu próprio partido e 
dá a contribuição de sua forte persona­
lidade à sua própria candidatura. 

E Lula? 
- Lula, menos do que isso. Lula é 

mais o resultado do processo. Mas, ele 
vai seguramente, pelo menos nessa 
eleição, começar a senti r os primeiros 
efeitos de ter o seu partido na vitrine. É 
a primeira vez que ele vai enfrentar elei­
ções nessa condição. 

Afif Domingos ... 
- É um rapaz que tenta colocar-se. 

Tem uma certa área de influência, junto 
a determinado tipo de empresa. É uma 
linguagem bastante desenvolta na tele­
visão, uma figura moça ... 

Roberto Freire ... 
- É essa figura que aprendemos a 

admirar. Homem que tem suas convic­
ções ideológicas muito nitidamente 
marcadas. Nunca as escondeu em ne­
nhum instante da vida. Por outro lado, é 
um homem capaz de compreender a 
correlação de forças. Ele pode compati­
bilizar a sua pregação com a possibi li­
dade de avanço do país. Ele tem muita 
consciência disso, que, por si só, faz 
dele um político, no mínimo, de expres­
são. 

Jânio Quadros ... 
- De Jânio Quadros é diffci l dizer. 

Não sei se ele estará, no Brasil, na época 
da eleição. É difícil falar dele como can­
didato. • 
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A retomada de novo período de ensi no reaviva a discussão sobre as bases em que se processa a educação no Brasil, em t odos os n íveis 

' VOLTA AS AULAS: 
CUSTO E DUALIDADE DO ENSINO 

Os preços de matrículas, uniformes, livros e cadernos compõem parte do drama de pais e alunos, que 
tanto lamentam os custos, quanto a deterioração do ensino público e particular, no país 

Elyberto Moraes 

T 
odos os anos, por esta mesma 
época, os pais que têm filhos 
ainda estudando defrontam-se 

com uma despesa já prevista, mas bas­
tante variável, que é a compra de mate­
rial escolar. Só que, ao contrário de ou­
tras épocas, terão uma surpresa: em­
bora os preços se encontrem formal­
mente contidos pelo congelamento do 
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Plano Verão, a realidade é bem outra e 
o novo desafio na volta às aulas é a in­
flação escolar. De fevereiro do ano pas­
sado até agora, o custo total médio da 
manutenção de um aluno em uma es­
cola particular do primeiro grau subiu 
1.400%, saltando de CzS 20 mil para 
NCzS 300, quinze vezes mais. Para ter­
mos idéia do elevado custo de um aluno 
de primeiro grau, basta compararmos 
com o salário mínimo, que a maioria 
dos brasileiros recebe, atualmente con­
gelado em NCzS 63,90. 

Mas, as dores de cabeça que a volta 
às aulas provoca aos pais, de um modo 
geral, não deverão ser sentidas apenas 
nas lojas especializadas em uniformes e 
nas papelarias. Nas secretarias das es­
colas particulares, apesar do governo 
ter estabelecido limites para os reajustes 
em janeiro e fevereiro, muitas escolas 
simplesmente ignoraram as novas re­
gras e dobraram seus preços em relação 
aos cobrados em dezembro. Foi pro­
metida severa fiscalização contra os 
abusos, mas, como sempre acontece, 

.. 
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• quem pagou a mais vai acabar ficando 
no preiuízo. Para se ter uma idéia do 
descaso que a rede privada de ensino 
tem para com a fiscalizacão, o tradicio ­
nal Colégio A nglo Americano, na Barra 
cla T11uca. no Rio cle Janeiro, simples­
mente aumentou em 105,7% as mensa­
lidades, hoje em torno de NCzS 191,66. 
E o colégio não é dos mais caros. 

Corpo-a-corpo 

A guerra para a compra de material 
escolar e uniformes nas loJas especiali­
zadas, com requintes de um verdadeiro 
corpo-a-corpo para obter mercadorias 
com preços mais baixos, este ano não 
deverá ter o grande número de comba­
tentes dos anos anteriores. Nas poucas 
loJas que se dedicam a esse tipo de co­
mércio, não estarão p resentes os pais 
de um numeroso contingente de alunos 
cariocas da rede oficial de ensino, esti­
mada em cerca de 618 mil criancas. 
matriculadas em mil escolas cio pri­
meiro grau, pertencentes à Prefeitura 
lo Rio e atingidas por uma greve que 
furou mais cle quatro meses. Como ha­
crá um período ele recuperação cio pe-

ríoclo atingido pela paralisação. o come­
co do novo ano letivo para esse contin­
gente somente se dará cm 3 de abril. 

O ensino de primeiro grau é uma 

grande dor de cabeça para quem arca 
com a manutenção de uma criança em 
escola particular, bem como para os que 
não podem pagar e têm que recorrer às 
escolas públicas. m uitas delas com en­
sino deficiente. Se comparado com o 
grau de exigência em termos de mate­
rial escolar. tudo leva a crer, pelo menos 
aparentemente, que os colégios parti­
cu lares são melhores. Afinal de contas, 
nas papelarias os pais não deixarão, 
este ano, menos de I\CrS 80 em livros, 
cadernos e outros itens exigidos em 
longas relações antecipadamente entre­
gues por ocasião da matrícula, quando 
um outro tanto já foi desembolsado 
para assegurar a vaga. 

Nas escolas públicas, a rotina é bem 
diferente. Em condições normais, isto é, 
sem greve, os interessados teriam to­
mado conhecimento de um calendário 
elaborado pela Secretaria Municipa l de 
Educação, com as datas para as trans­
ferências e admissões. O material esco­
lar é bastante reduzido, não devendo 
chega r a NCzS 20, e, para os que não 
têm como comprar. a escola acaba dan­
do um jeit inho através da caixa escolar, 
um fundo arrecadado principalmente 
para aJudar os necessitacios. 

Não sai barato para o erá rio público 
manter uma recie de escolas, como a do 
município carioca. 

S( l'U: \/1: "{fO BRASIi, 

.... 
Custo público 

Para se ter uma idéia, dados de 1987 
revelaram que a prefeitu ra consumiu 
recursos estimados em aproximada ­
mente CzS 14 milhões, na manutenção 
das escolas, e outros CzS 43 milhões em 
merenda escolar para os 618 mil alunos 
de primeiro grau. 

Os pais de alunos que estão ingres­
sando, ou já ingressaram no primeiro 
grau, não têm muita escolha: ou pagam 
mensalidades que variam de NCzS 40 a 
100 num colégio particular - sem falar 
na taxa de transporte, em torno de 
NCzS 30, dependendo da distância - ou 
passam, então, à condição de coadju­
vante de uma briga político-pa rtidária 
que há muitos anos vem enterrando o 
ensino básico no Brasil. É por demais 
sabido que, na briga do mar com o ro­
chedo, quem sofre é o marisco, no caso, 
as crianças, que se vêem privadas de 
melhores condições de ensino, confor ­
me a denúncia do prefeito do Rio, que 
reclama do governo estadual o repasse 
ao município do salário-educacão, num 
total que já ultrapassou 1\ CzS 1 O milhões. 

r.1udar a escola 

Dados do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatíst1ca-lBGE demons-

Rio: Atrás do tempo integral 

C 1ep um proieto renovador da educação 
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:7 A professora l\1ariléa da Cruz é a 
LJ secretária de Educação da Pre­
feitu ra do Rio de Janeiro, com longa 
vivencia do setor educacional. "É de 
conhecimento geral que se identifica 
o grau de desenvolvimento de um 
país pela quantidade de recursos 
destinados à educação. No Brasil, ao 
longo do tempo, o que se vê é um 
total desinteresse, por parte do sis­
tema dominante, com relação à edu­
cação. Esquecem-se os dirigentes 
1ue de que ela é o ponto de partida 

para se alcançar o bem-estar da po­
pulação em todos os sentidos", diz 
·.iariléa. 

Ela reconhece que o professorado 
sofre historicamente de péssima re­
muneração e explica que não poderia 
ser diferente, quando as administra-

cões destinam uma pequena fatia à 
educacão no bolo orçamentário, 
atingindo, em consequência, o nível 
salarial dos docentes. Na questão do 
ensino público de responsabilidade 
da prefeitura carioca, ela destaca que, 
apesar de todos os problemas, o en­
sino de primeiro grau consegue ser 
melhor, de modo geral, do que o ~i­
nistrado na rede particular. 

Participante do projeto dos Cen­
tros Integrados de Educação Pública­
Ciep, criado na administração Brizo­
la, a secretária carioca defende a 
permanência dos alunos nas escolas 
em tempo integral, com o respaldo 
de um atendimento pedagógico 
compatível com a importância que a 
educação deve ter no processo de 
desenvolvimento nacional. 
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Pedro li, uma experiência consagrada 

T ito: experiência de unidade-modelo 

D "l\ão há propriamente diferença, 
no sentido estrutural, entre o en­

sino básico ministrado pelo Colégio 
Pedro 11, no Rio de Janeiro, e os de-
11ais estabelecimentos, sejam eles 
estaduais, municipais ou privados", 
LOstuma afirmar o professor T1t u u1 -
bano da Silveira, 70 anos, d, -. 1, 

56 dedicados ao conhecido ecluc<11 
dário padrão, com 152 anos de exis­
tência e do qual é diretor-geral há 10 
anos. A grande diferença está no 
corpo docente, que, dispondo de 
uma carga horária de 40 horas se­
manais, pode se dedicar aos alunos 
que têm a sua disposição, além das 
atribuicões curriculares, atividades 
extra-classe, como os clubes de in­
glês, francês, alemão, italiano, espa­
nhol e, neste ano, russo. A carga 
horária dos alunos também é pesada: 
são 36 horas semanais. 

O clima reinante no colégio cente­
nário, segundo Tito Urbano, é bem 
diferente dos demais, porque, per­
manecendo mais tempo junto dos 
professores, os alunos adquirem o 
espírito da casa, que, indiscutivel­
mente, acaba passando de pai para 
filho. Nas nove unidades que o Pedro 
li possui, em diversos pontos do Rio, 
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os alunos recebem refeicões gratui­
tas diariamente (cerca de seis mil) e 
ainda contam com atividades espor­
tivas, teatrais, musicais (coral e ins­
trumental) e dancas. Quando uma 
crianca de seis anos entra para o Pe­
drinho , como é chamada a unidade 
para alunos da 1 à 4 série do 1 '-' 
grau, com a possibilidade dele sair 
direto para uma universidade, a 
preocupação é transformá-lo num 
cidadão, sob todos os aspectos. 

Após admitir que o Colégio Pedro 
11 leva vantagem sobre os demais 
estabelecimentos públicos de ensino 
de 1 e 2" graus, porque é o único 
pertencente à área federal (daí ter 
mais condicões de trabalho), o pro­
fessor Tito Urbano observou que, 
apesar da orientacão pedagógica ser 
uma para todo o país, naturalmente 
ela sofre alterações de uma região 
para outra. "Há 10 anos, quando as­
sumi a direção do colégio", lembra 
ele, " achei que o estabelecimento 
deveria ser uma unidade experi­
mental, de modo a repassar para 
outras escolas o fruto do nosso tra­
balho. É exatamente isso que esta­
mos fazendo". 

Segundo ainda o professor, tendo 
como campo de provas os alunos do 
Pedrinho, chegou-se à conclusão de 
que a formacão da crianca, a partir 
da alfabetizacão, é mais importante 
do que a informação, contrastando 
com a orientação dos outros colé­
gios. Como consequência, é neces­
sário que o aluno, na transicão da 4~ 
para a 5 série do 1c:i grau, conte com 
professores gabaritados, de modo a 
conduzir, gradativamente, a criança 
da fase de formação para a de infor­
mação. Esse corpo docente encarre­
gado da transformação é treinado 
dentro do Colégio Pedro li, hoje um 
celeiro de bons profissionais e de 
bons alunos, tanto que foram apro­
vados 80% dos que concluíram o 2'! 
grau e disputaram vagas no último 
vestibular. 

S( l ' l f . \ li ,·ro I IN. \.\ /1 

tram a gravidade dos problemas da 
educação brasileira . Pa ra comp rovar 
que a situação vai de mal a pior, o IBGE 
apurou que o número de anal fabetos, 
que raramente deixou cie cresce r em 
nossa história, cm valores bru tos, e do­
brava em algumas décadas, voltou a 
crescer em termos rela tivos (percen­
tuais) também. f\as universidades pú­
blicas, é maior a presença de ricos do 
que de pobres, levando a algumas per­
guntas constrangecioras, como as se­
guintes: Quantos milhões de criancas de 
7 a 14 anos permanecem fora da escola 7 

Quem não sabe que o nosso universitá­
rio, em relacão ao aluno de primeiro 
grau, é dos mais caros do mundo? Por 
qL1e, em nossas universidades públicas, 
temos quatro ve1es mais professores 
por ,1111110 do •11, " ' " p.iíc;r,.., lrsr nvnlvi-

Al imentacão adequada na escola é exceção 

dos7 Por que no primeiro grau, em zo­
nas rurais, a evasão e a repetência bei­
ram os 100°1. 7 

No contexto de mudanca da escola, 
inegavelmente passa a ser importante o 
que se ensina e quem ensina, primeiro 
passo para uma boa fundamentação do 
ensino básico, no caso do primeiro 
grau. O rei tor de uma das mais impor­
tantes universidades do Brasil acha que 
devemos ter bons professores, para 
conseguirmos o necessá r io produto fi­
nal, que nada mais é do que alu nos bem 
prepa rados. E, neste ponto, é preciso 
levantar a questão dos salários do pes­
soal docente, em todos os níveis, tanto 
na área pública, quanto no ensino parti ­
cular. Sem exceção, o professo r brasi­
leiro recebe salários baixíssimos, de 
modo algum condizentes com a impor­
tância de sua m issão. • 
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O precário panorama da Baixada 

Josó LOUZ('lf0 
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pelo período ct 0110 1 oras. 

O número de professores 

anda cm torno do 1rés •rnl, 

mas cm s.ila de a 1la só estão 

dois mil, Os domais es16o 

espalhados por outras se 
crc1ari 1s, A fuqo do m 1qis-

1trio 10111 urn11 explicação o 

professor g.inha s 1lário mi· 

nimo, no que se equipar,, ao 

1rahc1lharlor n/io-qunlif1codo 

rio pais", 

A professor,, Dalva 

aponta dois como sendo os 

problemas mJ1s qrJves do 

ensino hás1co cm Caxias 

"Vagas 11às escola o a qua­

lidade de ensino. Há apro­

x111MdamonH• 40 rn1I cria11 

as. ct sct onz aros(l J 

4 sér1 do 1mm iro grau), 
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Corcovado g nhou um 

Cristo Redentor, mas nacl, 
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nem cios perigos das valas 

nr.qras, esc1111c,1r11das para 

1octos os tipos ele mosquitos 

e docncas. 
"r.1.is, se o livro até que 

nao é o problema". diz Dai­

Vil Lar,1roni,"corn relacão lt 
merenda ,, coisa se comµlic,1 

A merenda, no nosso enten­

cf1rne n10, 1en 11 <1 11e compor 

<fe maneira .idequacfa a 
quesl,10 ela .il 1mcn1acáo ern 

si com d1dá11ca desta ali­

mcntacao. Não hasta forro­

cor él merenda. E la tem que 

servir como meio, para que 

o aluno adqui ra hons l•áhr­

lOs ai r11en1ares. Em outras 

1>al vra , a merenda deveria 

s r d cfát ic.:i da l1'111 on1a-

ão". 

Outro d rama d.:t esc-ola, 

cio prole sor das famílias 

car rites é mar.ter o .:iluno 

' rd do cal do, o no 1n-
1e1m e com o material ne­

c I rcrd11 do e · 

"O umform 
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r•1es o tom para os meni 

ros . A I lt nl e n sas 

, ,f. Dalva L 11.ironi 

,o <lu algod,10. h 1 1 ,\ d, 

do geral, da rnarcc1 Vul-

,11>rás, o rna1s harato, e ,,1t 

chmelo de dedo. Para que o 
nrntcrial se torne viável, a 

<li relor.i promove fest inhas 

1unin,1s, o 11111 de manter a 

c,11 xo cscol,ir . 
Sohrn o crescente cfcs1n-

leresse ela crianca com rela­

cáo à escola, <11sse-nos a 
professora La,aroni 

" Estamos fo rmando gru• 

pos de especialistas para o 

levantamento real da snua­

cão. Saber por que a crianca 

não goi.ta de ir à escola é uri 

tema cl,1 maior 1mportiincia". 

A questão da defasagem 

"t1 • o maneie trahollto 

que es1an•os encam1rl•ando 

6 aquele que vrsa a esclare­

cer, ohJctivament • scn> dc­

magog a, o que vcn• a ser 
a tão decantada clemocr .. tiza­

cao cio nsmo. Já entramos 

cm cont ndo com a Associ.:i-

ao t.lumc1pal de Profcssorc-, 

e cor, o ' ' uB, que {: o '·o ­

v1mcn10 Urbario ele Bairros. 

Depor de concluído, v n•os 

levar esse documento para 

ser ctehaliclo pelos vorr.ado­

res e deputados. Após esse 

amplo dchale, queremos a 

volta cio ctocumento acom-

/ panlwdo do opiniões cios 

memhros da comunidade. 

Nisso Ilido, um problema se 

avulla· os critérios da clcicão 

para o diretor ele escola, a 
cacta ano. A quem interessa 

isso7". 

"A q rnnde questão, nesse 

amplo debate", responde a 

professora, "é rlcsenvolvcr a 

lese d.i não-inqerência nas 

dccisoes da comunidade, 

pois ela tem suas colocacões 

muito mais adequadas. De­

iois disso tudo, vamos tirar 

osso Plano l\1unicipal de 

Erlucacão, para ser utilizado 

.i curto, médio e longo pra­

zos. Mas, que seja um plano 

com forca de lei, chancelado 

pel.i Cãmar.i dos Verearlo­

rcs" . 
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IMPUNIDADE 
Até quando? 

O recente caso do acidente marítimo do Bateau r.1ouche, no Rio, reacende a polemica em torno 
da impunidade que beneficia responsáveis por crimes. cujos processos se arrastam 

sem solucão ou que tem um final favorável aos acusados 

Os mergulhadores resgataram os mortos do ~aateau Mouche'', <1ue nao lo, a primeira trag~d1a em águas hr,1\llc1r,1s 

Elyberto A 'oraes 

T 
odos são iguais perante a lei. 
sem distinção de qualquer na­
tureza, garantindo-se aos brasi-

leiros e aos estrangeiros residentes no 
país a inviolabilidade do direito à vida,; 
liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade" - assim garante o artu 
5- da nova Constituição brasileira, pro­
mulgada em 5 de outubro do ano pas 
sado. 

Mas a igualdade, destacada no texto 
legal e que também constava das cons­
tituições que antecederam a atual, nun­
ca foi respeitada, no Brasil, resultando 
no triste fenômeno da impunidade. 
principalmente, quando estão envolvi­
dos, nos mais diferentes tipos de deli­
tos, personalidades de escalões gover­
namentais, políticos e pessoas da cha­
mada alta sociedade. 
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Alvaro Costa, Faustino V 1dal e Francisco Garcia R 1ve1ro chegaram a ser presos 

Para o espanto de brasileiros e até da 
opinião pública mundial, estão pratica­
mente insolúveis, por força dessa impu­
nidade, escândalos que envolvem insti­
tuições financeiras, atentados, desapa­
recimento de políticos e Jornalistas, 
além de incêndios e naufrágios crimino­
sos. 

Colarin ho branco 

"Colarinho branco" é a denominação 
comum para os escândalos em institui­
ções financeiras que lesaram milhões de 
investidores, ocasionando prejuizos in­
calculáveis também para os cofres pú­
blicos. Ainda estão vivos, na memória 
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• das pessoas, os estouros do Banco Hal­
les e das financeiras Delfin, Letra, lnde­
pendenc1a • Decred e Coroa. B rastel, 
além de dezenas d(> outras. 

O escândalo mais rumoroso foi o da 
Coroa-Brastel um espetacular clerrame, 
em 1983, de equivalente a 500 milhões 
de dólares em letras de câmbio frias, 
feito a partir do Rio de Janeiro, pelo 
empresário Assis Paim Cunha, fre­
quentador, com muita desenvoltura, do 
g,11>inete do então presidente da Repú­
blica, general João Baptista de Figuei­
redo. O escândalo envolveu os ex-mi­
nistros Delfim Netto, cio PlaneJamento, 
Emane Galvêas, da Fazenda, e o ex­
presidente do Banco Central, Carlos 
Geraldo Langoni, acusados de promo­
verem operações irregulares, que desa­
guaram na quebra 

Civi l do governo Fi­
gueiredo. Del fin, 
Netto hoje é depu­
tado fecleral, Gal. 
vêas e Langon 
ocupam posição clt Paim Cunha 

destaque no meio 
empresarial, enquanto Paim Cunha cir­
cula, livremente. 

Caso Cláudia 

vermelhos", por terem praticado deli tos 
que resulta ram em morte. Um deles se 
refere à morte da jovem Cláudia Lessin 
Rodrigues, CUJO corpo foi encontrado 
nos penhascos da avenida Niemeyer, no 
Rio, em 25 de Julho de 1977 . O delegado 
de Homicídios, Herbert Murtinho, após 
muitas investigações, apontou, como 
principais suspeitos, o milionário Michel 
Frank, 26 anos, e o cabeleireiro, famoso 
no ramo, George Khour. 

do império de Assis 
Paim Cunha, con-
forme denunciou, 
na época, o empre­
sário. O estouro, 
cuJa apuração vem 
rolando na Justiça 
até agora, teve lan­
ces grotescos, como 
o aparecimento de 
28 fitas de grava­
ção, contendo 10 
horas de conversas 
telefônicas do em­
presário com auto­
ridades do Palácio 
do Planalto, em 
Brasília. 

As gravações 
caíram como uma 
verdadeira bomba 
nos meios finan­
ceiros e judiciais. 
Paim Cunha, nas 
gravações, acusou 
Delfim Netto e Lan­
goni de o haverem 
induzido a comprar, 
em fevereiro de 
1981, a falida cor­
retora de valores 
Laureano, na qual 
trabalhava um filho 
do general Golbery 
do Couto e Silva, na 
época todo podero­
so chefe da Casa 
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A cada ano, avolumam-se, nos t ribu­
nais de Justiça e nas delegacias policiais 
do país, processos e inquéritos que aca­
bam se transformando em mistérios 
sem solução, quase sempre envolvendo 
pessoas da alta sociedade, que bem po­
deriam ser denominadas "colarinhos 

Sem provas, o inquérito policial ca­
minhava para o arquivamento, quando 
o respeitável patologista carioca Do­
mingos de Paola contou ter participado 
de uma reunião, na casa do industrial 
Egon Frank, pai de Michel. Estavam 
presentes o suspeito e o advogado Eva ­
risto ele Me raes Filho, contratado para 

Ritual das cinzas 
D O fogo destrói, ciclicamente, o Wercado Modelo, um dos mais vene­

rados pontos de Salvador, que, neste século, já sofreu quatro incên­
dios: o mais recente aconteceu na segunda semana de janeiro de 1984, 
numa madrugada, e, por isto, não houve vitimas. Mas os donos de 268 
barracas de produtos artesanais e de 12 bares e restaurantes de comidas 
tlpicas não sabem de quem cobrar os prejulzos. 

O ritual das cinzas, do desrespeito à vida e da impunidade tem diversos 
tipos de palcos. Em janeiro de 1961, minutos antes de terminar o espetá­
culo do Gran Circus Norte-Americano, em Niterói, chamas surgiram, junto 
ao último degrau das arquibancadas. O fogo se espalhou. A lona, quei­
mando, despencou, matando 200 pessoas e deixando 300 feridos, dos 
quais 120 mutilados para o resto da vida. A catástrofe foi provocada pelo 
desocupado Adilson Marcelino Alves, que, condenado 16 anos de prisão, fugiu. 

Em fevereiro de 1986, um incêndio, no ediflcio Andorinhas, centro do 
Rio, ocasionou a morte de 23 pessoas e ferimentos em 40. O condomínio 
não cumpriu as normas mais elementares de segurança, como, por exem­
plo, manter aberta a porta que dá acesso ao terraço. De todas as ações in­
denizatórias que deram entrada na Justiça, apenas uma foi julgada procedente. 

Maio de 1987, quarta-feira. Em telefonema anônimo, de madrugada, 
para os estúdios da Rádio Bandeirantes, em São Paulo, uma pessoa, que 
se identificou como funcionário da Companhia Energética de São Paulo­
Cesp, disse que iria acontecer um incêndio na empresa. Na noite seguinte, 
por volta das 20 horas, ardiam em chamas os 19 andares do ediflcio (sede 
um) e os 22 pavimentos do prédio vizinho (sede dois) da Cesp. A suspeita 
de que se tratava de um ato criminoso ganhou vulto, quando veio à tona a 
informação de que, uma semana antes, a Cesp havia demitido seis funcio­
nários envolvidos com desvios de verbas da empresa, na compra de equi­
pamentos, no exterior, e na contratação de empreiteiras e agências de pu­
blicidade. A documentação dessa sindicância estava guardada na contabi-~ 
!idade, no quinto andar, onde surgiu o primeiro sinal de fogo. Se a calada 
da noite reduziu os efeitos do sinistro da Cesp a apenas danos materiais, o 
mesmo não aconteceu em relação aos incêndios dos ediflcios Andraus, em 
1972, que deixou saldo de 16 mortos, e Joelma, dois anos mais tarde, no 
qual morreram 188 pessoas. Ambos em São Paulo. 

acompanhar e caso. 
Michel confessou 
que Cláudia havia 
morrido em seu 
apartamento, no 
Leblon, bairro da 
zona sul da cidade, 
ao fim de uma orgia 
de sexo e excessiva 
ingestão de cocaína, 
e que ele e o cabe­
leireiro levaram o 
corpo da jovem 
para a avenida 
Niemeyer. 

Os dois suspei­
tos, Já em situação 
difícil, porque no 
mínimo, poderiam 
ser indiciados por 
ocultação de cadá­
ver, ficaram err po­
s1çao ainda pior, 
quando o laudo ca­
davérico revelou 
que Cláudia sofrera 
uma hemorragia 
das meninges, pro-
vocada por um 
traumêtismo cra-
niano, quando ain­
da estava viva. Ela 
fora vítima de le­
sões ante-mortem. 
Ficou também a 
evidência de que ela 
teria sido assassi-
nada no aparta-
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mento de Michel. O 
advogado Eva risto 
de Moraes Filho, 
que já se preparava 
para sustentar a te­
se da ocultação de 
cadáver, não gostou 
do resultado do 
laudo e desistiu da 
causa. 

Michel fugiu 
para a Suíça, tran­
formando-se em 
mais um símbolo 
da impunidade que 
protege as pessoas 
ricas, ante os rigo­
res da lei. Ainda a 
seu favor, contou 
a inexistência de 
t ratado de extradi­
ção entre o Brasil e 
a Suíça. Como nun­
ca se soube quem 
foi o autor das le­
sões encontradas 
em Cláudia, em face 
da fuga do principal 
suspeito, sobrou 
para George Khour 
- que negou qual­
quer tipo de agres­
são - uma conde­
nação por ocultação 
de cadáver. Michel 
Frank conseguiu se 
livrar da polícia bra-

Mais impunidade 
D 1971 - Um trecho de 123 metros, pesando 20 mil toneladas, do elevado 

Pau lo de Frontin, ainda em construção, no Rio, desabou, deixando 26 
mortos, 22 feridos e destruindo 22 carros e um ônibus. 

1973- Aracelli Cabrera Crespo, 9 anos, foi assassinada, em maio, em 
Vitória {ES), mas as investigações só começaram em 1975. 

1975- Ana Lfdia, 14 anos, estudante, foi morta; acusados: três rapazes, filho­
de um ministro,deumsenadoredeumgovemador.Atéhoje o processo rola. 

1976- O adido militar da Embaixada do Brasil, na França, coronel Ray­
mundo Saraiva, denunciou transações ilfcitas envolvendo o então embai­
xador Antônio Delfim Neto e quat ro de seus colaboradores, que teriam re­
cebido 10 milhões de dólares para intermediar um financiamento bancário 
destinado à construção da usina hidrelétrica de Água Vermelha. 

1982- O major da Polícia ly1ilitar de Pernambuco, José Ferreira dos An­
jos, em março, enviou, a uma praça de Olinda, o pistoleiro Elias Nunes 
Nogueira, pa ra assassinar o procurador da República Pedro Jorge de Melo 
e Silva, que investigava o "Escândalo da mandioca", um rombo gigantesco 
nos incentivos rurais do Banco do Brasil. O procurador havia denunciado 
25 envolvidos, entre eles o major. 

1983- No centro da capital paulista, dia 9 de dezembro, à tarde, alguém 
gritou "pega ladrão". Foi o bastante para o procurador do Estado, Jefer­
son Pires de Azevedo Figueira, defrontar-se com o menino Joflson de Je­
sus, 15 anos, que fug ia de um grupo de pessoas que o acusava de ter rou­
bado uma corrente de ouro. O procurador se atracou com o menor, que 
jurava inocência, espancando-o até matá- lo. Azevedo Figueira foi conde­
nado a quatro anos de prisão domiciliar. 

1986- Continua sem explicação o envolvimento do ex-ministro da Justi­
ça do governo Figueiredo, lbrahim Abi-Ackel, atualmente deputado fede­
ral, em contrabando de pedras preciosas. 

1988- Edine de Souza Correia, moradora do Cruzeiro Novo, Brasília, 
denunciou o ex-presidente da república, general João Baptista Figueiredo, 
como seu ex-amante e pai do menino David, que concebeu aos 15 anos. 
Ela prometeu escrever um livro contando tudo, mas já está sendo aponta­
da como maluca pelo ex-presidente. 

S l l ' l ./-'\/1- vro UN ·\S /1 

dos episódios mais 
marcantes e signifi­
cativos de um pe­
ríodo real, na vida 
da nação. Resga­
té-lo do esqueci­
mento não é apenas 
um dever do Esta­
do, apregoavam di­
versos setores da 
sociedade, mas 
também um esforço 
valioso, numa so­
ciedade que pre­
tende ser civilizada, 
para se entender 
melhor uma época, 
a da repressao, que 
ninguém deseja ver 
repetida. 

A reabertura do 
caso não foi adiante 
e a morte do ex­
deputado ficou im­
pune, o mesmo 
acontecendo com o 
assassinato do jor-
nalista Alexandre 
von Baumgarten, 
cujo corpo foi en­
contrado crivado de 
balas, na praia da 
Barra de Tijuca, no 
Rio, em outubro de 
1983. Destino idên-
tico tiveram a sua 
companheira Jea­

sileira, mas não teve a mesma sorte, na 
França, onde é acusado de tráfico de 
drogas, podendo ser condenado a 10 
anos de prisão. 

do DOI, no Rio, agonizando por causa 
de uma hemorragia interna, que acabou 
ocasionando a sua morte. Também 
testemunharam a agonia do ex-deputa­
do o segundo-tenente Jurandir Och­
sendorf e Souza e o general Ronaldo 
Campos, que preferem guardar silêncio. 
Em setembro de 1986, quando a Justiça 
Militar resolveu reabrir o caso, o país vi­
via em clima de anistia e a tônica, em 
termos de tortura, era esquecer o pas­
sado. Mas, para a opinião pública, aler-

nette Yvone Hansen e o dono da trai­
neira que o jornalista havia alugado 
para uma pescaria, Manoel Augusto 
Valente Pires. 

Esquecimento forçado 

Na imensa relação dos crimes sem 
castigo está a morte, nas masmorras da 
repressão, do ex-deputado paulista Ru­
bens Paiva, em 1971, após ter sido bar­
baramente torturado. O silêncio, decre­
tado pela censura, já estava levando o 
caso para o esquecimento, uma vez que 
nem se sabe, até hoje, onde o corpo do 
ex-parlamentar, cassado pelo golpe de 
64, encontra-se enterrado. Em setem­
bro de 1986, o médico Amilcar Lobo, 
que servira nos órgãos de segurança, 
contou que viu Rubens Paiva numa cela 
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Michel Frank 
tada pelos meios de 
comunicação, a 
medida era um fato 
extremamente sa­
lutar, porque o caso 
Rubens Paiva faz 
parte da história 
brasileira, como um 

Os casos Rubens Paiva e Baumgar­
ten têm algo em comum, porque envol­
vem militares ligados aos órgãos de re­
pressão. A lenta apuração da morte do 
jornalista e dos demais ocupantes da 
traineira, embora tivesse sido mais di­
vulgada do que a do ex-deputado, es­
barrou no general Newton Araújo de 
Oliveira Cruz, ex-chefe da agência cen­
tral do Serviço Nacional de Informação, 
acusado de ter mandado matar Alexan­
dre Baumgarten. Numa carta encontra­
da pelo delegado Ivan Vasques, que in­
vestigava o caso, o jornalista havia con­
fidenciado que o general desejava ma­
tá-lo. Também condenado à impunida-
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de está o atentado do Riocentro, em 30 
de abril de 1981, no estacionamento de 
automóveis, não muito distante de 
aproximadamente 20 mil pessoas, que 
aplaudiam as atrações do show promo­
vido pelo Centro Brasil Democrático­
Cebrade, entidade apoiada pelo Partido 
Comunista Brasileiro. O atentado tinha 
como peças vitais duas pequenas bom­
bas, das quais uma explodiu, no interior 
de um carro Puma, com chapa fria. A 
explosão matou o sargento do exército 
Guilherme Pereira do Rosário e fe riu 
gravemente o capitão Wilson Machado. 
A outra nem sequer danificou a casa de 
força, onde a jogaram, no Riocent ro. 

O Primeiro Exército nomeou um 
coronel, Luís Antônio Prado, pa ra che­
fiar o Inquérito Policial-Militar sobre a 
explosão. Em poucos dias, ele deixou o 
posto e a própria farda, sendo substituí­
do pelo também coron Job Lorena de 
Sant' Anna, CUJO re latório final inocentou 
os militares e, entre outras aberracões, 
informou que a bomba explodiu ao lado 
direito do sargento, contrariando as 
provas fotográficas, que mostram ter o 
petardo explodido no colo do militar. 

Há evidências de que estariam envol­
vidos no atentado um general, dois co­
ronéis e três capi tães. A oposição ao 
governo do presidente Figueiredo pre­
feriu, na época, não fazer muito baru­
lho, de modo a evitar crise de alto teor 
explosivo. Alegou-se, conforme pala­
vras do deputado Ulysses Guimarães, 
"a necessidade de se apagar o passado 
e esquecer as desavenças". Entretanto, 
o ministro do Superior Tribunal Militar, 
almirante Júlio de Sá Bierrenbach, disse 
que o 1PM foi montado para esconder a 
verdade. 

Bateau l\1ouche 

Nos meios forenses, muitos advoga­
dos e ju ristas, como o presidente da Or­
dem dos Advogados do Brasil-OAB, 
Cãndido de Oliveira, concordam que o 
desaparelhamento da Justiça e a inefi­
ciência da legislação concorrem pa ra 
a impunidade e faz com que, em muitos 
casos, as vítimas venham a ser os puni­
dos. Cãndido de Oliveira diz que não 
existe, no país, uma filosofia de respeito 
à vida, nem normalização adequada 
para evitar as tragédias. A não punição 
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SUPLEUENTO BRASIi 

Justiça macabra 
·
1 
7 Hoje, é quase rotina linchar cri-

...J minosos, no Brasil. Em 1968, em 
Umuarama, cidade pa ranaense com 
100 mil habitantes, Luiz lremar Gon­
fio, 19 anos, Edivaldo Xavier de Al­
meida, 20 anos, e Aurico Reis, 18 
anos, estavam presos por terem 
matado, a t iros, o fotógrafo Júlio Cé­
sar Jarros, 26 anos, e a sua noiva, 
Shirley do Nascimento, que antes foi 
estuprada. Os três, reti rados à fo rça 
da cadeia local, fo ram linchados a 
pauladas e t iveram seus corpos ex­
postos numa praça. Os pol iciais, que 
a tudo assistiram, ficaram diante de 
um impasse: ou metralhavam a po­
pulação, ou deixavam o linchamento 
se consumar. 

Janeiro de 1987, Amambaí, cidade 
com 58 mil habitantes, em Mato 
Grosso do Sul. Um grupo de pessoas 
saiu do velório do motorista de táxi 
Carlos do Nascimento, 50 anos, três 
filhos, assassinado com cinco tiros 
po r uma quadrilha de lad rões de 
automóveis, e encontrou, na rua, 
aquele que se imaginava ser o prin­
cipal suspeito, Josa Nestor, 26 anos, 
ex-policial, que foi de imediato tor­
turado e crivado de balas. Poucas 
horas depois, a popu lação, estarreci­
da, ficou sabendo que Josa estava 
distante do local do crime: no mo-

das pequenas infrações, segundo ele, 
acaba criando um círculo vicioso, no 
qual certamente haverá casos de gran­
des irresponsabilidades, como o recente 
naufrágio, nos últimos minutos de 1988, 
da embarcação "Bateau l\~ouche", na 
Baía da Guanabara, no Rio, que resu ltou 
na morte de 55 pessoas. 

A tragédia não foi a primeira. Em 
Belém do Pará, ano passado, afundou o 
barco Correio do Arari. Morreram 58 
pessoas e 15 não foram localizadas. O 
processo ainda não apontou as respon­
sabilidades. No Rio, a tragédia teve iní­
cio com a liberação do Bateau Mouche, 
com número excessivo de passageiros, 
mediante propina à fiscalização da Ca­
pitania dos Portos, segundo as denún­
cias. Como os principais responsáveis 
pela tragédia, os empresá rios Faustino 

A impunidade gera o linchamento 

mento do assassinato do motorista, 
ele se encontrava na casa da sua noi­
va, Cleusa Maciel. Esses e centenas 
de outros fatos semelhantes, regis­
trados em nosso país, mostram que a 
impunidade gera, por outro lado, 
for te violência, transformando, tor­
nando irreconhecíveis cidadãos ho­
nestos e de vida pacata, que, num ato 
de barbarismo, procu ram fazer justi ­
ça com as próprias mãos. 

Puerta Vida e Álvaro Perei ra da Costa, 
sócios da empresa Bateau Mouche Rio 
Turismo, e Francisco Garcia Riveiro, da 
Itatiaia Turismo, poderiam fugir do país, 
a exemplo do milionário M ichel Frank, o 
juiz Paulo César Salomão decretou, no 
final de janeiro, a prisão preventiva de­
les. Contudo, como em cada cabeça há 
uma sentença, a decisão foi considerada 
ilegal por outro magistrado, o juiz Jas­
min Simões Costa, da 12~ Vara Crimi­
nal, que mandou soltar os empresários. 
Quanto ao desfecho da apuração das 
causas do naufrágio, que já provocou 
atritos ent re o governo do Estado do 
Rio e a Capitania dos Portos (os milit a­
res acham que o caso é da alçada da 
Marinha de Guerra), ninguém se arrisca 
a prever, mas fica no ar a já conhecida 
nuvem da impunidade. • 
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A" farra do preso" 
oi um massacre 
abominável de pre­
sos e reflete a bruta­

lidade e irresponsabilidade 
da polícia, em nosso país. 
Na ditadura militar, os 
membros da classe média, 
envolvidos em movimentos 
políticos de oposição ao re­
gime, fo ram os mais atingi­
dos pela violação dos direi­
tos humanos. Hoje, todos os 
instrumentos repressivos 
daquela época estão volta­
dos contra o preso comum". 

As palavras são do coor­
denador da Comissão de 
Defesa dos Direitos dos Pre­
sos-CDDP, advogado Ana­
tole Arraes, ao comentar a 
tragédia, ocorrida em São 
Paulo, no 42<:' Distrito Poli­
cial, onde os policiais puni­
ram uma tentativa de fuga, 
prendendo 51 detentos nu­
ma cela forte de 4,5 metros 
quadrados, o que resultou 
na morte de 18 deles por as­
fixia . Segundo Arraes, o 
sistema carcerário brasileiro, 
em processo de terrível de­
gradação, assassina o preso, 
proveniente, em sua grande 
maioria, das classes popu­
lares, colocando-o em situa­
ção pior do que se a Justiça 
o condenasse à pena de 
morte. 

A morte por asfixia de 1 O presos, em 
São Paulo, reflete a violência policial, 
empregada nos cárceres brasileiros, 

e o absoluto descaso pela vida humana, 
no país. O pano de fundo é a pobreza, 

nos campos e nas cidades 

mortes. Há ainda as nume­
rosas formas de torturas, 
que deixam os presos aleija­
dos pelo resto da vida". 

O povo nas mãos da polícia 

A CDDP é a única institui­
rão do gênero, no pais. Em 
alguns estados, como São 
Paulo, por exemplo, existem 
comissões de Direitos Hu­
•11anos, que contam com 
subcomissões para cuidar 
especificamente da situação 
rio preso. "A violência prati­
cada pela polícia carioca", 
alerta Arraes, "já é suficiente 
para absorver todo o nosso 
tempo de trabalho. Em São 
Paulo, contamos com a Co­
nissão Teotônio Vilela, mas, 

sem o apoio do Ministério 
da Justiça, pouco podemos 
fazer, frente à situação que 
se agrava dia a dia, de forma 
assustadora" 

"O preso brasileiro", ex­
plica ele, "é jogado numa 
cela, junto com portadores 
de doenças graves, como 
hepatite, tuberculose, sífilis, 
aids, etc. Faz uma só refei­

As prisões b rasi leiras degradam o detento, denunciam os advogados 

A promotora pública ca­
rioca, Vanda Menezes Ro­
cha, não hesita em dizer que 
o pior dos abusos dos di­
reitos humanos, no Brasil, 
encontra-se nas delegacias 
rle polícia e penitenciárias. 
Recentemente, ela fechou 
um distrito policial, porque 
suas celas estavam hiperlo­
tadas, com homens dormin­
do em pé. Em São Paulo, 
após uma revolta na peni­
tenciária do estado, em julho 
de 1987, 29 internos foram 
mortos, além de um refém, 

ção por dia, geralmente comida estra­
gada. Não há assistência médica, den­
tária ou jurídica. As acomodações são 
superlotadas. Onde cabem 10, são colo­
cadas 30 ou mais pessoas, que têm que 
se revezar para dormir sobre o cimento 
frio e fétido. Qualquer rebelião contra 
essas condições é reprimida pela polícia 
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com bombas, torturas e outras formas 
de assassinatos, como este caso de São 
Paulo, que só ganhou repercussão pela 
grande quantidade de mortos de uma 
só vez. Mas é isso que acontece, diaria­
mente, em dezenas de delegacias das 
cidades brasileiras. Só que ninguém fica 
sabendo, porque é apenas uma ou duas 

durante a repressão ao mo­
tim. Massacre semelhante tinha ocorri­
do em outra prisão estadual paulista, 
um ano antes. 

O Rio, com seus 13 mil presos em 
penitenciárias e outros dois mil nas de­
legacias, e São Paulo, com 19 mil, dos 
quais quase cinco mil nas delegacias, 
detêm cerca de 30 por cento do total de 
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w encarcerados, no país. Essa massa ctn 
prisioneiros, SC!Jllndo l\rracs, cresce nn 
proporcão cm que aumenta a m 1sériíl, 
nos Cílmpos - que expulsa fílmilias in­
teiras pma ílS cicl,Hlcs - e nos centros 
urlrnnos, onde o desemprC\JO, n falta de 
morarfüi e a fome empurram, sobreturto 
os Jovens, para a maruinnlidartc. 

Arraes diz que n quantidade ele pre­
sos, no Rio, aumenta cm média 20 ílO 
ano, a mn1oria npresen tando ielartc entre 
18 a ?3 nnos. "O quadro nacional", 
acrescenta ele, "é idêntico no carioca. 
Assim, o povo, por falta ele reforma 
éllJf{Hla, ele política mais Iusta ele el1stri­
l>uicão ele renda, enfim, ele melhores 
cond1çocs ele vida, é encurralado entre a 
miséria absoluta e um sistema policial e 
carcerário, que coml>atc o crime com ,1 
barbárie. 

Assistencia jurídica 

Arraes lemllra que, pela Lei de Exe­
cuções Penais (7210 84), cada preso ten 
direito n seis metros quaelrarlos, no cár­
cere. No caso cio massacre de S5o Pau-

o, os 51 presos, le!1almente, teri<1m cfl­
reito a uma cela ele 306 metros quadra­
los. "~~as", eli1 ele, "a violência policial 
nst1tucionalízada, que nao se dá apenas 
1 Is prisões, mas também fora delas, 
contra o trallalhador e sua família, a 
qualquer hora do dia e da noite, tornou 
esses elire1tos até motivo ele chacotas. 
Desenvolveu-se a filosofia de que o pre­
so tem que morrer, a ponto do detetive 
José Godinho Ferreira, presidente da 
"Scuderie Le Coe( e candidato a depu -
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trabalhador Carlos Alberto 
ria Silva Andrade, 28 anos, 
que morreu no Hospital 
Souza Aguia r, no Rio, de­
pois de ter sido espancado 
mm a delegacia policial. Os 
médicos apontaram a exis­
tência de lesões corporais, 
mas no laudo do Instituto 
: édico Legal, cujos legistas 

são da polícia civil, apareceu 
corno causa da morte "into­
xicacão exógena", ou seja, o 
Jovem teria morrido por ter 
ingerido aspirina. "Tenta­
·nos, ao lado de outras enti-
lades de Direitos Humanos, 

responsabilizar os policiais 
por mais esse crime, mas 
não deu em nada, por causa 
cio laudo do lr-.'L". 

l\urna alusão à "farra do 
boi", festividade popular em 
San:a Catarina, em que se 
·11altrata o animal até a sua 

Arraes· nao há assistência médica, dentária, nem Jurídica morte, Arraes diz que o pior 

wcto estadual, níls últimas eleicões, 
apresentar como slogan, na televisão e 
no rádio, a frase 'bandido bom é bandi­
do morto'. Temos aí ainda o deputado 
federal Amaral l\!eto, que se elegeu com 

• é1 bandeira da pena de morte". 
O coordenéldor cio CDDP afirma que 

esse mecanismo repressor violento e 
desumano é awavado e rea limentado 
pela impunidade e cumplicidade, exis­
tentes nas corporações, se1a da polícia 
militar ou polícia civil. Ele cita o caso de 

é a "farra do p reso", sob re­
tudo nas delegacias dos gran ies centros 
urbanos. "Devemos pôr fim nessa situa­
c5o vergonhosa, fa,endo Cllmprir a 
Constituicão, que garante aos presos, 
mesmo quando condenados pelos cri­
n·es mais hediondos, o direito à vida", 
assinala ele. 

l\!a opinião de Arraes, os mecanis­
n1os governélmentais deven, funcionar 
no sentido de prestar assistência jurídica 
aos presos carentes, reservando as pr i­
sões, como recomenda a política crimi­
nal, àqueles que cometeram crimes. 'o 
Rio, por exemplo, urna medida como 
essa reduziria à metade o número de 
presos. A nível nacional, a reducão seria 
idêntica. "Há crimes bárbaros", esclare­
ce ele, "que merecem penas mais se­
veras. As chacinas se enquadram aí. 
l\:as, a pena máxima é 30 anos e, se o 
criminoso cumpre 15, ele já sai, mesmo 
que tenha sido condenado a 200 anos. 
Isso não está certo. De outro lado, te­
mos os delitos leves, que deveriam ser 
pagos con· multas, corno nos países de­
senvolvidos. É o caso do furto, da re­
ceptacão e outras infracões de pequena 
monta. Seria esse o primeiro passo para 
humanizar o nosso sistema ca rcerário" 
,uçIere Anatole Ar raes. A.C.C. • 
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Alimentação 
A aparência que envenena 

Os "lobbies" da indústria alimentícia não deixam que os meios de comunicação debatam os problemas 
que os aditivos químicos causam à saúde pública. Técnicos em análise de alimentos defendem 
campanhas de esclarecimento sobre os condicionamentos a que a população está submetida 

U ma fraude per igosa para a saú de é o uso, em açou gues, de ni t ratos e nitritos para que a carne fique vermelha e v istosa 

Antonio Carlos da Cunha 

A 
cada cinco minutos, surgem, no 
mundo, 200 mil bocas para se­
rem alimentadas. Evidente­

mente, é muito difícil para a produção 
ag ropecuária e as tecnologias de trans­
porte, armazenagem e distribuição de 
alimentos acompanharem tal ritmo do 
crescimento populacional. Essa realida­
de, que tem consagrado o uso de aditi­
vos químicos, no processamento dos 
alimentos, como "mal necessário do 
homem moderno", não pode, entre-
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tanto, justificar e escamotear os abusos 
e as irregularidades, que se cometem, 
no Brasil, colocando em risco a saúde 
da população. 

A opinião é do doutor em Química, 
professor Orlando M. G. Moraes, chefe 
do Departamento de Análise de Ali­
mentos do Instituto Nacional de Con­
trole de Qualidade em Saúde, da Fun­
dação Oswaldo Cruz- Fiocruz. "A situa­
ção", acrescenta ele, "é grave, sobretu­
do, para as crianças, e inclui até mesmo 
aditivos proibidos nos países de origem, 
como o corante vermelho e o ciclama­
to". 

Os aditivos são usados para dar 

gosto, cor, viscosidade, textura, apa rên­
cia e consistência aos alimentos, e tam­
bém para evitar ou retardar, alterações 
oxidativas, ou mudanças provocadas 
por microrganismos ou enzimas. 

Segundo o professor Orlando, é 
constante a preocupação quanto aos 
riscos toxicológicos potenciais, causa­
dos pela ingestão diária das substâncias 
químicas: "A cada momento, descobri­
mos novos problemas para a saúde dos 
consumidores, que são provenientes 
ora das irregularidades de processa­
mento dos alimentos, cometidas ou pe­
las indústrias ou, por exemplo, po r uma 
simples doceira, ora do excesso de in-
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.,. gestão de um tipo de aditivo. Há outros 
problemas, que ainda não temos di­
mensionado, provenientes da mistura 
de diversos tipos de aditivos no orga­
nismo humano, através da ingestão, 
pelo consumidor, de variedade de ali­
mentos contaminados com substãncias 
diferentes, num verdadeiro coquetel tó­
xico". 

Corantes: vitimando as crianças 

Algodão doce, balas, refrigerantes, 
refrescos em pó (tipo Flesh e Tang), re­
cheios de biscoitos, produtos de con­
feitarias (exceto cremes), gelatinas, 
quindins, fio de ovos, queijadinhas, pães 
doces, condimentos mistos, molhos, li­
cores, manteiga, margarinas, produtos 
de salsicharia, drágeas, confeitos e si­
milares. Tudo isso sofre a ação dos co­
rantes (naturais e sintéticos), o que abre 
um campo vasto de especulações. A 
química e pesquisadora da Organização 
Panamericana de Saúde-Opas, profes­
sora Maria Elisa Wohlers de Almeida, 
afirma que, na maioria desses casos, o 
uso do corante é perfeitamente dispen­
sável. 

"Os fabricantes", esclarece ela, "ale­
gam que as frutas, na fabricação de de­
terminados produtos, perdem a sua 
coloração natural. Ou que, dependendo 
da época da safra e de condições climá­
ticas, não apresentam sempre a mesma 
coloração deseiável. Então, para a ob­
tenção de um produto de coloração 
uniforme, surge, dizem eles, a necessi­
dade ele se adicionar o corante. Essa é 

uma questao que deveria ser bem es­
clarecida, através do debate público. 
Será o consumidor brasileiro tão exi­
gente a ponto de recusar, ou considerar 
de qualidade inferior, um sorvete de 
morango, por exemplo, por ser apre­
sentar, algumas vezes, com uma colora­
ção mais ou menos intensa' Esse é um 
caso em que a adição da substância 
química pode ser perfeitamente dispen­
sável". 

Entre os corantes artificiais permiti-

A indústria nacional e 
estrangeira força a aceitação 
dos seus alimentos, sem que 
a saúde pública saiba sequer 

o que realmente estes 
produtos possuem, devido aos 

"segredos de fábrica" . 
O objetivo do uso dos aditivos 

é o lucro. Em funcão disso, 
a opinião pública é manipulada 
através das fartas verbas que 
veiculam propagandas falsas 

lus pela legislação brasileira, os coran­
tes amarelos, tartrazina e amarelo-cre­
púsculo lideram, em termos de uso e 
abuso, e encabeçam a lista das princi­
pais fontes de fraudes. Segundo ainda a 
professora Maria E lisa, os produtos de 
confeitaria que, normalmente, apre­
sentam cor amarelada, devido ao su­
posto emprego de ovos, são a prova 
mais evidente dessa irregularidade. 

"Pela legislação vigente", diz ela, "é 
proibida a adição de corantes amarelos 
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em quindins, fios de ovos, queijadinhas, 
que teriam mesmo de levar ovos. En­
tretanto, em campanhas de fiscalização, 
são encontrados numerosos casos de 
produtos contendo o corante amarelo, 
empregado com a finalidade exclusiva 
de iludir o consumidor, aparentando 
que o produto foi preparado com ovos". 

A professo ra acha que a questão fica 
mais séria, porque se sabe que o pró­
prio consumidor já está condicionado à 
presença da cor amarela, relativamente 
intensa, associando-se à presença de 
ovos. "Essa é uma falsa realidade", cri­
tica ela, "que algumas indústrias ali­
mentícias tentam impingir à população. 
Estamos sendo condicionados ao con­
sumo de produtos alimentícios, com 
bastante cor, produtos que despertam a 
atenção, principalmente, através da vi­
são. Isso tudo é facilitado, porque so­
mos vítimas do excesso de propaganda 
pela televisão, anúncios de cores vivas, 
cartazes e outros meios de comunica ­
ção. O grande mal dessa propaganda é 
que ela atinge em larga escala as crian­
cas, o consumido r mais susceptível de 
sofrer danos e riscos. Um produto 
muito apreciado pela criança é o algo­
dão doce, que perdeu a sua coloração 
branca característica, sendo vendi­
do hoJe nas diversas cores do arco­
íris". 

Diversos estudos evidenciaram o 
efeito cancerígeno potencial no corante 
vermelho Amaranto ou Bordeaux, que 
está proibido, nos Estados Unidos, mas 
é usado legalmente no Brasil. Para o 
professor Orlando, isso é inadmissível. 

Moraes: a situação é grave, sobretudo, para a criança Elisa: somos vítimas do colorido da televisão 
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Ele se diz perplexo também com a inexistência ele controle 
mais efetivo e de campanhas de esclarecimento, junto às 
pequenas fábricas, muitas até de fundo de quintal, às do­
ceiras e até mesmo às mães, que fazem bolos e outras gulo­
seimas para as festas de aniversário de seus filhos. 

"A dosagem excessiva para se obter, com as substâncias, 
colorido mais vivo é uma irregularidade primitiva, até mes­
mo por falta de algum equipamento para medir a quantida­
de certa da aplicação. Além disso, em 50 . dos doces de 
frutas que temos analisado, verificamos a existência de co­
rante. São as goiabadas, bananadas, pessegadas e outros, 
que estão aí, nas prateleiras dos supermercados e das qui­
tandas. Isso é ilegal. A lei proíbe também o uso de aditivos 
em sucos naturais. Em tudo isso, a crianca é a vítima mais 
frágil, causando- lhe problemas irreversíveis, além de males 
ainda desconhecidos. 

Carnes e enlatados 

Em latas, o óleo, a gordura, a cerveJa, os refrigerantes, os 
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produtos de cacau, o leite de coco e similares precisam ser o mal é o excesso de adi t ivos 

Os " coquetéis " tóxicos 

l\1cDonald's, Bob's, Gordon 
e demais lanchonetes: 

refeições rápidas constituídas 
de 1 sanduíche (cachorro quente, 
ou hamburger, ou misto}. 
1 refrigerante e 1 sorvete. 

Festa de aniversário, com bolo 
ala rido e enfeitado, docinhos, 

<;algadinhos (patês, cachorro 
1uente, maionese) e refrigerantes 
>u refrescos em pó. 

Conservante, aromatizante 
1ntioxidante, espessante, 

corantes diversos 
flavorizante, bromatos, 
·1itratos, nitritos, 
.intibióticos. 

lBSERVACÕES: 
1- Se o refrigerante for Coca Cola 

ou Pepsi, a situação piora, porque se 
lesconhece a tot alidade da composi­

cão destes dois xaropes e se suspeita 
rio uso de ácido fosfórico. 

2- A criança é duplamente preju­
dicada: a) os aditivos alimentares têm 
relação com o peso. Menor peso, 
menor quantidade pode ser ingerida; 
b) a pesquisa desconhece a conse­
quência, a longo prazo. da ingestão 
de tantos aditivos de uma só vez. 

l 
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_. protegidos, contra alterações oxidantes. 
São várias as irregularidades co nstata­
das, em produtos que recebem os an­
tioxidantes. Mas, no caso das latas, o 
consumidor é atingido por outro pro­
blema. o chumbo das soldas das juntas. 
Dos males, esse é o menor, porque o 
con trole é menos custoso, pois, afina l, 
são as grandes indústrias que usam es­
se tipo de tecnologia. 

"A si tuaçao critica de fato", informa 
o professor Orlando, "verifica-se no 
emprego dos aditivos conservantes. 

'• Temos encontrado abusos variados e 
gravíssimos, como os casos dos açou­
gueiros, que bannam a carne nessas 
substâncias, para que ela fique bonita, 
vermelha e vistosa. É uma fraude muito 
perigosa para a vida humana". 

Também a professo ra Maria Elisa 
pensa dessa forma. Ela analisou o em-

A legislacão brasileira sobre 
o uso de aditivos químicos pela 

indústria alimentícia data de 
mais de duas décadas. 

A tecnologia do setor evoluiu 
muito, neste período. O 

problema, entretanto, não é só 
este: o pior é que a legislação 

não é cumprida . Se valesse 
mesmo, muitos produtos teriam 
de ter sua fabricacão proibida 

prego desses conservantes, que inibem 
e retardam o desenvolvimento de fun­
gos, leveduras e microrganismos, para 
ver como eles impedem a deterio ração 
dos alimentos. "O uso dessas substân­
cias", mostra ela, "permite aumentar a 
vida útil dos alimentos. Esse é um dos 
casos em que realmente alcançamos 
benefício com o uso de um aditivo. 
Cumpre ressaltar, entretanto, que o uso 
de conservantes não é substituto e nem 
deve servir para encobrir defeitos, no 
processo de fabricação do alimento e 
condições higiênicas insatisfatórias, 
tanto dos locais de processamento, co­
mo da matéria-prima a ser empregada. 
O conservante nunca deve ser empre­
gado quando não existe realmente ne­
cessidade tecnológica, ou quando pode 

• ser substituído por um processo físico, 
como o da pasteurização, por exemplo". 

Ela explica porque o risco toxicológi­
co maior, entre os conservantes, recai 
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sobre os nitritos e nitratos. É que am­
bos, em mistura com sal de cozinha 
(cloreto de sódio), constituem o "sal de 
cura", usado, empiricamente, há déca­
das, não só para a conservação da carne 
e de seus produtos processados, como 
também por produzir a coloração ver­
melha ca racterística das carnes "cura­
das". Por volta de 1964, começaram a 
aparecer os primeiros trabalhos eviden­
ciando o risco do uso de nitritos e da 
presença ele ambos em água. Nitritos 
reagem com a hemoglobina, fo rmando 
a metemoglobina, que impede a função 
normal do transporte de oxigênio pelo 
sangue. Esse problema afeta essencial­
mente crianças de pequena idade e a le­
ÇJislacão, tanto em âmbito internacional, 

A tecnologia facilita o controle sobre as latas 

como nacional, proíbe a adição de ni­
tritos e de nitratos nos alimentos infan­
tis. 

Os nitri tos reagem, também, com 
aminas secundárias, presentes natural­
mente em carnes, em outros alimentos 
e no próprio tubo digestivo humano, 
formando as N-nitrosaminas, substân­
cias reconhecidamente cancerígenas. 

Controle deficiente 

"Por outro lado", assinala a profes­
sora Maria Elisa, "não podemos esque­
cer que os nitritos são importantes, co­
mo adit ivos, porque são altamente efi­
cientes para impedir o crescimento e 
a formação da toxina do Clostridium 
botulinium", causadora do botulismo". 

SUPU:Hf:IVTO BRASIi. 

Existem dois decretos-lei, que regu­
lam o problema dos aditivos, no Brasil. 
O primeiro data de 1965 e prolbe o uso 
dessas substâncias, quando houver evi­
dência ou suspeita de toxicidade atual 
ou potencial, de interferência no valor 
nutritivo do alimento ou de vir a servir 
para encobrir falhas, no processamento 
e nas técnicas de manipulação. O outro 
decreto foi editado em 1969 e só per­
mite o emprego de adi tivo, se for com­
provada a sua inocuidade. Os dois de­
cretos determinam claramente que a 
substância empregada não pode, em 
hipótese alguma, induzir o consumidor 
a erro, engano ou confusão. 

A legislação brasileira sobre o as­
sunto, a exemplo de diversas outras que 

regulam atividades em outros setores 
produtivos nacionais, só precisa mesmo 
ser cumprida. Apesar de ser uma legis­
lação que carece ser atualizada, pois 
data de mais de duas décadas, ela está 
inclusive muito afinada com os princí­
pios gerais que regem o emprego de 
aditivos em alimentos, adotados pelo 
organismo internacional Codex Ali ­
mentarius, constituído por 112 países. 
Entre esses princípios, destacam-se: to­
do aditivo deve ser submetido a avalia­
ção toxicológica adequada, que consi­
dere também qua lquer efeito cumulati­
vo, sinergistico ou de potenciação; so­
mente serão recomendados aditivos 
que não apresentem riscos à saúde do 
consumidor; o aditivo será mantido sob 
continua observação e deverá ser rea-
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valiado, sempre que necessário, à luz de 
novas informações científicas; o aditivo 
deve melhorar a conservação, a estabi­
lidade dos alimentos e ressaltar seus 
caracteres organoléticos. 

Para o professor Orlando, que, a 
partir da Fundação Oswaldo Cruz, no 
Rio, acompanha a situação dos aditivos, 
na área da qualidade em saúde, em to­
do o país, os princípios, os métodos e os 
equipamentos existentes, no mundo, 
são bons e suficientes para o poder pú­
blico manter um eficiente controle sobre 
a atividade. 

"O que nos falta, no Brasil", aponta 
1,, "{, infra-estrutura cie recursos hu-

O leite em pó está assoc,ado ao cálculo renal 

manos e material. Os equipamentos que 
existem são muito caros. Soma-se a is­
so o fato de não existir, entre nós, prio­
ridade política em relação ao problema. 
Então, os investimentos, em vez de 
crescerem, na proporção direta do au­
mento populacional e, consequente­
mente, dos problemas nesta área, estão 
sofrendo restrições. Quanto a pessoal, a 
situação é pior. A nível nacional, não 
temos atualmente sequer 10"c da quan­
tidade de profissionais de laboratórios, 
que o país precisa". 

A atividade de controle de alimento, 
na área da saúde, compreende basica-
11'Pt'1• , lànc,n sanitária, que con-
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Doce e refinado 
O açúcar refinado resulta ele I pr , ss ico que retira da garapa a 

sacarose branca, adicionando-lhe produtos até desconhecidos e sempre da­
nosos à saúde.O corpo humano não precisa do açúcar branco. O que é de fato 
necessário ao nosso organismo é a glicose, encontrada no açúcar das frutas, 
em 100% dos carboidratos, e até as carnes são transformadas também em 
glicose. 

O açúcar branco refinado está associado à arteriosclerose, câncer, leuce­
mia, diabetes, varizes, enxaquecas, distonias neurovegetativas, insônia, asma, 
bronquite, pressão alta, prisão de ventre, diarréias, perturbações e doenças 
visuais, problemas de pele, distúrbios glandulares, anomalias digestivas, cá­
ries dentárias, problemas de crescimento, osteoporose, ossos fracos, doenças 
de colágeno, doenças de auto-agressão. 

O açúcar branco é descalcificante, desmineralizante, desvitaminizante, em­
pobrecedor metabólico. É um poderoso antinutriente. 
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siste na fiscalização e coleta de amostras 
para os exames laboratoriais, e a estru­
tura de laboratório. 

"Às carências de recursos humanos e 
de equipamentos, nos laboratórios do 
país, soma-se a dificuldade de não ter­
mos fiscais suficientes. Os poucos exis­
tentes ganham mal, não têm carro para 
trabalhar, às vezes, não contam sequer 
com saco plástico e lacre, para coletar a 
amostra e enviá-la a exame. A situação 
é vergonhosa. Se alguma indústria de 

O sa l marinho contém 84 
elementos importantes, que são 

eliminados na industria lização do 
sa l refinado. Perdem-se enxofre, 
bromo, magnésio, cálcio, algas 
et c. Além disso, as indústri as 
ad icionam iodet o de pot ássio 

em excesso, o que traz problemas 
para o organismo. Deve-se usar 
o sal marinho moído (é o mesmo 

sa l grosso de churrasco) 

limentos estiver cometendo, até invo­
intariamente, alguma irregularidade 
inda por nós desconhecida, vai ser difí-

cil descobrir, tendo em vista esta nossa 
ltficuldade de acompanhar até mesmo 

,1queles procedimentos exigidos por lei . 

Vigilância, sanções e conscientização 

São frequentes as denúncias de que 
as indústrias alimentícias exercem pres­
sões muitos fortes, sobretudo, nos 
meios de comunicação, para evitar 
muita polêmica em torno dos proble­
mas à saúde pública causados pelos 
aditivos químicos. Há notícias de edi­
ções inteiras de livros, que discutem o 
assunto, esgotarem-se de um dia para o 
outro, nas livrarias de todo o país, por­
que uma ou outra indústria mais atingi­
da compra todos os exemplares. 

O professor Orlando evita se apro­
fundar no assunto, mas explica que as 
empresas se protegem muito, porque 
qualquer controvérsia sobre o tema, por 
se tratar de alimentação, alarma muito a 
população. "Isso", diz ele, "talvez expli­
que toda a preocupação do setor, mas, 
ao mesmo tempo, reforça a necessidade 
de discutirmos mais a tecnologia 
de alimentos, para verificarmos se 
precisamos mesmo usar tanto aditi-
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vo, ern nosso dia a dia". 
O pesquisador da Fiocru, e a profes­

sora Maria Elisa têm praticamente a 
mesma opinião sobre os caminhos para 
a solução do problema dos arlitivos, no 
Brasil. E la explica que, considerando o 
contínuo aparecimento de novos estu­
dos e provas toxicológicas, é de primor­
dial importância que exista uma vigilân­
cia constante e intercâmbio com o Co­
mitê Conjunto de Peritos sobre Aditivos 
para Alimentos-Jecfa, organismo da 
Organização Mundial da Saúde-OMS e 
da Organi,ação das Nações Unidas para 
Alimentos e Agricultura-Fao. Desse 
modo, segundo a professora, os órgãos 
governamentais encarregados de legis­
lar sobre aditivos poderão tomar as 
sanções necessárias, contra as irregula­
ridades e fraudes, além de acompanhar 
a evolução científica de cada aditi­
vo. 

"Isso já ocorreu no passado", recor­
da ela, "quando foram excluídos da lis-

O mal 
do ciclamato 
D Existe evidência, segundo o 

professor Orlando Moraes, de 
que o ciclamato, Junto a um carcino­
gênico , tipo cafeína ou nicotina, 
acelera o processo do câncer. Por­
tanto, o fumante, que toma café com 
o adoçante ciclamato, arrisca-se, em 
dobro, a se tornar um canceroso. 

Não é à toa que, nos Estados Uni­
dos, o ciclamato está proibido, assim 
como a sacarina, outro tipo de ado­
çante qulmico, também legalmente 
usado no Brasil. O chefe de Análise 
de Alimentos da F1ocruz está indig­
nado· "Não se entende por que o ci­
clamato teve seu uso liberado entre 
nós. É um problema gravlssimo, 
porque os refrigerantes, por exem­
plo, adoçados artificialmente, na 
certa, vão ser consumidos por todo 
mundo, e não apenas pelos diabéti­
cos. As crianças, também ai, serão as 
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ta ele aditivos permitidos, por exemplo, 
o dietilp,rocarbonato, usado como con­
servador em vinhos, refrigerantes e su­
cos de frutas, e o estabilizante e agente 
de turvação óleo vegetal bromato. No 
primeiro caso, foi descoberta a forma­
ção de uretana (carbamato de et1la), em 
bebidas tratadas com a substância. 
Uretana é uma substância cancerígena, 
que produz tumores em vários órgãos e 

em todas as espécies testadas e que age 
também através da placenta. Ouanto ao 
óleo vegetal bromato, que era usado em 
refrigerantes e sucos de frutas, foi de­
monstrado que ele causa lesões cardía­
cas degenerativas, em animais submeti­
dos a experiências por período curto. 
Provoca também acúmulo de lipídios e 
de lipídios ligados ao bromo, tanto no 
tecido adiposo, como na gordura intra­
celular de vários tecidos". 

A nível de consumidor, os professo­
res Orlando e Maria Elisa recomendam 
a realização de campanhas esclarece-
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doras, sobre o condicionamento a que 
todos estão sujeitos, com relação ao 
consumo de produtos coloridos, pelo 
emprego abusivo de corantes, em nossa 
alimentação. O técnico da Fiocruz acha, 
inclusive, que a primeira medida, nesta 
área, seria a suspensão imediata de to­
das as autorizações de emprego dos 
corantes, liberando-se, posteriormente, 
após meticuloso estudo de caso a caso. 

"Consideramos", explica a profes­
sora Maria Elisa, "de grande interesse e 
eficiência a difusão do hábito de leitura 
dos dizeres da rotulagem, pois, além da 
composição do produto, o texto deve 
conter o número do registro do ali­
mento, no órgão competente. Além dis­
so, devido à obrigatoriedade da declara­
ção 'colorido e/ou aromatizado artifi­
cialmente'. O consumidor estará, assim, 
informado e poderá, deliberadamente, 
optar ou não pelo produto contendo 
aquele tipo de corante ou aromatizante 
artificial". • 

Os adocantes art1f1c1a1s sao perigosos e devem ~l'r <1bolidos imediatamente 

vítimas mais indefesas". 
O técnico acha que os refrigeran­

tes, adoçados com substâncias quí­
micas não-nutritivas, deveriam ser 
vendidos só para os diabéticos, com 
receita médica. "O diabético", Justifi­
ca Orlando, "tem direito a optar, caso 
queira tomar um refrigerante. Ele e 
seu médico é que vão avaliar se 
compensa ou não aumentar o risco à 

saúde por causa da bebida". 
O adoçante artificial aspartame, 

embora não esteja associado ao cân­
cer, já foi denunciado pela Organiza­
ção Internacional de Uniões de Con­
sumidores-locu, porque pode causar 
graves afecções ao cérebro e ao sis­
tema nervoso (veja terceiro mundo, 
edição 112, p. 39: "O perigo do as­
partame"). 

terceiro mundo - 71 



OPINIÃO 

A rebelião de Caracas 

E 
m 1948, Bogotá foi virtualmente 
destroçada na rebelião popular 
que se sucedeu ao assassinato 

do líder da ala progressista do Partido 
Liberal, Eliezer Gaitan. O que acaba de 
ocorrer na Venezuela não fica muito 
atrás do "Bogotazo", como ficou conhe­
cido aquele terrível episódio. 

Levantes em Caracas e em mais de 
30 cidades, saques e destruições gene­
ralizadas, centenas de mortos, mais de 
mil feridos e milhares de presos, bilhões 
de dólares de prejuízos materiais, tropas 
nas ruas com tanques e canhões, toque 
de recolher. Eis o inventário dessa ver­
dadeira guerra que explodiu nas áreas 
populares e que envolveu inclusive os 
bairros mais ricos da capital venezuela­
na. E nem sequer o governo teve moti­
vos de acusar a esquerda como respon­
sável pela insurreição. Foi um terremoto 
surgido, espontaneamente e sem con­
trole, no seio das massas revoltadas. 

Tudo isso, num momento de espe­
rança e euforia na Venezuela, quando 
ainda se comemorava a vitória de Car­
los Andrés Pérez, que recebeu 52.97% 
dos votos nas eleições de dezembro de 
1988, contra 40.41% dados ao candidato 
democrata-cristão, Eduardo Fernández. 
A posse do novo mandatário foi um 
acontecimento imponente, reunindo 
governantes e políticos de todo o mun­
do, dando a impressão de que Caracas 
se convertera na capital política do con­
tinente. 

Mas não foi só a nível internacional 
que a eleição de Pérez (no seu segundo 
mandato) repercutiu. Também interna­
mente. Estimulado por uma plataforma 
otimista e recheada de promessas, 
muito própria do temperamento eufóri 
co do presidente Pérez, o povo esperava 
uma nova situação, fortemente inspira­
da nas mudanças políticas e na justiça 
social. 

Os antecedentes do novo presidente, 
no seu mandato anterior, justificavam 
essa expectativa. Com os preços altos 
do petróleo, ele dispôs de recursos para 
qranrtes investimentos nas novas hi-, 
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drelétricas, nas usinas siderúrgicas, na 
produção do alumínio e na moderniza­
ção da infra-estrutura dos serviços ur­
banos do país. O ponto culminante de 
sua administração foi a nacionalização 
da indústria do petróleo e da mineração. 

No campo internacional, Pérez as­
sumiu, no seu primeiro governo, posi­
ções firmes em defesa do Panamá e no 
apoio à luta dos sandinistas. O líder pa­
namenho, general Omar Torrijos, em 
entrevista que me concedeu (ver tercei­
ro mundo, edição n~ 50, p.76) pouco 
antes de morrer num acidente aéreo 
ainda não-esclarecido, falou longa­
mente sobre o papel de Pérez nas lutas 
centro-americanas. 

Torrijos me revelava seu decisivo e 
supersecreto encontro com o presidente 
Pérez, na ilha venezuelana de Orchilla, 
quando decidiram entrar firme na luta 
contra a ditadura de Somoza. "Eu che­
guei às 10 horas e, ali mesmo, traçamos 
o plano de ajuda à Nicarágua. Eu lhe 
disse: 'Espero que estejas consciente de 
que, quando alguém entra num plano 
como este, não há regresso. Estamos 
desafiando a dinastia mais forte, melhor 
equipada monetariamente e mais crimi­
nosa da América Latina. Indiretamente, 
estamos arriscando a vida'. Ele (Carlos 
Andrés Pérez) me respondeu: 'Estou 
consciente'. E entramos. Esse plano foi 
concebido poucos meses antes da vitó­
ria sandinista", relatou-me o general 
Torrijos. 

E foi muito importante o papel de 
ambos para a queda da ditadura nicara­
guense. 

Quando Pérez já não era presidente, 
nós nos encontramos algumas vezes, 
em conferências políticas latino-ameri­
canas. Suas intervenções eram, em ge­
ral, progressistas, mas nunca questio­
nadoras do poder dominante nos nos­
sos países nem da nossa dependência. 
Em relação à Nicarágua, já não era tão 
resoluto o seu apoio, e, quanto ao Pa­
namá, foi débil sua posição nos últimos 
meses, quando o país sofreu do gover­
no norte-americano uma agressão im 

placável. 
Talvez esteja aí o ponto vulnerável 

do novo governo de Pérez: incoerência 
de posições, no discurso e na prática. 
Ele atacava o FMI e os credores, mas já 
estava buscando uma composição. Era 
como aquela história de dois amigos de 
origem árabe, que de dia brigavam em 
público em português, mas, à noite, se 
entendiam pacificamente na sua língua 
paterna. Nos comícios, (em espanhol), a 
guerra ao FMI e aos banqueiros; nos es­
critórios de Caracas e Washington, ina­
cessíveis ao povo, conversas (em in­
glês), boas e cordiais com os credores. 

i=oi assim que, já no começo do seu 
segundo governo, Pérez aceitou as im­
posições do Fundo, que duplicaram os 
preços dos principais produtos e torna­
ram a vida da população insuportável. 
Para adotar esse pacote, o novo chefe 
de estado nem esperou terminar os 
festejos pela sua vitória. O resultado foi 
o que se viu. 

No entanto, a lição maior do episódio 
deve ficar com os banqueiros credores e 
a tropa de choque do Fundo Monetário 
Internacional. Os países latino-america­
nos - e também os africanos e asiáticos 
- já não suportam a sangria do paga­
mento da dívida, que aumenta mensal­
mente a níveis exorbitantes, segundo 
interesses da economia norte-america­
na. Se os bancos continuarem apertan­
do os nossos vacilantes governos e es­
tes não reagirem à altura e se insistirem 
em raspar o fundo dos nossos assalta­
dos cofres, a convulsão poderá vir, co­
mo veio em Caracas. Cada vez mais 
sangrenta e devastadora. E, direta ou. 
indiretamente, atingirá vitais interesses 
dos países credores, sobretudo dos Es­
tados Unidos, e demolirá as débeis ins­
tituições democráticas dos nossos paí­
ses. 

A fogueira de Caracas foi uma ad­
vertência. A panela de pressão começou 
a chiar. Os banqueiros e os seus testas­
de-ferro "nacionais" devem por o ouvi­
do no chão e prestar atenção aos sinais 
da borrasca. Enquanto é tempo. • 
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